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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 83• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2 - EX PEDI ENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. ]"'·Secretário da Câmara dos 
Deputados 

'Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: o 

-Projeto de Lei da Cánlara n~" 10/86- (n-.., 
6.265/85, na casa de origem), que reajusta a pensão 
especial mensal concedida a Jandira Carvalho de OliM 
veira Café, viúva· do ex-Piesidente" da RepúblíCii João 
Café Filho. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nY 10/86, lido anteriormente. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado nl' 130/86, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo 
da Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de 
determinar que a eleiçãO" dos representantes dos em­
pregados nas CIPAS seja convocada em tiiil(ã diS:s 
de antecedência, assegurada ampla publicidade e no­
tificação ao sindicato r~pectivo. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n~>s 135 a 142/86 (n9s 
179 a 186, de 1986. na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização para 
q~~ ~s PrefcífUiUS Mu-nicipais de Âg__ua Bo_a, São José 
do Rio Claro c Torixoréu- MT; Bom Jesus- RN; 
Campo Alegre de Goiás e Wanderlândla - GO; 
Ccntralina- MG e Lages- SC poss:.uU COtitfatar 
operações de crédito, para os finS que especifica. -

1.2.5- Discursos do Expedlente 

SENADOR JORGE KtlLUME 
Congratulando-se com o MiníSfio Roberto Santos 
pela; providênctas recentemetl.te adotadas- no Minis-

SUMÁRIO 

tério da Saúde, objetivªndq vacinar a população in­
fantil contra a poliomielite e incfeíneiúãr a PfOdUÇãq -
de soro antiofidíco e di:J. vacina anti~fâbica. Manifes­
taçi:io de solidariedade aos médicos grevistas da Fun­
dação Hospitalar do Distrito Federal. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Implan­
tação da feforma agrária nO País. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Pretensão pau!ista quanto à distribuiçãO do 
gás natural. 

SENADOR JAMIL IJAI)[JA_D __ -_Agravamento 
do quadro da Saúde Pública no País. 

1.2.6 - Apreciação de matéria 

-Requerimento n~' 112/86, de autoria do Sr. Se­
nador Rubens Costa, solicitando licença, a partir 
desta data, pelo prazo de 125 dias a fim de tratar de 
interesses particulares. Votação sobrestada em virtu­
de da aprovação do Requerimento n~' ll3f86, solici­
tando audiência da Comissão de Constituição e Jus_­
iiCa sobre o assunto, após usarem da palavra os Srs. 
Moacyr Duarte, Mareond(!S Gadelha, Helvídio Nu­
nes, Nelson Carneiro, Aloysio Chaves, Carlos Chia­
rellr e César Cals. 

·1.2~ 7- Comunicação da_ Presidência 

Convocação de ses$.ão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às-,18. horas e 30 rillnutos: com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado nl' 97 f86, que estabe­

le<;.e normas para a propaganda eleitoral nas eleições 
de 1986 e dá outras providências. Votação adi.ada por 
falta de quorum. 

-Projeto deLe{ da C-âmara n~> 69/81 (n~' 816/79, 
na Casa de origem), que dá nOva redação ao art. !_!0 
da Lei n<:> 5.108, de 2T de setembro de 1966 - Código' 
Nacional de Tfânsíto, dete-rminando o pagamento, 
pelo infrator, de multa de trânsito de SJJa responsabi­
lidade. Votação adiada por falta de quoruin. 

-Projeto de Lei n~> 71/81 (nl' 81/79, na Casa de o~ 
rigem), qUe-ffiodifica a redação dô caput do artJ~' da 
Lef n~' 4.380, de 21 de agosto de 1964, que instítui o 

-sistema financeiro para aquisição de casa própria. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 85/81 (n'i' 
3.652/80, na cãsa de origet11), que altera dispositivo 
da Lei_ nll 6.537, de 19 de junho de 1978, dispondo 
sobre os Conselhos Federal e Regionais de Econo­
mia. Votação adiada por falta de quorum. 

---Projeto de Lei da Câmara nl' 104/79 (nl' 
3.923/77, na Casa de origem), que especifica con­
dições para inscrição e regístro de embarcações. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 196/84 (n~> 
2.736/83, na Casa de origem), que dispõe SObfe a a­
lienação de imóveis pertencentes aos municípiOs e dá 
outras providênciaS. Votação adiada por falta de quo­
-rUm. 

- Projeto de Lei da Câmara n~> 187/85 (n~" 
4.967 f85, na Casa de origem), que fixa os valOres de 
retribuição da categoria funcional de biomédiÇQ e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
iüln. 

-Projeto de Resolução nl' 12/86, que autoriza o 
GovernO do Estado do Ceará a coritratar o'peração 
de crédito no valor _de Cz$ 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cin.co mil, setecentos e vinte e 
sete cruzados e vinte e seis centavos). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de R~solução n~' 13/86, que autoriza o 
Governo do Estado do Ceará a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 40,000,000.00 

o~o (quarenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinada ao programa de financiamento da dívida 
externa daquele Governo junto ao Banco do Estado 
do Cearã S/A. Votação adiad_a por falta de quorum. 

-Requerimento n~> 92/86, de autoria do S"r. Sena­
dor Nelson Carneiro, solicitando, através do Minis-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Direfor·Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor AdministratiVo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

tério da Iridústríii-e do Comércio à Superintendêilcia 
de Seguros Prf'Vados- SUSEP, ·acerCa da interrupção 
havida nas atividades de empresas de previdência pri: 
vada e cons.eqi.Ientes providências porventura toma~ 
das visando à defesa dos associados dessas entidades. 
Vt~tação adiada por faff.li- de quoru-in. 

-Requerimento n9 109/86, de autoria dos Srs. Se~ 
nadares Alfredo Campos e Carlos Chiarem, solici­
.tando, urgência para o Prujeto de Lei da Câmara n., 
205/85 (n9 6.332/85, r:iá CaSa de- origem), que revoga 
o Decreto-lei n9 251, de 28 de fevereiro· de ·1967, e dá 
outras proviçlências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei dQSenado n9 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei i'JI' 5.107,'"de 13 de se­
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos a­
posentados espontaneamente e que contavam mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa anterior­
mente a setembro de 1966... Votação adiada por falta 
de qoorum. 

-Projeto de Lei do Senado n., 143_185, que revoga 
disposição do D_ecreto-lei -nli C9!0, de -29 de _de­
zembro de 1981. Votação adiada por falta de _quorum. 

- Projeto de Lei _do Senado nl' 46/85, que intro­
duz modificações no Códig-o Penaf com viStas a am­
pliar a iinunidade penal do advogado no eXercíciO de 
sua atividade: postulatória judicial. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 151/85, que dispõe 
sobre a edição Oe âccretos secfetos, e dá outras pr-ovi­
dênc;:ias. VotaÇão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 242/84, que dá 
nova redação ao art. 7~' da Lei n9 5.692, de ll de agos­
to de 197 f, cii.fe fixa ãS--alretrizes e bases para o enslrio 
de 111 e 2' grads. Votação adiada por faltã de quorum. 

- Pr'çjeto de Lei d~ Câmara n~> f97 /84-(n~' ?_53/83, 
na CasQ-,de origem), que institui o progfama-naclon31 
do milho.-promilho e determina outras providências. 
Discussão sobrestada por falta de quorum para vo­
tação do Requerimento n~' 93/86. 

-Projeto de Resolução n~' 16/85, que concede aos 
ex-Senadores da República o direito êie utilização dos 
serviços técnicos-assistenciais do Senado Federal que 
discrimina, e dá outras providêru:ias._Discussio en­
cerrada, ficando a votação adiada por fÜlta de quo­
rum após pareceres das comissões técnica.L----:: __ 

1.3.1 -DiscursOs após a Ordem do Dia 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Czl O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

~SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
-Sr. Ministro da Administração, em favor da progres­
são funcional aos tesoureiros do DNER. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Reforma 
agrãria. Artigo do jornalista Carlos Chagas, intitula­
do Sarney obtém paz eclesiástica. 

SENADOR JOSt /GNÃC/0 FERREIRA- Ne­
cessidade de uma maior fiscalização por parte do Go­
verno com relação à evasão fraudulenta de divisas_ 

· 1.3.2- Designação da Ordem do Diâ .. da próxima 
sessão 

IA- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 84• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N~>s 143 e 144/86 (n~>s 187 e 188/86, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

- · 2.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.3 - Requerimentos 

- N9 114/86, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n? 10/86 (n9 6.265/85, na Casa de_ origem), 
de inichltiva do Senhor Presidente da República, que 
reajusta a pensão especial mensal concedida a Jandi­
ra Carvalho de Oliveira Café, viúva do ex-Presidente 
da República João Café Filho. 

- N~' 1 15/86, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara no:> 9/86 (n~> 7.670/86, na Casa de origem), de 
i,niciativa do Senhor Presidente da República, que i­
s~nta de contribuição o aposentado e pensionista do 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
-- SINPAS. 

2.2.4 - Leitura de projeto 

____:Projeto de Lei do Senãdo nl' 131/86;-de autoria -
do Sr. Senador Alfredo Campos, que veda o registro 
de candidato que não tenha sido submetido à apro­
vação da convenção partidária e dá outras providên­
cias. 

2.2.5 - Aprecfaçio de matéria 

- Redação final do Projeto _de_ Lei do Senado n9 
95/86-DF. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n\1 116/86. À sanção. 

2.2.6 -_Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 
70/83 (n9 4.470/81, na Casa de origem), por ter rece­
bido parecer contrãrio, quanto ao mérito, da Colrits­
são a que foi distribuído. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-....... - Projeto de Lei da Câmara n~' 187/85 (n9 
4.967/85, na C a~ a de origem), de iniciat[va do Senhor 
PresJdente da República, que fixa os Valores de retri­
buição da categoria funcional de biomédico e dã ou­
tras providências. Aprovado. Ã sanÇão. 

- Projeto de Lei da Cârriafa n., 108/85 (n~' 
5.08\/85, na Casa de origem), de iniciativa do Se_nhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Município de Porto Lucena, Estado do Rlo Grande 
do Sul, do imóvel que menciona. Aprovado. Ã 
s_an_ç_ào. 

-Projeto de Lei do Senado n9 l/84-DF, que esta­
belece prazo para prescrição do direito de ação con­
tra atos relati.,.os a concursos para provimento de 
curgos e empregos na Administração Direta do Dis­
trito Federal e nas suas autarquias. Aprovado. À CoM 
missão de Redução. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

~Projeto de Lei da Câmara n9 10/86, em regime­
de urgência, nos termos do Requerimento n~' 114/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão corflpetente, tendo usado da palavra na sua 
discussão os Srs. Senadores Josélgnãcio Ferreira c 
Moucyr Duarte. Ã sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n<? 9/86, em regime· de 
urgência, nos termos do Requeriinento n9 115/86, 
lido no Expediente. Aprovado o projeto, sendo rejei­
tadas as emendas oferecidas, após pareceres das co­
missões competentes, tendo usado da palavra na sua 
discussão OSSI's. Itamar Franco, César Cals, Nelson 
Carneiro, Jorge Kalume e Jamil Haddad e feito de­
clara_ção_cle votos os Srs. Itamar Franco, Jamit Had­
dad, Jutahy Magalhães e Carlos Chiarelli. À sanção. 

2.3.2- Comunicações da Presidência 

-Cancelamento da sessão conjunta que seria rea­
lizada hoje, às 19 horas. 

-Convocação de sessão extraordinãria a realizar~ 
se hoje, às 19 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.3.3_ ____; D~cursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOÃO CALMON- Necrológio do 
dentista _Augusto Ruschi. 
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SENADOR JOS/7 IGNÁCIO FERREIRA -De­
cretos assinados pelo Senhor Presidente da RepúbliR 
ca criando os Conselhos Superior e Comunitãrio da 
Prcvidênda Sodal e a função de ouvidor da Pre_yj. 
dt!ncia Social. - - - --

2.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão -- ------

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 85• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO 
DE 1986 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2. I - Requerimento 

N~ I f7/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfredo 
Campos, Carlos Chiarelli, Jamil Haddad e Moacyr 
Duarte, requerendo urgência, nOs-termos do art. 371, 
alinca "b", do Regim-ento Interno, para o substituti­
vo da Ccímara dGs Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n~ 74/86, que estabelece normas para a reali­
zação de eleições em 1986, e dá outras providências. 

3.2.2 - Comunicliçào da Presidência 

Recebimentu_c!as Mensagens n9s 145 a 149/86 (n9s 
I 89 a 193/86,-na_orlgem), pelas quais o Senhor Presi~ 
dente da República, nos'termos dp a~t. __ 42, i_tcm VI, 
da Constituição, c de acordo com o art. 29 da Reso~ 
luçào n\' 93j76, do Seõado Féderal, ·sciiicita autori­
zação para que as Prefeituras Municipais.de J?enise 
(MT), Lajes, Trombudo Central (SC), Uruaçu (GO) 

c Rio Pardo (SP) possam contràtar operaç-õ-es de cré­
dit~par? os fins que especificam. 

3.3~0RDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 85f86, solicitando tramitação 
conjunta para os Projetos de Lei do Senado n9s 
104/83 e 15/85, alterando a Lei n9 4.591, de !6 de de­
zembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em 
edificações e as incorporações imobiliáriaS. Aprova­
do. 

-Requerimento n9 94/86, solicU.an?o tramítaÇão 
conjunta para o Projeto de Lei da Câmara n9 49/83 
(n"' 4.295/81, na Casa de origem), e o Projeto de Lei 
do Senado n9 118/83, alterando dispositivos da Lei n9 
5.1 07, de !3 de seteJl!b_ro de I 966 -_que criou o Fun~ 
do de Garantia do Tempo de Serv:iço. Aprovad_o. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
26/86, que suspende a execução dos artigos 204 a 212 
da Lei n9 566, de 3 I de dezembro de 1977, do Municí­
pio de Barrinha, Estado de São Paulo, declarados in­
constitucionais pelo Supremo Tribunal FederaL A­
provada. Ã promulgação. 

3..3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Substitutivo da Cãmara ao Projeto de Lei do 
Senado n9 74/86, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n\> 117/86, lido no Expediente da 
presente sess_ào. Aprovado nos termos do parecer da_ 
COmissão de Constituição e Justiça, proferido pelo 
Sr. Hélio Gueiros, tendo feito declaração de voto os 
Srs. Nelson Carneiro e Jutahy Magalhães. Ã Comis­
são de Redação. 
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- R.f:dação linlli do Projeto de Lei do ~enado n"' 
74f8_6, __ em regim.e de urgêncj~Aprovada. A saJ'_lçào. 

3.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSt. !GNÃCIO FERREIRA -De­
fesa da inclusãO de Vitória- ES no programa deg~s 
natural a ser criado pela PETROBRÁS, face a desC-o­
berta de grandes reservas naturais daquele pro~duto. 

3.3.3--:- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- DISCURSO PRONUNCIAPO EM: SES­
SÃO ANTERIOR 

___ Po Sr._ Cid Sampaio, proferido na sessão de 
22-5-86. . 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- RETIFICAÇÃO 

Ata da 52• Sessão, realizada em 29-4~86 

7 -ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FE-
DERAL . . . 
Ne 56, de [ 986 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 8311- Sessão, em 3 de ]unho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leu! - Raimundo Parente 
- Galvào Modesto- Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Jõão Caste­
lo - América de Souza - Alberto Silva- Relvídio 
Nunes- João Lobo- Ce.'iar Cals- Moacyr Duarte­
Martins Fllho- MarcOndes Gadelha- Milton Cabral 
-Cid Sampaio- Nivaldo Macho.do --Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon.:...... José IgnáCio Ferreira..;__ Ainaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Itamar Fran­
co- Alfredo Campos- Fernando Henrique- Card~so 
-Severo Gomes- Benedito Ferreíi'a.::.. Henrique San­
tillo - Benedito Canelas - Rob_erto Campos -José 
FrageHi- Affonso Camargo.::::: Ivan Bonato- Lenoir 
Vargas- Carlos Chíarelli --Pedro Simori-_ Octáv~o 
Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
pre.scnç:a acusa o comparecim-ento de 47 Srs. Senad~res. 
Havendo número regimental, declar? aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I "'-Secretário irâ proceder à leitUra -ao ExpeOien­

te. 
~ lido o seguinte 

Presidência do Sr. Martins Filho 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

Do Sr. l"'RSecretário da Câmara dos Deputados encami­
lll!ando à revisão do Senado, autógrafo do seguinte proje­

- to:_ 

PROJETO DE LEI DA CâMARA 
NQ 10, de 1986 

(N,0 6.265/85, na Casa de origem) 
De Iniciátiva do -Setiúo-r­
Presidente da República 

ReajuSta a pensão especial mensal 
concedida a Jandira. Carvalho de Oli­
veira Café, viúva do. ex-Presidente da 
~púplica· J~ão Ca.fé F;Uh_o. 

ó Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0' A pensão _especial rnerisal con­

cedida a J"andira Carvalho de Ollveli'a Café, 
viúva do ex-Presidente da ·República João 
Café-Filho, no_s termos da Lei n.0 1.593, <!e 

- 23 de abril de 1952, alterada pela Lel n.O 
6.095, de 30 de agosto de 1974, fica reajus­
tada no total correspondente a :!0 (vinte) 
vezes.o salário míni:rilo vigen_te np· _Pais~_to-­
fuaão por base de cálculo o ·valor vigorante 
elll_ l;• de ·maio de 1985. -

Art. 2.0 A pensão1 reajustada nos termos 
do artigo anterior, aplicam-se as disposi­
ções~ ·constantes dos arts. 2.0 e_ 3.0 d~ Lei 
n.o 6.095, de 30 de agosto de 1974. 

Art. a.o A despesa decorrente desta lei 
correrá à conta de Encargos ·previdenciários 
-- Recursos S_ob a Supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 4.• Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposiÇões em 
-con-trário. - · 

MENSAGEM N.0 424, DE 1985 

!Excelentíssim.os Senhores- Meil)bros do 
Congresso N acionai: 

Nos termos do art. 51 da Constituição 
-Federal, tenh.o a honra de submeter .à ele-, 
vada deliberação Q.e Vossas Excel_êt.J:cias, 
acompanhado de exposição <le motivos do 
Seilhor Ministro de Estado _Chefe do Ga­
binete Civil da Presidência. da República, 

-o a.neio_projeto de lei que_ "r~aj1,1sta _a pep.-· 
são especial mensal eoncedlda, a Jand!ra 
Car1lalh9 de Oliveira Café, viuva do ex­
Presidente_ da República João Café Filho". 

. Brasilla, 2 ··de 'setembro de. 1985. - José 
Sarney. · 
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EXPOSIÇAO Djll MOTIVOS N_o 6/85, o:e: 
I~ DE AGOSTO, .DO SEN.HOR :MIN1STRO 
DE . ESTADO CHEFE DO GABINm'E 

CIVIL DA PRESIDlllNCIA DA 
REP.úBLICA 

Excelentissimo Senha rPresldente da Re-
pública: · 

1'r Senhora ;randira Carvalho de Oliveira 
€até, viúva qo ex-Presidente da República 
João Café Filho, é beneficiária. de pensão 
especial mensal, concedida por força da Lei 
ri.0 I. 593, d~ 23 de abril de 1952, que "asseC 
g)ll"a pensão especlaJ às viúvas dos ex­
Presidentes da República". 

O vaJor da pensão, Inicialmente fixada 
em Cr$-lo:ooo (dei mil cruzeiros)· foi rea­
justado pará Cr$ 7.000 (sete mil cruzeiros) 
pelj). Le.! n.o 6.095, de 30 de agosto de 1974, 

· fieímdó estabelecido que seria atua.IIzada no 
rP.esm.o 'perc~ntual, sempre que rriajoradas 
as ,l)e+lSões -pagas· pelo Tesoüro Nacional.-

. Ocorre crue, mesmo· _.a·m face do sistema 
de correção automática estabelecido pela Lei 
n.0 6.095, de 1974, o va.Ior da referida-pensão 
se mantém abaixo dos indlces lnflacloná­
rioOs que atingiram o real poder a.qu_isitivo 
da moeda,. frustrando, desse modo, o fun­
damento essencial da medida, ou seja,· o 
de. garantir, com recursos_ públicos, uma 
existência cOnõ,igna para as viúvas de ex­
Presidentes dll República, 

No caso· presente, a pensionista já em 
idade· avançada, te!!do a base de seu bene­
ficio atuaJmen te fixada em Cr$ :L 728. 958 -
considerado neste totaJ, o 'último reajtJs~a-. 
mento decorrente da aplicação da Lei n.0 

7. 333, de 2 de julho de 1985 :_ não tem 
cond~ções de se manter condignamerite, 
conforme exige a sua posiç~o spcial, ainda 
à vista da limitação imposta pelo art. 3.0 

da Lei n.0 6. 095, de 1974. 
Assim sendo, impõe-se .a ~orriÇãO do be­

neficio concedido à yiúva do ex-~resident.e 
da Repúbooa João Café Filho, de conformi­
dade com a sistemática adotada para ,?itua­
ções da espécie, tomando-se o totaJ de 20 
(vinte) saJários minlmos como parâmetro 
adequado ao atual valor-bãsico da. pensão.-

De outra pa,rte; são mantidos os critérios 
de reajustamento automâtico nos mesmos 
valores _e épocas em quê forem :majoradas 
as. pens6es pagas pelo Tesouro, bem assim· 
a proibição de aeu:m ulação desse _ben-eficio 
cQtri quaisquer outros recebidos dos co.fres 
públicos, ressalvado o·..direito de opção, Con­
forme preceituam os _arts. 2.0 e 3.0 da Lei 
n.o 6.095, de 1974. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa 
Excelência .os protestos do- meu mais pro­
fundo respeito. -.José Hug.o Castelo Branco, 
MinLstro-Chefe do Gabinete .Civil. 

LEGISLAÇiW CIT AJ)A 
LEI N.o 6.095, 

DE 30 DE .A,GOSTO DE 1974 

Reajusta o vaJor d\\ pensão especlaJ 
assegurada às viúvas de ex-Presidentes 
da República e dá outia,s providêriciãs. . . ., . 

Q Presidente dac Republ!ca: 
. Faço saber que o Congresso Nacional de­

ereta e eu sanelono a seguinte lei: · 
Art. 1.0 -Fica reajustado para Cr$ 7.000,00' 

(sete mil cruzeiros) o valor mensal-da pen­
são assegurada às viúvas de e~-Presidentes_ 
da República, lnstituida pela Lei n.~ .1.593, 
.de 23 de abril de 1952. - · -
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AJ:l. 2.0 A pensão de que trata o artigo 
anterior é Vitallciã. e- i:o.tranSferível, deven­
do .ser reajustada, ·no· m-esmo. percentual, 
sempre· que majoradas as pensõ_es pa·gas p~O 
Tesouro Nacional. 

Art: 3.0 · É vedada a acumulação deste 
beneficio COm qua!sqÜer outros recebidos 
·dos eofres públicos, resguardado o direito de 
Ojlção. 

Art. 4.0 . As élespesas decorrentes da apli­
cação da ·presente lei correm à conta da 
dotação orçamentária de Encargos Gerais 
da União --:-· Recursos sob a supervisão do. 
Ministério da Fazenda, destinada ao paga­
mentq de pensionistas. 

Art. !;,0 ~ta lei entrará em . vigor na. 
data de sua publicação; revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasi!la, 30 de agosto de 1974; .153.0. da 
Independência e 86.0. da República.-

(A "comissão de FinançtuJ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Projeto de 
Lei da Cãnlar a n9 ·tO, de 1986, que acaba de ser lido, re­
ceberá emendas, perante a Comissão a queTo1 distribuí­
do, pelo prazo de cinco sessões ordinãrias, nos termos do 
art. 141, TI, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SEIUD6' 
N~ 130, de 1.986 

ffAltera. dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho, para o fim de 
deterinina.r que a eleição dos represenC 
là.itteS dos empregad<>s nas CILPAs. seja 
coD.voca.d& em tri:D.ta dias de antece­
dência, a.sser;urada ampla' publicidàde 
e notificação ao sindicato respectivo." 

o Congres.so Nacional decreta: 

Art. 1.0 O § 2.0 do art. 164 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho· passa a. vigo­
rar com a seguinte redação: 

·"§ 2.0 os ·representantes dos en!pre­
gadoo, titulare.s e suplentes, serão es­
co}hldoo em .escrutinlo secreto,· através 
de eleições convocadas com trinta dias 
de antecedência pela e111.presa, com am­
pla publicidade .do ato. e .mvio de có­
pia ao sindicato dentro dos primeiros 
dez dias deste prazo. J;)as eleições par­
ticiparão todos os empregados interes­
sados, independentemente de filiação 
sindical" 

Axt. 2.0 Esta iel ootrará· em vigor na 
data de sua publlcação. · 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
co.ntrátio. 

.JuStificação 

A redação dada ao art. 164, aw:, pela Lei 
n.O 6. 514, de 22 de dezembro de 1977, re­
presentou, sem dúvida, granc!e aperfeiçoa­
mento na legislação concernente à segu­
rança e medicina do trabalho no ll.mblto 
dás empresas, na. medida em qUe assegu­
rou participação democrática dos empre­
gados nas CIPAs. 

. O !10s.s0_ projeto · quer melhorar ainda 
mal.s o texto do referido dispositivo, para 
que a.S elélções dos rej)reaentantes .dos enr-
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prêga.dos não ·se façam sob qualquer sus­
peita de clandestinidade. 

·Sala da,; llie&síles, 3 de ju_nho de- 1986. -
· Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇii.O CITADA 

DEORJETO-LEI N.o 5.452, 
DE ·I. o DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Tra.balho. 

o O o o O o O.L o O.__, 0,0 O O' O 0"0. 0 O 0 O. O' O O O O O 0 ~ 0 O O O •.-· O 

Art .. 164. ORda mflA oorá composta 'de 
representantes da empresa e cl<Js emprega• 
dos, de acótdo oom os c-ritériOs que vierem 
a ser adotados na regulamentação de sue 
trata o parágrafo único do aDtlgo anterior. 

§ 1.0 OS representantes dos empregado­
res, titulares e suplentes, serão ·pol' eles de:.. 
signados. 

§ 2.0 Os representantes dos emp~gados, 
titulares e suplentes, serão eleitos· em es­
crutfnio secreto, d9 qual 'partieipem, inde­

·l>endentemente de fil!;l,ção $indicai, excltmi­
Val)l.ente os em,pregaç:Ios inte-r-essados. 

§ 3.0 O mandato dos membros elei<l:oo da 
O!PA terá a duração de I .Jum) ano, per­
m1tida uma reeleição. 

§ 4.0 O .disposto no. parágrafo· anterior 
não se ap1icl1trá ao membro suplente Q.u~, 
duran.te o seu mandato, tenha participado 
de ,menos da m·etade do número .d-e reu-
niões daoCEPA. · 

, § 5.0 O empregador designará, anual­
mente, d~tre os seW?- representantes o 
Presidente da C1P A e os empregados ele­
gerão, dentre eles, o Vloe-Pres\dente. 
······················•······-···········~··· 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O Projeto 
lido será publicadO e remetido às comissOes competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cía recebeu as Me:rlsagens n9s 135 a 142, de 1986 (n~~'s 179 
a 186/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Coristi-

- tulção, e de_ acordo com_ o art. 2<:> da_R.esolução n~> 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de Água Boa, São José do Rio Claro 
e Torixouréu (MT); Bom Jesus (RN); Campo alegre de 
Goiás e Wanderlândia (GO); Centralina (MG) e Lages 
(SCL possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Çonstitl_lição e Justiça e de MunicípiOS-: 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Há oradores 
inscritos. ConcedO a palavra ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PD$ - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diz o adágio que "não só de pão Vive o homem", 
como a opOsição de críticas que raiam à injustiça, Não! 
Nossa conduta, como oposicionistas, terit Sido direciona­
.da ao bem-estar do País, colaborando, sem subserviên­
cia, com o Governo sempre desejoso de conduzir o Brasil 
dentro do rumo -que o levará ao progresso. 

Pois bem, dentro deste nosso posicionamento é que 
louvamos o Ministro da Saúde Roberto Santos, pelas 
medidas adotadas em seu Ministêrío, objetiVando vaci­
-nar a população infantH contra a- poliOmielite, "com a 
meta de vacinar 19 milhões de criari.ÇaS, na faixa etáriã de 
zero a quatro anoS de-idade", com o slogan "Paralisfa in­
fantil - Vamos acabar com ela". 

A providência, pelo seu alto valor no campo social, 
merece o nosso apoio, E seguindo esta linha de raciocí­
nio, queremos também saudar o Ministério da Saúde 
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pelo interes.c;e tomado em favor da produção de soro an­
tiofídico, bem como vacinas anti-râbicas, Os recursos, 
segundo notícias da imprensa, serão da ordem de 75 mi­
lhões de cruzados para este ano, em projetos através do 
Instituto de Tecnologia do Paraná, Fundação Ezequiel 
Dias (Minas Ge!r'áis), Instituto_ Butantã, Indústria Quí­
mica, do Estado de Goiás, e Instituto de Pesquisas Bioló­
gicas do Rio Grande -do -Sul. 

A iniciativa, que se faziii necessária-há muito telnpo, 
veio preencher um vazio que contribuiu para a mOrte 
prematura do menino Edwan Lopes da Silva, ocorrida 
em Brasília, por falta de soro anti ofídico~ O fato contris­
tou todos nós e foí aci::rfidamente denunciado pelo esti­
mado e culto Jornalista João Emílio Falcão, através do 
Correio Braziliense, obtendo grande repercussão, moti­
vando inclusive críticas pOr parte desta Casa. 

Ante essa iniciativa, pode o ilustre Professor dizer, 
como J.F. Clarck: "Se não posso realizar grandes coisas, 
posso, pelo menos, fazer pequenas coisas com grande­
za''. 

Esperamos que não ·rrmis se repitam em Brasilia, ou 
nos demais Estados, mortes por falta de sor·o antiofidico 
ou vacina anti-rábica. A notíCia, pela sua alta relevância, 
merece aplausos. 

Sr. Presidente, abordarei outro assunto, relaCionado 
com os médicos de Brasília, que S. Ex' o Governador Jo­
sé Aparecido estava exonerando, penalizando- por que 
penalizar os médicos?- segundo os- comentários -dif:tue 
os médicos não estariam dando assistência aos usu"ários --­
que procuram o1> hospitais. 

Devo dizer que as médicos sempre deram atenção de­
vida aos usuários. Acontece que os hospitais de Brasília, 
os hospitais do campo oficial estão desprovidos de con.l 
dições para que os médicOSPossam trabalhar convenien­
temente em favor daqueles que os procuram. 

Não se pode penalizar, pois, os médicos. É preciso 
procurar a causa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para se 
combater o efeitõ-: Os médicos, esses-discípUlos honrados 
de Hipócrates, não poderão atender a contento quando 
são ameaçados e quando o ambiente de trabalho não 
tem a estrutura necessária para corresponder à sua pro-
fissão: -

Hoje, para minha alegria, !i na imprensa que o Sr. Go­
vernador, investindo-se da razão, procurou solucionar o 
caso de maneira mais condizente com o-e:Spfflto da leí; di ___ _ 
ordem e da razão. Portanto, os Srs. Médicos têm a mi~ 
nha solidariedade e, por que não dizer, de toda a Casa. 

Então, nesta oportunidade, me congratulo com o Sr. 
Governador, que já procurou ·aar marcha à ré às rp_edj- _ 
das arbitrárias que estava tOni.ando contra essa Classe 
honrada. (Muito bemf) --

0 SR. PRESIDENTE (Marfins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre_Senador Nivãldo Machado. 

O SR~ NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO 00 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR. 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cã:fdoso. 

O SR.~ FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. Trago 
ao conhecimento do Congresso um tema relativo à polí­
tica energética, que diz respeito direto ao meu Estado, 
São Paulo. TratU-se da questão da di:Stribüíção do gãs · 
natural. 

Recebi uma carta do ilustre Presidente da CESP, Cen- · 
trais Elétricas de São Paulo, na qual S. S• me reitera a 
importância de que as decisões que estão sendo tomadas 
hOje no Brasil- acredito que no dia de hoje m-esmO haja 
uma reunião no Ministério das Minas e_ Energia, -sob a 
presidência do Ministro Aureliano Chaves_- sãO deci­
sões que precisam ser bem ponderadas para o Pals. 

Trata-se do seguinte;_ a matrii energética _brasileira 
contempla escassamente a utilização do gás naturaL Na 
cidade de São Paulo, hoje, já há uma demanda de cerca 
de 3 milhões de m 1 dia de gás natural. De~ o dizer _que 
uma cidade como Buenos Aires, num país que é rico em 
jazidas dessa natureza, a demanda é da ordem de 45 mi~ 
lhões de m 3 dia. __ 

Pois bem._ nos planos da PETROB"RAS eXíS:te, e é na­
-turuJ que assim seja, empenho na exploração das reser­
vas da Bacia de C:.~mpOs. Ê sabido também que houve 
uma descoberta importante de gás Ilãtural na Bacia de 
Santos, em São Paulo. Ocorre, entretanto, que o gasodu­
to para conduzir o gás de Campos a São Paulo demanda­
rú um investimento da ordem de 120 milhõ~ de dólares e 
um prazo de maturação de dois anos. Com isso, poder­
se-ia abastecer SãO Paulo de cei'Ca de 600 mil m 1 de gás 
por diu. Quer dizer, a PETROBRÁS, dentro de dois a­
nos, com um investimento de 120 riiilfiõ-es-ae dólares, 
pOde ofer-ecer ao mercado 600 mil m"l-ala. A demanda a­
tual já é de cerca de 3 milhões de m·1 dia. 

Ê fácil verificar, portanto, que não existe nenhuma re­
lação entre os projetos de expansão da PETROBRÃS e a _ 
demanda pelo gás natural em São_ Paulo. 

Existem outras alternativas, algumas de importância 
até estratégica para o Brasil. Uma diz respeito a um ga­
sodut~ ligando o Brasil à Bolívia, com cerca de 2 mil qui­
lômetros de extensão, outra, ainda rõais emóiionàiia, se 
refere ao gás da Argentina. 

Não quero entrar nesta matéria, que ê de interesse es­
tmtégico, e não me oporia, de forma alguma; a que as 
nossas autoridades analisassem no futuro ... 

O Sr. Severo Gowes_- Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com muito prazer. 

O Sr. Severo Gomes- V. Ex~ está_ abordando a qUes­
tão do gás na nossa matriz energétiCa. Hõje cedo, tive-_ 
mos o·depoimento do Sr. MinistrO AUreliano CbaYe.S na 
Comissão que investiga a gestão das empresas estatais. O 
Ministro revelou que grandes achados fora.m localizados 
na Bacia de Campos, de tal modo que as reservas brasi­
leiras, hoje, andam no nfvel das reservas argentinas. É 
possível que esse projeto seja anterior, porque, no fundo, 
o fator límítante era a ausência de grãnde-5 riservas em 
Campos. Hoje _essas reservas existem, e estou iriclinado a 
entender que esse projeto anterior, limitado, estava-]iga-­
do às pequenas disponibilidades de gás na Bacia de Cam­
_p_os. Hoje, felizmente, temos a al!.t':rnativa de mudar 
substancialmente a matriz energética brasileira, como a­
nunciou hoje cedo o Sr. Ministro Aureliano Chaves. 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- A· 
gradeço a V. Ex~ o aParte. Como não_perceb'i sua entra­
da_no Plenário, não sei se V. Ex• estava presente quando 
eu disse que há reservas importantes em Campos e tam­
bém em Santos, onde as reservas são muito impressio­
nantes também. 

O Sr. Carlos Lyra- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, Senador. · 

-()Sr. Carlos Lyra --:__Quafé esse vÇ:.lume de reserva em 
Santos? -- -

O~ SR. FERNANDO HENRIQUE~CARDOSO­
Não está ainda_estimado, mas tenho aqui uma 'primeira 

- cStimafi'l?a. Daria para abastecer, no nível atual, a cidade 
de São Paulo por um pe·riodo não maior de 3 a 4 anos, se 
for usn.d_o com intensidade. -

O Sr. Carlos Lyl-a- NObre Senador-SeverQGomes, 
pelo que sei, são rriuito- profundas as reservas de Cam­
pos, e, se não me engano, em profundidades <linda nunca 
vistas e de muito" dHicil prospecção. Pelo menos foi esta a 
infoi-muçãO que me chegou. -

O _Sr. Severo Gomes~ Estou-me baseando na comu­
nicação feita hoje pelo Ministro Aureliano Chaves. 

O Sr. Carlos Lyra - E ele falou sobre_a profundida~ 
de? 

O Sr. Severo Gomes....:... Não fafou sobre a profundida­
de, mãs falou- sobre a diligência que estava ein marcha, 
inclusive os acordos com a CONGÃS. --- -- -- -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - A· 
penas lembro que não me oponho. Ao contrário, acho 
até _que seria muito inlportante que a PETR.oBRÃS ex­
pand-íSse os seus investimentos no gás.- A -questão que 
trago aqui, em nome da CESP e da CONGÃS de São 
Paulo é a seguinte: o investimento, a maturaÇão desse in-
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_ YeStfmento demanda tempO, e as reservas conhecidas 
São, por enquanto, insuficientes para aterider, num prazo 
imediato, num prazo curto, à demanda de São Paulo. 
Dt~í o _empenho existente. O Conselho Estadual da Ener­
gia elaborou um relatório com todas as explicações perti­
nentes, no·-sciitido óe que se tenha uma política que per~ 
mita complementarme.nte a importação de gás liquefeito 
da Argéfla. A razão é_ que o gás liquefeito pode ser aten­
dido em Sã-o Paulo com investimentos de 100 ffiilhões de 
cruzados, fazendo um anel que o ligue a todo o sistema 
da CONGÃS. Com essa importação de gás da Argélia 

- _ serã põ_ssível atender, imediatamente, à demanda da Ci­
dade de São Paulo. Mais ainda: o pagamento dess.c gás 
importa-do seria ft:ito atrã.vés da exportação de produtos 

-industrializados. 
Não vejo nenhuma razão, Sr. Presidente e Srs-."S .. ena­

dores, para que o Brasil não tenha uma política diverSifi­
cada nessa matéria A PETROBRÃS deve e precisa ex­
pandir os seus investimentos, mas não pode tolher o 
cre:Sclfuento industrial em nome das suas reservas futu­
ras. Acredito que, aÇJ_contrário, seria conveniente que a 

__ polítiCa en!;!r.iética b~~Si!eira entendesse que, em cútas 
--ClfcunstãnciaS, -convé·m complementãr a produção com a 

importação, como, aliás, se faz até mesmo por necessida­
de no caso do petróleo. 

Devo dizer que, no momento atual, apesar dasjatídas 
prospectadas, cuja magnitude real e cujas condições de 
exploração ainda nào estão definidã.s, mesmo que isso o­
corra, não será possível atender à demanda imediata. 

E por esse motivo, Sr. Presidente, qUe trago aÕ conhe-
. cimen_to da Casa es-ta prete.nsào da Comissã_o de Eneriia 

do Estado de São Paulo- CESP, c tambêm da Fede­
ração das Indústrias - FIESP, que está interessada 
numa complementação das importações pelas expor­
taçõ_es brasileiras. 

Acredito que é chegado o momento de o MiníStro das 
Minas e El}ergia_ tomar em consideração não apenas os 
interes.ses que são reais da PETROBRÃS, como também 
são mais 9o que reais, do crescimento' equilibrado da e­
conomia brasileira. _ 

Muito obrigado, Sr. Presidente, por ter-me concedido 
a palavra. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Jamil Ha-ddad, 

_ O SR. JAMILHADDAD_(PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - si. Presidente, Srs. Senadcii'es: 

Havia-me inscrito para falar a respeito do problema 
de saúde pública no nosso País, no momento em que, ao 
final do século XX, somos surpreendidos com a volta da 
dengue na cidade do Rio de Janeiro, em proporções alar­
mantes provo-cada que é esta virose. pelo mosquito Aedes 
egypti, o mesmo transmissor da febre amarela. 
~ Sr. PreSidente, agradeço_ ao nobre Senador Lenoir 
Vargas que me corrigiu em tempo, pois estava querendo 
também falar a respeito da malária. Todas as curvas são 
ascendentes em termos de doenças transmissíveis trnas­
mitiâas por amenofe!inás neste Pais. 

A malária era combatida com relativa facilidade, por­
que no passado era o Pla.smodiuín vivaseque tinha priori­
dade na transmissão da doença. Hoje, a infestação é por 
outro tipo, o Plasmodium falciparum, que é resistente a 
todos os medicamentos: 

Este é um assunto muito sériÕ~Üma notícia publicada 
pelo O Globo, no domingo passado, nos mOstra que·a le­
pra e a hanseníase vêm crescendo assustadoramente em 
nosso País, e cerca de 500 mil de seus habitantes sà:o por­
_t~~ores de lepra neste momento. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

___ O: SR. JAMIL_H_A_D_DAD- Com a maiQr :Safi.SfUção, 
- nobre- Seilador AloysiO ChaVes. -

O Sr. Alo_ysio Cbaves- Desejo associar-me à manifes­
- tução de V. Ex•, que é de apreensão e, de certa maneira, 

também de protesto contra a situação que se instaurou 
no País, de descn.labro em matéria de saúde pública: Os 
fndíces de incidência da malária do Norte são alarman­
tes. ETiL reciudesceu -no Pará e hoje gras:Sa áe ni.?neira en~ 
dêmica no Estado de Rondônia; a hansenfase cresceu 
tafnbCm em-tOda a Região e Norte, e tantas outras 
doe11_ç"as trasiriissíVeis, algumas até que haviam, de certa 
!Oaneira_t_ ficado quase eliminadas, com"o a· paralisia- in­
fantil, agora estão ressurgindo de maneira a preocupar, 
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não só 00 Nordeste c_omo__na_Região Norte. Saúde públi­
ca no Brasil é problema nacional grave. A enfermidade 
dengue, que grassa também no Estado do .Rio; pode 
propagar-se ao Nordeste e penetrar em toda a Amazônia 
e no Brasil Centro-Oeste. Não vejo medidas_efíCazes, na 
propo~ào desse_ perigo, na exata medida desse perigo, 
capazes de contê-lo e debelá-lo a curto prazo. É preciso 
que o Congresso Nacional centralize a sua atenção neste 
problema, debata este problema mantenha o Governo a­
tuante e vigilante, para socorrer a população brasileira. 

O SR. JAMIL HAD_pAD- Nobre Senador, V. Ex~ 
tem toda razão. Desde 1973, as curVas- relacionadas com 
o aumento da maláfía, da febre amarela, da-lepra, da tu· 
berculose s.ão ascendentes neste País. Providência algU­
ma tem sido tomada pelas autoridades para o problema, 
de suma gravidade. Decanta-se, pois, a ufania de ser ã oi­
tava economia do mundo, que é feita corri o sofrhilentoe 
a miséria em termo de saúde pública neste País. Sabemos 
que o Plasmodium falciparum é que causa a ma]ári:i neste 
momento, jã -que n-o pass~do havia a predominância do 
Plasmodium vivax, mais temido, mas combatido com fa­
c!lidade com os medicamentos. O falclparum, hoje; ~-re­
Sistente a todos os medicamentos. 

V. Ex~ diz, e diz bem, da Volta da malária, da r_eati­
vação da malária no Norte, no Nordeste e em Rondônia 
em índices verdadeiramente alarmantes. Inclusive Sér~ 
gio Ar.ouca, da Fundação d-SwaldO-Cruz, declara q'ue há 
necess1dade, neste momento, de um choque heterodoxo 
em termos de saúde pública no País, porque não é mais 
possível continuemos a assistir o cresciniento de tais 
do_enças. Como dizia antes do aparte do nobre Senador 
Aloysio Chaves, foi Pubficada n'O Globo, domingo pas­
sado,_ uma estatística do Ministério óã Saú"de: a cada 
trinta minutos há nova in-festação ddepra"-no nos-so País. 
A .popu~ação lepr<?sa do BrasH hoje chega 'a quinhc_::rytos 
m1l habJtantes. Temos o-maior índice delipra na A-méri­
ca Latina e um dos maiores do mundo. No entanto, di­
zem que somos a oitava economia. Que desenVolvimento 
é este, que econo~ia é esta_~om o sácrifício da popu~ 
!ação, que 'nãõ tem o direito à saúde? A b_ase de qualquer 
sociedade é polarizada na saúde e na edUcação. 

O sr~ Be-nedllõ Ferreira- V. Ex' ine permite um a par~ 
te? 

O SR. JAMIL HADD~D .- Darei, co-tn a maior- satis­
fação, o aparte, nobre Senador Benedito Ferreira. Arites 
devo dizer que todos se recordam que, apóS 1964, nume: 
rasos cientistas deste País foram cassados e exilados e 
hoje ocupam postos de destaque na França e em vár{os 
países europeus, pesquísando; inclusive a Viabilidadé da 
vacina contra a malária, Em termos de tecnologia, e-ffi 
termos de aprofundamento na anâHse da saúde pública 
o Brasil está de novo regredindo. Não podemos deixar: 
agora, de fazer um apelo ao Governo, para nesse proble­
ma de saúde pública, que envolve centenas de organi­
zações, todas elas agindo com inC:ficiência, sejam essas 
organizações centralizadas num órgão e através desse 
órgão, sejam dadas cõn&ções aos Est;do~, a_os Municí­
pios, para um Plano Nacional de Saúde Pública. 

Com a maior satisfação concedo o aparte ao nobre Se~ 
nadar Benedito Ferreira. _ _ 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Jamil Had­
dad, a preocupação de V. Ex~ é a mais legítima possível, 
como de resto é de todos os Senadores, como ainda há 
poucos dias pronunciava aqui ci" nobre Senador Amaral 
Peix~to um discurso dentro desta mesma llnha do pro- -
nun~1amento de V. Ex., Peço permissão a V. E~~ Para di­
vergir num aspecto da questão. Dizer~se que o Bnisif 
tornou-se a oitava potência industrial do mundo à custa 
da miséria do povo, é realmente um absurdo. Um País 
com 130 milhões de_ habitantes. com 127 milhOes de ha­
bitantes em 1984, e teve 48 milhOes e 290 mil cidadãos 
obrigados a fazer declaração do Imposto. de Renda v:ile 
dizer, tiveram uma re-nda superior a 43 sB.Iários :níni­
mosjano, daí por que sujeitos à declaração do l_mposto -
de Renda, este País, nobre Senador, não pode ter cons­
truído essa economia na base da miséria do povo. V. Ex•, 
como homem experimentado, examine as estatísticas e 
veja o quanto aumentou a expectativa de vida ôo brasi­
leiro ?os últimos 20 anos. Daí V. Ex• dizer que hã um 
descu1do nmmentâneo das nossas autoridades sanitárias­
que nào temos ac-ompanhado plll'i passu essas ameaç~ 

·de endemias rurais, de modo especial, no caso específico 
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-da m;;t_l:lria, e agora da dengue e da febre amarela, que vi­
sitarrl-~o Estado do Rio de Janeiro~ V. Ex' dizer que nâo 
está havendo esse acompanhamento aos níveis desejá-­
veis, tudo bem, não há como divergir. Mas diZer que foi 
-edi!icado esse desen...._alvimento econômico na base da 
miséria ao povo, perdoC-me V. Ex•, é realmente carregar 
nas tintas. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre SenadOr Benedito 
Ferreira, temos visões diferentes. Acho que um país deve 
considerar-se um grande país a partir do momento em 
que a sua população seja saudável e tenha Um n(vel de e-­
ducaçào razoável em termos de aceitação perante os ou­
tros países. Não estou dizendo que o problema é atual. 
Já dizia que desde 1973 todas as curvas são ascendentes 
em termos de aumento da incidência de doenças rurà.is 
-como V. Ex~ diz- mas que hoje, .segundo Sérgio A­
rouca, essas doenças estão socializadas. Logo, as 
doenças rurais, hoje, se urbanizaram. Haja vista O caso 
do nosso Estado do Rio de Janeiro, que, na época do 
gr~n~e cientista Oswaldo Cruz, tinha uma população, no 
Dtstnto Federal, de 700 mil habitantes, e hoje contamos 
com uma população de 6 milhões e meio dt;: habitantes, 
incluindo 3 mithões e meio de favelados. Também, não 
existia a Baixada Fluminense com a grande densidade 
-demográfica atual. Justamente o que vemos hoje é o den­
g.ue, que se iniciou nessa Baixada Fluniinense, mais pre­
Cisamente em Nova Iguaçu, mas hoje o índice mais alto é 
verificado na Capital do Estado, a cidade do Rio de Ja­
neiro. 

Vejam V. Ex~s que o descuido das autoridades deste 
P..tís no campo da sáude está deixando a população bra­
sileira com grave risco. O nobre Senador Amaral Peixo­
to, outro dia, em aparte ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha, que levantava esse problema, foi enfático e co­
locou bem a questão. 

Não queremos nem imaginar um novo surto de febr"t! 
amarela, hoje, neste País. Mas conseqilências serão im­
previsíveis. Não queremos nem imaginar. Sem querer 
criticar o atual Governo, porque esses fatos jã vêm do 
passado, desde a época do Ministro Pinotti, não há mais 
uma planificação a respeito do combate da malária e não 
existe pesquisa neste ~aís. Os nossos _grandes pesquisa­
dores foram para o exterior, alguns cassados, exilados, e 
lá ficaram, porque encontraram condições de trabalho 
que nunca tivo.!ram aqui. 

Ao fmal do século XX, não podemos admitir essa si­
tuação crítica _em tennos de saúde pública da população 
br~i!cira~ As autoridades têm que tomar ciência do fato 

-e adotar providências urgentes, porque, como já disse, 
detemos o título de primeiro lugar em índice de lepra na 
América Latina e de sétimo lugar no mundo. Vej<J.m V. 
Ex•s o índice alarmente que a população brasileira tem 
de patrícios com hanseníase. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD....:.... Com grande satisf.:i.ção 
éoncedo o Upar_te ao ncibi-e Se'nador Am-aral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto- Q!leria, justamente reavivar 
----a minha intervenção, quando 'o Senado decidiu sobre a 

constituição de uma Comissão' para examinar os pfoble­
mas de saúde pública, e recordar que, há trinta anos,' 
quando era'Embaixador em Washington uin dos mais 
competentes técnicos americahos de saúde pública, Dr. 
Sopper- V. Ex~ bem o conhece, que agiu muitos anos 
no Brasil- ele foi me procurar e disse: ''a malária e a 
febrt! amarela não estão erradicadas no Brasil, por(jue-há 
doentes e há o mosquito transmissor e, em havendo os 
dois, h~ o perigo de a epidemia se dissemin-ar por todo o _ 
País". E o que está acontecendo neste momento. No Es­
tado do Rio de Janeiro, nos Municípios da Baixada Flu­
minense, há mais de quatro mil casos de dengue. O mos-

-quito transmissor ê o mesmo. Sabemos que i!xiste febre 
al'Tl3tela no Amazonas e em São Pãulo se aparecer um 
caso de febre amarela ali, a contaminação será imediata 
e vai atingir rapidamente a cidade do Rio de Janeiro, a­
quele grande centro populacional. V. Ex• tem toda razão 
em alertar as autoridades do GoVerno federal para esse 
gravf:ssímo problema. Estou chegando, do Rio de Janei­
ro e C:on-versei com mé-dicõS da Baixada Fluminense. Es­
tão alarmados e preocupados, porque o combate está 
sendo feito, mas fracamente. Não se pode ter tranqllili­
dade, pob, de uma hora para outra, essa epidemia pode 
a~umir proporções extr-aordináríaS- V. Ex• tamb~m fa~ 
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!ou do caso da lepra, e tem toda razão. Quando e:u_ era 
InterventOr, foi inaugurado um leprosário no Estado do 
Rio de Janeiro, no Município de ltaboraí. Em todos es­
tes anoS que' se s_eguiram, ou seja, 40 anos, outros não 
foran_1 inaugurados nem ele foi amplidado. O resultado é 
que hoje há eri1 torno desse leprosáriO Uma grãnde popu­
lação, de alguns milhares de leprososos que se apóiam ali 
para fazer o tratamento, mas vivem em contato com _a 
comunidade. Ê preciso que o Governo cuide_ seriamente 
de todos esses problemas. Ontem, o Sr. Ministro da Saú­
de esteve no Rio, mas parece-me que cuidou mais de ob­
jetivos políticos do que de saúde pública. Não sei qual 
foi o resultado prático da sua visita, mas espero que te­
nha algum resultado e que alguma coisa seja feita. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Amaral 
Peixoto, V. Ex~ j{l haYi<l a'lertado esta Casa sobre o risco 
de sérias epidemias em razão do desacaso na área da saú­
de pública. Corh o seu passado de homem público que o­
cupou vários cargos e sempre se interessou pelos proble­
mas sociais, V. Ex~ só faz com que o meu discurso tenha 
mais conteúdo na hora em que o pronuncio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação é cxtrema­
_mente grave. Há necessidade do chQque, não só no setor 
económico, mas de um choque heterodoxo, como disse 
Sérgio A rouca, Presidente da Fundação OSWaldo Cruz, 
-no setOr de saúde pública do nosso País. _ 

Como já acentuei, a malária tornou-se muito mais 
dífícil de ser combatida a partir do momento em que o 
Plasmodium vivax não tem sido o causador das novas 
formas de malária e, sim. outro tipo de Plamodium, o 
Falciparum, resistente a todos os medicamentos. Aí a 
gravidade do problema; todos somos passfveis tl.e ama­
nhã contrair un1à doença dessas. 

.:\ntigamente, a doença dé Chagas, cauSada pefo bar­
beiro, ficava confinada às palhoças, aos pequenos locais 
com más condições de_ higiene. Hoje, também por falta 
de controJe, temos a do_c!lça de Chagas nos grandes cen­
tros do Pais, como São P..wlo e Rio de Janeiro, provoca­
da pelas tnmsfusões de sangue, à falta de controle dos 
bancos de sangue, em que doentes portadores da doença 
de Chagas doam seu sangue por míseros cruzãdos e esse 
sangue é usado em pacientes sãos, que se transformam 
em portadores da doença de Chagas. Vejam V. Ex-'s oca­
minho que temos de seguir. Ê uma tarefa árdua. Há ne­
cessidade de um esforço nacional Gasterri-se qUantos mi­
lhãcs e milhares de cruzados forem nec_essárlos, mas não 
se pode, na realidade, manter esse quadro de saúde 
pública. Talvez alguns Senadores estejam imaginando 
que estou pintando com tlnta"S-muito forte.~ o -quãdro. 
Não! Estou sendo, na verdade, pouco veemente diante 
da gravida_d_e do quadro. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ permite-me uma ob~ 
servação? - - -- --

O SR. JAMIL HADDAD.- Com o- maíor prazer, 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. -Benedito Ferreira- NÕbre Senador Jamil Had­
dad, eu disseque não havia como divergir das colocações 
de V. Ex~. _se não no que diz respeito à construção da 8• 
~nnomia do mundo em cima da miséria, cOmo V. Ex• 
colocou. Aí é que eu disse que V. Ex• estaria carregando 
nas tintas. Admiti a incúría, o descuido, o não acompa­
nhamento, c_om_o realmente o problema das endemias e­
xigia e exige das nossas autoridades sanitárias. Neste as­
pecto" não há o que discutir corrl V, Ex• Inclusive invo­

-quei, na minha memória, a fala do Senador- Amaral Pei­
xoto, que, com muita propriedade e autoridade, chama­
va a atenção, neste plenário, para o assunto. De sorte 
que V. Ex• não carrega nas tintas quando se reporta ao 
fato em si, mas sim quando exerce conceitos da con­
vicção de V,_Ex•, sem dúvida nenhuma. Pedi permissão 
para dívergír neste aspecto, porque, na realidade, no 
Brasil, se levarmos em conta o aumento da expectativa, o 
incremento populacional e o padrão de vida que o brasi­
leiro obteve nos últimos 20 anos, não há como, nobre Se· 
nador J<lmil Haddad, se não o exagero de carregar nas 
tinms, como realmente adjetivei, a coloCação que V. Ex• 
(cz, de que teríamos construido a oitava economia, mas 
com bas.e na miséria do poYo, o que não corresponde 
bem à ~ealidade. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador, sabe V. 
Ex~ que morre um_a criànÇa rio Nordeste de 45 em 45 se-
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gundos, considerando-se do nascimento aos 2 anos-, em 
razão de· um fator chamado fome, desnutrição que_gera a 
faltu de defesã orgàií!Ca,-e uma simples gastroenterite 
mata, com facilidade, uma pobre ciança. Sabemos que a 
verminose ainda ê epidêmiCa em vários Estado:> dO NorM 
te e Nordeste; sabemos que se está criando uma geração 
de nanicos no Nordeste, em razão da falta de proteínas, 
sais minerais e calorias na alimentação_ daquelas crianças 
que ali nascem; sabemos que a maturação do Sistema 
nervoso ocorre nessa fase justamente iniCial dâ vída, e 
crianças que são -chamadas de retardadas men~ais, que 
são chamadas de burras no colégio, não têm culpa disso. 
A culpa é a falta de alimentaçãO adequada, qUe não dei­
xa que elas tenham a maturação intelectual. 

O fato de se dar alimentação, a merenda escolar, a 
partir do momento em que a criança entra no-estabeleci­
mento, é altamente elogiável, mas há de se amparar tam­
bém a infância-desamparada desde o seu nascimento até 
quando, sem solução de continuidade, ingresse-nos cur­
sos primários deste Pais. · - -

Essas crianças de hoje, essa juventude que representa a 
maioria da população brasileira será a elite dirigente de 
amanhã neste País. 

É um problema grave, importante, que tem que ser en­
carado com toda a seriedade. Não interessa o qu-ã-il.to 
custe à Nação. O Problemã de Saúde neste País está a exi­
gir dos dirígentes desta Pátria repensem o assunto. Antes 
de c:onstruir gigantescas hídre!étricas e obras faraônicas, 
temos que investir milhões e bilhões de cruzados no setor 
da saúde. 

A história deste País é a his(ória continuada da corr­
pução e da impunidade, dos escândalos abafados, _dos 
crimes mal punidos, do estímulo à malandragem e do de­
sencanto com o trabalho e a proficiência. Neste País, to­
dos querem levar a melhor, todos têm de ganhar, pois o 
trabalho e a cadeia for-am feitos para os pobres e os ne­
gros. Aos demais, a vida à tripa-forra. Este é o País dei 
descaso secular pela sorte do seu povo. Sexta ou sétima 
potência do Mundo Ocidental, nos equiparamos, em ter­
mos de pobreza da população, às nações paupérrimas da 
África e da Ásia. Nossas elites vivem em NoVa Iorque, 
mas o- povo trabalha em Bengladesh. Temos uma das 
maiores concentrações de rendado mundo, e umã dÍvida 
que pesa sobre toda a população. Produzimos computa­
d_ores, engenhos- bélicos sofisticados, temos satélites de 
comunicação, fabricamoS aviões, rÍlas nosso povo~ ná-ci­
dade do Rio de Janeiro, é vítima de umR epidemía do 
dengue, moléstía transinitidã pefo mesmo mosQu-ito que 
transmite a febre-ãmareli. Somos a vaidosa sexta ou séti­
ma potência industrial do Ocidente? Pois tome nóta o 
Senado ... 50 por cento dOS -dõaOoreS ãssinfOOlâtiCos de 
sangue da região amazônica, aqueles que jâ foiam acei­
tos como doadores, estão contaminados pela malária. 

Essa a nossa Ásia lrilerriã, para nos lembrar o nosso 
descaso com a saúde do povo. Nos últimos vinte_ anos. 
esse descaso foi kivado às raias do absurdo, fazendo nas­
cer uma mediciila-de indústria, med1cainentos_a, curatiVa,­
arrimada em cadeias de clínicas particulares e hospitais, 
arrimada na corrupção da previdência, no desapafelha­
mento dos hospitais públicos, arrimada no suborno e no 
crime, mas arrimada, prin-cipalmente;- na Indilstría da 
doença do povo sem tratamento. 

Enquanto crescia o númer.o de carros nas estradas. ou 
aumentavam as_ vendas de televisores. isto é, enquanto 
crescia a riqueza do país, aumentavam a pobreza e a 
mortalidade infantil caso único no mundo. Mesmo no 
mundo capitafíúiáci. Exãgerãs de uni sociaHsta? -Pois 
ouçam o que tem a diúr ao Seiiado o sànitãristtLSérgio 
A rouca, com sua dupla autoridade dc-médic.o dte nomea­
da c de presidente dó InStituto OswaldO CruZ.-Díz ele em 
entrevista estampada pela Folha de S. Paulo no dia 2_de 
junho último: .. A Velha República conseguiu redistri­
buir as doenças no Territóiíál\lací6ii"al. Pegou a esquis­
tossomose no Nordeste e trouxe para o Sudeste. Pegou 
.chaga:; do Centro-OeitC e. levou para o Sul. A malária já 
está espalhada em São Paulo e o mosquíto-"AEDES" 
tra11smissor di! dengue c.da febre_amarela está em- todo o 
Brasil. Doenças q oe eranr a b.sol utamente rurais agora_es­
tão urbanizadas. A mercantilização dos Bancos de San­
gue, uma das coisas mais perversas que existe, fez com 
que a doaçã·o de_ sangue, seja hoje um dos principais 
transmissores da doença de chagas. 

Em outras palavras, Senhor Presidente, esse_descaso 
criminoso, essa política--antínação o que conseguiu foi 
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socüi!izar a doença: se concentrou a renda, redistribuiu a 
doença pelo Terí--itório NaCional e urbanizou ãs ende­
mias "ru-i-ai"S. Como admite o Instituto OsWaldo Cruz, 
corremos agora o sério _risco de com a presença do Aedes 
conscguirinos urbanizUr a febre amarela silvestre. Nin­
guém durma tranq_Uilo enquanto esta verdadeira bomba­
relógio estiver sob nossas Camas. 

Senhor Presidente, esfamos quase no final do Século 
XX, mas, contrastando com o mundo do porvir, nossa 
situação, no que tange à SaúdCPúbliça_é simplesmentê a­
terradora, e, se medidas enérgicas, verdadeiramente de 
~hoque, não forem tomadas desde já estaremos_ corre~_do 
O _sério riSco de nQS transformarmos, na passagem do sé­
culo, no último_ falso desenvolvido encoberto por ende­
mias. Pai--que õ Quadro sanitâriÕ brasileiro é precário? 
Porque ele reflete a saúde do povo. Porque a saúde da 
população está na razão direta dos investimentOs públi­
cos. 

Para que investir na saúde se _a doença_ provoca a ri­
_queza dos que exploram a medicina? Setenta anos após 
Oswaldo Cruz, estamos quase que como estávamos antes 
dele. O cresdmentci da malária se revela em ui-na espiral 
ascendente-, reto_Tna aos níveis d.o iníCio de seu combate, 
mas a situação de hoje é ainda mais grave, pois o Pias· 
iiJodim Falciparum, resistente à maioria das drogas utili­
zadas para o seu combate, invade algumas áreas, ganha 
incidência .do_Benigno Plasmodium Vivax. Setenta anos 
após a vitória de Oswaldo Cruz, o Estado do Rio de Ja­
n"éiro se vê presa do dengue. Em meu Estado, os números 

-da última semana eram de estarrecer, pois já estavam re­
latadOS I 0.254 casós -- nesse i-lúmero evidentemente não 
incluídos os muitos e muitos doentes_ que não notifica­
ram à" Saúde_ Pú blicã.. O R i o de Janeiro de 191 O pOssufa 
uma população de 700 mif habitantes e- sUa Baixada 
(fluminense) não era o grande dormitóriO e centro ín­
dustrial de hoje. Hoje, só na cidade do Rio de janeiro, rio 
Ultimei l~vantamento, possuía 447 favelas, todas elas des­
prOvidas de quaisquer recursos sanitários, seja água tia­
tada, ou água de qualquer natureza, s~ja esgoto, seja 
mesmo coleta de lixo. Sabem as autoridades sanitárias 
do EstadO e do País que, como conseqíiência d~ pres.ença 
do_ mosquito Aedes Egypt, é possível a urbani_zação da 
febre amarela silvestre? Já calcularam o que pode repre­
sentar um surto de febre amarela na cidade que já foi 
maravilhosa? _ 

Mas a crise não atingue apenas à nossa cidade. Nossa 
cidade é po&ta em evidência porque ressalta a gravidade 
da crise. A endemia atinge a ex-Capital da -República, 

- "As baixas condições sanitárias estão ameaç~n-do a po­
pulação da segunda principal cidade do País: Que dizer 

. do que ocorre no Nordeste, na Amazônia, no Oeste, des­
Cuidam dos desprezados, como de regra? 

A Leishemanioses (Tegumentar e Viscáal) surgem epi­
dçmicame_nte e invadem áreas geográficaS nunca antes a­
tingidas, o mesmo acontecendo com a doença de chagas, 
a esquistossomose, disseminada a tuberculose, associada 
à fome, e à lepra, associada a condições sanitârias cada 
vez mais precária.<;, fazem carreiras vitoriosas em nOsso 
Pais. O Aeds, que tivera sua erradicação proclamada nos 
anos 50, volta a assustar os entom"ólogos e sanitaristas. 
Como pode um País que oiisa desfrutar do sétimo ou" oi­
tavo lugar entre as nações industrializadas debater-se 
com quadro tão dramático, que o equipara à Indochina? 

Permitam-me que mais vez eu me valha das advertên­
cias corajosas do Dr. Arouca, Presidente do Instituto 
Oswaldo Cruz. Diz: "As questões mais simples da Saúde 
Públ_i~ l).ão.Joram resolvidas, cõmo_as va_cínas, que S'ào 
baratas e conseguem controlar as doenças. Não investi­
ram nos hospitais públicos e sucatearam os laboratórios 
e núcleos de produção. O sucateamento levou a que mes­
mo essas doenças básicas não sejam controladas. Esse 
descaso acumulado é uma bomb~J,-relógio. Vinha pipo­
cando em vários lugares. Com a epidemia do dengue, a 
poPuf.uçào se deu conta da precariedade do sistema de 
saúde, que nãa: corresponde ao nosso nível de desenvol­
vimento. Com todas as nossas dificuldades econômicas, 
as condições de saúde são inferiores á nossa pOssibilida­
de de resolver o problema". 

-_Sr. Presidente, esse quadro deplorável encontra expli­
cação no modelo de desenvolvimento econômico, con­
centrador, e explorador que nos últimos vinte anos Viveu 
sua fase de autoritarismo esquizofrênico. É _o resultado 
ç:l_a política de c_oncentração de poderes no Executivo e na 
figura do Presidente todo-poderoso e quase nunca com-
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pet.entc. _É_a conseqilência da concentração de poderes da 
Uni_ã~, sobre os Estados. Ê a ~on~~qüênc_i~ da _('Olític:?-_de 
destruição -dos municípios. É a conseqllência da política 
de urbanização forçad-a, pela marginalização dos campo­
neses. Ê a conseqüêncüt da escandalosa concentração de 
renda, fabricando milhões de m_iseráveis. ta conseqilên­
Cia_ das políticás de _p_j-(vilê-gios c! o interesse privado sobre 
o_ público, das minorias sobre as maiorias, das emes 
sobre o povo, da medicina privada e curativa sobi-e a me­
dicina pública, preventiva, popular, gratuita e eficiente. 

Sem alterar esse modelo, pouco_ ou quase nada se lo­
grará. Pouco valerá uma reforma no sistema público de 
_saúde, da engrenagem burocrática-administrativa. Há 
que mexer no modelo. 

ESte alerta deixo à Casa, com a certeza de que estaCa­
sa, que sempre foi sensível aos problemas sociaís; há de 
tomUr providências, que já foram solicitadas pelo nobre 
Senador Marcondes Gadelha, com a aprovação de um 
requerimento para que se constitua uma Comissão, nesta 
Casa do Parlamento, para acompanhar o problema da 
saúde pública no País. 

Sr. Presid_ente e SI-s. Senadores, espero que não apenas 
o noticiário momentâneo dos jornais a respeito dessas e- -
pidemias sensibilizem as autoridades; esper~_ que as notí­
cias fiquem apenas no dengue; espero não tenhamos 
nunca mais neste País _manchetes sobre febre amarela; es­
pero que as autoridades deste País tenham a noção exa­
ta~ re(ormulem a SUCAM, dêem melhores condições de 
combate, após pesquisa, aos transmissores, para que 
possamos dormir tranqüilos e dizer que -contribuímos 
para ter neste País algo que _deve_ ser fator primadarem 
qualquer nação desenvolvida - a saúde _de seu povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Sobre a me­
sa, reQuerimento Ciüe serâ lido pelo Sr. }\>-Secretário.­

Ê lido Q seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 112, de 1986 

Nos termos do art. 36 da ConstitUição, na redação da 
Emenda Constitucional n_9 13, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir desta data, pelo 
prazo de 125 dias, a fim de tratar de interesses particula­
res. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1986.- Rubens Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins F:'ilho)- Em votação 
<? requerimento. -

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a, votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, para encami­
nhar a votação. 

OSR.MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

b Si. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente. peço a pa­
lavra p;,1ra encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedõ a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadetha, para en­
caminhar a votação. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ofador.)_- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Com todo o respeito ao zeloso Senador Moacyr Duar­
te., e sem pretender estabelecer uma polêmica com S. E­
x~., que é um cultor das Letras Jurídicas e_um regimenta­
listu emérito nesta Casa, ousaria dizer que S. Ex• faz um 

j_!,lí_z_Õ temerário, um juízo apressado, um juízo aç-odado 
que_ em nenhum momento está de acordo com a persona­
lidade comedida que o Senador Moacyr Duarte tem re­
presentado nesta Casa. S. Ex• chega ao ponto de extra­
polar a linguagem parlamentar, c fala em estupro à 
Constituição, para não ficar somente na sua preocu­
pação de que o pedido de licença do Senador Rubens 
Costa representa um capitis diminutio para o Senado Fe­
deral. 
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Sr. Presidente, O "iwbre Senador_Moacyr Duarte deve~ 
ria otientat toda a carga da sUa indignação p2ra o legis­
lador que fez o Regiinento Irlterná deSta Casa, quando 
estabeleceu_ que é facultado ao Senador pedir Iic_ença 
para tratar de assuntos particulares. Não estabelece o 
Regimento a- parti i: de quantos dias contados do ato da 
posse esse pedido pode ser encaminhado à Mesa; não_es­
tabdece o Regirilcnto um prazo de carência que, não 
sendo obedecido, venha ferir a honorabilidade do Sena­
do Federal; não diz qUe, eitipossado o Senador, só pode­
rã pedir licença depois de seis meses de uso da palavra, 
só poderã [icencíar:Se após um ano de exercício do man­
dato, caso contrário iSSo Venha a significar um desrespei­
to a esta Casa, isso venha a significar uma diriiTnU.içãO da 
imagem do Senado perante a opinião pública, perante os 
seus Pares e perante _o Senador que se licencia. Ora, Sr. 
Presidente, está muito claro, e este é o primeiro ponto 
que queríamos -percutir, p"ara cOnteStai" esse pedido a­
pressado de audiência-da Comissão _de COnstituição e 
Justiça, é lícito ao Senador empossado- esta Mesa deu 

·posse ao Senador Rubens Costa, qu-e fez: jus e apresentou 
o seu diploma - pedir licença do exercício das suas 
funções. Não importa quantos dias, ou quantaS-horas, 
ou quantos meses, .ou quantos anos após o ato da posse. 

Sr. Presidente, se o que preteQde o Senador Moacyr 
Duarte é negar ·a legitimidade do mandato_ do Senador 
Rubens Vaz Costa, eu diría, em Primeiro lugar que este 
não é o momento adequado nem a hora oportuna. No 
momento estamos votando apenas um pedido de licença 
de S. Ex•. Posteriormente pode o Senador Moacyr Duar­
te se debruçar sobre esta questão, que reputa de alta in­
dagação, e verificar se existé legitimidade; folhear o cur­
riculum do Senador Rubens Costa e verificar se efetiva­
mente S. Ex~ exerce cargo de direção em empresa pública 
ou em em-presa que recebe benefícios do GOverno brasi­
leirO~ Em segundo lugar, o Senador Rubens Vaz Costa 
não exerce cargo de direção no Banco MundiaL f: um 
mero funcionário público, como outro qualquer, sem 
cargo de chefia e sem podá decisório absoluto nos ter­
mos do Regimento daquela entidade. Em terceiro lugar,­
Sr. Presidente, estamos diante_de_uma situação singular, 
O Banco Mundial não é uma empresa pública brasileira, 
não recebe benefícios do Governo brasileiro, não recebe 
incentivos fiscais, não tem crédito subsidiado do Gover­
no brasileiro, -não recebe favores do Governo brasileiro. 
Portanto, escapa-ao âmbito do que e·stá explícito na 
Constituição. 

Sr. Presidente, não podemos dar, a nosso talante, uma 
interpretação que venha a extrapolar os limites da letra 
da lei. Esta situação, em absoluto, não está prevista na 
Constituição, não está abrangida no Corpo·ae-rmpecfi­
mentos, de vetos, de dificuldades que se_ venha a obstar 
ao exen::fcio do mandato pelo Senador Rubens Costa. 

De modo que, por considerar absolutamente inconsis­
tente a proposta do Senador Moacyr Duarte, com todo 
respeito ao eminente Senador, com todo respeito ao-s· lar­
gos serviços prestados -por S. Ex~ à boa imagCm desta 
Casa perante a opinião PúHica deste PaíS, cOin todo res­
peito pela elevada figura -que faz dCsta Caia representati­
va, achamos que não há qualquer amparo, nem legal, 
nem regimental, nem sequer a nível de consciénciajur1di­
ca, o nobre Senador Moacyr Duarte fazer um juízo te­
merário, basear-se em suspeições, em indícios, pilra ne­
gar, aprioristicamente, o exercício do mandato ao Sena­
dor Rubens Costa, e, antes mesmo do própiío eXefê:Tcio, 
negar um pedido de licença, que é o únicO fato que está 
em julgamento neste instante. (Muito bem"tf -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre senador Helvídio Nunes, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PLParaencami­
nhar a votação. sein revisão do orador.) =-=--sr.-r-reSiden­
te, Srs. Senad_ores: 

Sabia, como- tódos Os componentes desta Casa, que, 
em face do falecimento do Senador Aded)al Jurema, o 
Dr. Rubens Vaz da Costa, o seu Suplente, teria que assu­
mir o lugar vago. 

Estava ausente desta Casa, mas há poucos--Instantes, 
em face da leitura do requerimento, ora em discussão, 
tive notícia de que S. Ex~ havia tomado posse e imedíata­
mente endereçado à Presidência um pedido de licença 
para afastamento dos trabalhos parlamentares. 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Conheço de perto o Dr. Rubens Vaz da Costa, com o 
qual já trabalhei em diversas oportunidades, especial­
mente quando Governador do Piauí- o Dr. Rubens 
Costa era o Superintendente da SUDENE. 

Tenho por S. Ex~. por cónseg.Uinte, além dos laços de 
companheirismo, motivos de sobra para conhecer a sua 
capacidade, e sua retidão de caráter e Q seu tirocínio pro­
fissíõnai_. 

Sr. Presidente, deixada de parte a amizade e esqueci­
dos, momentaneamente, os serviços por S. Ex~ prestados 
em diferentes ocasiões ao País, não posso calar neste ins~ 
tante, quando, a propósito de um afastamento tempo~ 
ráríO, {ecorre-se a- um atalho para fugir à observãncia da­
quilo que está implícito no texto legal, na letra da Cons-
tiuiiçào. · 

O pi'oblema não _é dC Regimento: _ 
É claro que, a partir do instante em que alguém se in~ 

veste nas elevadas funções do cargo de Senador da Re~ 
pública, automaticamente passa a usufrUir áe todoS os 
direitos, mas ele também, a partir desse instante, guarda 
obediência à um universo de deveres. -
V~mos esqueCer, portantO,_ a Lei Interna da Casa e va­

mos pensar em termos de Constituição, não apenas na 
letra da Constituição, mas no espírito da Constituição. A 
Lei Maior estabelece restrições aos Senadores a partir da 
proclamação da eleição e estabelece restrições muito 
maiores, muito mais prOfundas; a pai'tir do momento em 
que ele assume o cargo de Senador. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu_ me lembro, 
mesmo porque não faz muito, o Senador Mattos Leão, 
nobre repre..<;entante do Estado do Paraná nesta Casa, foi 
cony_ocado para servir ao Banco do BrasiL Que fez o Se­
nador Mattos Leão? Renunciou ao mandato para poder 
servir ao seu Estado, para servir ao País, servindo ao 
Banco do Brasil. 

Sabem todos que o Dr. Rubens Vaz da Costa é Geren­
te de Opertlções do Banco Interamericano de Desenvol­
vimento. Não se trata, por conseguinte, M menos, de um 
oigaillsmo interno, mas de um organismo internacional. 

Para que Õs brasileiros possam servir aos governos t!s­
trasngeiros, há necessidade de uma autorização prévia, 
sob pena de perda da nacionalidade. 

No caso, não se trata de um governo estrangeiro. 
Trata~se de um órgão de uma abran_gênc~.~ maior, o Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento. Esta situação 
não está na lei, não está na Constituição, nem podeiiã es­
tar, porque está na consciência jurídica de todos os po­
vos do Mundo. 

Sr. Presidente, estou apenas, no meu entender, 
desimcümbiiido--me de um Oever. Não poderia ficar cala~ 
do neSte instante. Rej:Jito que tenhop"elo Dr. Rubens Vaz 
da Costa o melhor conceito. Sei que S. Ex' está pedindo 
_este fequerimerito porque, economista dos mais brilhan­
tes que- é, não foi bem orientado. Admito apenas umã hi­
pótese: a esta altura, S. Ex• jâ tenha rescindido o vínculo 
que tem com o Banco lnteramericano de Desenvolvi­
mento, para poder investir~se no exercício das funções 
do cargo de Senador da República, porque, de outra ma~ 
ncira, Sf. Presidente, seria admitirmos que uln Senador 
pudesse servir a um órgão interno, ou, pior, pudesse ser­
vir a .um organismo internacional. 

De_marieira que, Sr. Prcsídente e Srs. Senadores, meu 
voto é no- sentido de que, para preservar a dignidade des­

_ _ta C:.lsa, paru honrar suas tradições, este requerimento, 
antes de ser votado, seja encaminhado à Comissão de 
Constituição e Justiça, a fim de que esse Órgão_ Técnico~ 
emita o seu parecer e-uriente a votação deste Plenário. 
(Muito bem!) -

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação._ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNJ;:IRO (PMDB = R~. Para 
encamlnliii.r a votação. Sem revisão_do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

_ PI.-ocurarei colocaf" __ Ci p·roblema estritamente de~tro 
_dos termos constitucionais._ · -

O nobre Senador Rubens Vaz Costa_ tomou posse pe­
rantc_eSte Plenãrio como substituto do Senador Aderbal 
Jurema. Na forma do art. 36 da Constituição, pediu li~ 

_ cença para t~atar de interesses particulares.. Esse_é, pelo 
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que ouvi, o texto do seu requerimento, licença de 125 
dias para tratar de seus interesses particulares, o que é 
expressamente autorizado pela Co_n&tituição. 

Ocorre que, no art. 36, § 21' da Constítuição, está ex~ 
pressa: 

"§ 2'>' Com licença de sua Câmara, poderá o 
Deputado uu Senador desempenhar missões_tempo­
·rárías de caráter diplomático ou cultural." 

Nós estamos prejulgando que o Senador que pediu li­
-cença sem declarar quais os motivos particulares, vai de­
sempenhar missão dive_rsa daquela que a Consl_ituição 
lhe permite, que é a diplomática ou cultural. Se ele trans­
gredir essa disposição, aí ele está sujeito a quê, Sr. Presi~ 
dente? Está sujeito à sanção do art. 35 que diz-que perde­
rá o mandato querri OCUpar cargo, função ou emprego, 
de que s_ejam demissíveis ad nutum, nas entidades referi­
das._ 

~gora, quem pode formular esse pedido? 

Está no art. 35, § 2'>', que diz: 

"§ 21' Nos casos dos itens I e li, a perda do 
mandato- será declarada pela Cãmara dos Deputa­
dos ou pelo Senado Federal, mediante provocação 
de qualquer de seus mcmbr_os, da respectiva Mesa 
ou de Partido Político." 

O que pode _acontecer, Sr. Presidente, é que, concedida 
essa licença, o nobre Senador, que já prestou juramento 
perante este Plenário, possa perder o seu mandato, na 
forrrla da_ ConStituição. 

Para evitar o constrangimento desta Casa e de qual~ 
quer dos seus membros, o que importaria em, pela pri­
meira vez. o próprio Congresso Nacional cassar manda­
to de alguém, para evitar apenas esse constrangimento, e 
já que o Senador Rubens Vaz Costa não declarou se iria 
exercer este ou aquele cargo - é apenas noticiário dos 
jornais- acho que, por uma questão de respeito do pró­
prio Senador e no interesse du harmonia que caracteriza 
este Plenário, se"ja ouvida a Com_issàO de Constituição e 
Justiça. Enquanto isso S. Ex• continua no exercício do 
mandato. Acho que essa é a solução melhor; mais com­
patível com as tradições desta Casa. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para um e.<;clurecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ConceOõ a 
palavra :.-10 nobre Senador Marcondes Gadelha, para um 
esclarecimento. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Para 
um esch.uecimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, acho a propo~ta do Senador Nelson Carneiro, 
com todo o respeito, um precedente extremanente peri­
goso. 

Toda vez que alguém pedir licença nesta Casa, alguém 
terâ ó direito, agora, de haixar em diligência e procurar 
Saber a que se refere a eXpressão "tratar de assuntOs par~ 
ticuTUres"_ou _mesmo d'e tratar de problemas de doença. 

Sr. Presidente, estamos tentando adivinhar o que o Se­
nador Rubt::ns Vaz Costa vai fazer, quando pede licença 
para tratur de assuntos particulares. O Senador H__elvídio 
Nunes, num instante de brilho que lhe é comum, levanta 
ilfilh_questão: E se o Seria dor Rubens Costa já tiv-er pedi­
do licença de suas funções junto ao Banco Mundial? Que 
injUstiça estará cometendo esta Ca~a e como vai reparar 
este d:.-~no de eivar de suspeição previamente,_ de_ prejul­
gai, de prOcurar pretender mapear, podar os passos do 
Senador, antes que ele tome o rumo que achar conve-

- niente, após concedida a sua licença. 

O Sr. MoacyrDuarte- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MARCONDES GADEUIA - Concedo o a­
parte a V. Ex~? 

O' SR. PRESIDENTE (Martins FHho. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador, V. Ex' pediu a palavra 
para u111e-s-clarecimento; portanto, não pode conceder a­
parte a V. El(.~ 

O_ SR. MARCONDES GADELH,_A- Entãó, acato o 
Reiimento, _Sr. Presidente. 

Quero esclarecer à Casa o que diz a Constituíção. 
_Sr. Presidente, não custa nada nos a termos ao texto da 

lei, ao texto da Constituição, ao texto do Regimento, 
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tudo o mais é prcsunçào,_tudo mais ê adivinhaçãO, tudo 
mais ê pte:~suposlçãõ- e-prccoriCelto. -- -

O q-ue cjiz a Constituição,_ no seu arl. 34? Ei~lo: 

'"Art. 34. Os Deputados e Senudõres não pode­
rão: 

I- desde a expedição do diploma: 
a) firmar áu manter contrato com pcssoã. de_ di­

reito público, autarquia, empresa pública, sociedade 
de ~economia- mista ou empreSa -conc-essionáría de 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uni[ormes; · 

b) aceitar ou e_xercer cargo-, função ou emprego 
remunerado nas entidades constantes da_ alínea an­
terior; 

li - desde a posse: 
a) se proprietários ou diretores da empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa 
jurídjca de direito público, ou nela exercer função 
remunerada; 

b) ocupar cargo, função ou emprego, de que se~ 
jam demissíveiS, ad nutwn, nas entidades referidas 
na _alínea a do item I; 

c) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou 
municipal; e 

d) patrocinar c·ausa em que seja interessa_da qual­
quer das entidades a que se refere a alínea a do item 
I. 

Art. _35-~- Perderá o mandato o Deputado ou Se­
nador: 
I- que infringi!- qualquer das proibições estabe­

lecidas no artigo anterior;" 

Não foi proposta nenhuma ação de perda de mandato; 
não foi encaminhaáo sequer um documento ·hâbil, Para 
se levantar pelo menos a presunção de que o S_enadàr 
Rubens Vaz Costa exerce, neste momento, carg9 de di­

, reçào ·em empresa enquadrada no art. 3~_- da Consti­
tuição. Estamos, aprioristicamente, tentando neg3:r_ um 
direito- qUe é ôo Senador, qUe é de todo Senador, de_ 
qualquer SenadOr. índusiVe do SinadOi- MoacYr Duarte, 
de pedir licença para tratar de assunto particular, sem es­
pecificar porque a lei não pede que-assunto pârticular [ 
esse. Estamos estabdccendo um p-recedente extrema­
mente pcrigosQ que; daqui por diante, poderá servir de 
base, _de alavan_cagem, para interdição de qualquer solici­
tação nesse sentido. 

Sr. Presidente, com a tolerânCiã-de V. Ex~, eu queria 
ouvir o Senador Mmrcyr Duarte, que insiste no aparte, 

O Sr. Moacyr Duarte- Apcnils argumentando, a con­
trario senso, os ·argumentos que V. Ex.~ esposa 9este ins.­
tante,_cu perguntaria e indagaria: "E se o SenadOr Ru~ 
bens Vaz Costa estiver exei-cendo o cargo de Assessor de 
um organismo internacional? V. Ex• concorda que S. 
Ex~. na hipótese, teria perdido o mandato. O que_eu de~ 
seja, nobre Senador Marcondes Gadelha, é apenas evitar 
o constrangimento do Senado Federal Pãra, no caso da 

•hipítcse ser verdaddfa, O Senado n-ão ter que decretar a 
perda do mandato de um Senador da República ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas. veja V. 
Ex~. rru linguagem, no caso da hipótesC ser verdadeira ... 

O Sr. Moacyr DUarte- Com a audiência da Comis­
são de Constituição" e Justiça, riós daríamoS umã oportu· 
nidadc ao Senador Rubens Vaz Costa de optar ou Pela 
sua Cadeira do Senlldo, ou pelo cargo que-exerce no or­
ganismo intcrnaci_onal, porque ele não precisarã, de for-­
ma alguma, ser diretor deste Organismo financeiro. O 
cargo de Assess.or,_se ele con~inuar a exercê-lá, ,o i_illbe de 
continuar exercendo o cargo de Senador .da República, 
porque, a partir da posse, nenhum Senador ou Deputa­
do, poderá exercer um cargo de qualquer natureza. E 
sabe V._ Exf,_ que não é Uma mera suposição. Os jornais 
noticiam; a imprensa noticiou, exaustiYainente._QUe o Se~ 
nador Rubens Costa soliCitúia e requereriã licença de 
sua cadeira do Senado pura continuar exercendo um car­
go, num organismo financeiro internaciõnãl, e S. Ex• 
nào desmentiu o no-ticiário da imprensa, o Que Se pressu­
põe é v-6-dade, mas com foroS_de que _esta vCrdade seja e­
fetrvam-entC confirlnàdã-é -qUe S. E-X•, a esta altufu, tal­
vez, já esteja" no-pleno ex_ercício de suas funções. O obje­
tivo do meu requerimento, nobre Senador, não é o de 
criar"tropeços ou embaraços a quem quer -que-seja, é o de 
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-evitar õ cOnstrangimento deSte Senado de, ãffianhã ou 
depois, ter q-ue decretar a perda de mandato de um cole­
ga. 

--o SR. MARCONDES GADELHA- Sr._Presidente, 
considero fora de propósito convoc_ãr.:-se o Senador Ru­
bens Costa perante a Comissão de Constituição e Justiça 
para que S. Ex~ venha optar entre o seu mandato e a sua 
função no Banco Mundial. Q_::)enador Rubens Costa já 
fez a sua opção, quando apresentou seu diploma perante 
esta Casa, qu::.wdo_veio a tomar posse, S. f?x~ assumiu, 
cl<~ro, alto e bom som, perante esta Cãsõ:l, perante a im­
prensa e J1Crante o País inteiro que quer ser e que é Sena­
dor dõ:l República. Agora, invo9"ar-se uma hiPótese -
porque foi essa a expressão usada pelo Senador Moacyr 

. Duarte- de que seja c:le diretor, para negar-se um direi­
to que lhe é legítimo. 
-- sr-: Presidente, considero isso uma temeridade que não 
faz justiça ao elevado descortino do Senado Federal. Te­
mos uma responsabilidade, até mesmo da exernplaridade 
perante outros fóruns do País, a maneira como nos com­
pt)rtamos; os erros que aqui cometemos serão julgados, 
imitados ou condenados por outras entidades pelo País 
afora. 
---Mal comparando, Sr. Presidente, pessimamente com­
parando, era como se alguém decretasse a pena de morte 
e depois verificasse que n~o havia razão para i_sso. O Se~ 
nado não quer ter o constrangimento de cassar o manda-

-- fo- do -senãâõr Ruôens CostaL~ Qu~iõ dizer que já_ está 
· c?.~usarÍ_do u·ro constrangimentó ão n-egar a_sua licença, ao 

não reconhecer o seu mandato, sem lhe dar sequer o_di­
reito de defesa, à sua revelia. EstamDs jâ criando esse 
constrangimento. Mas, se a hipótese, que o Senador a­
venta fosse_ verdadeira, nà_o_ seria nenhum constrangi­
mento, porque está es_crtto na Co"nsfituii;ão que perde o 
mandato quem exercer cargo de direção. E o Senador 
Rubens Costa, que é de maior, que é vacinado, que está 
no pleno uso_ das suas faculdades mentais, sabe dos seus 
dii-eitos e dos seus entendimentos, e sabe também que a 
C6nstituição o proíbe, e que a perda de seu man9ato será 

·-praticamenTe automátiCa, e··nãõ leva o Sen-ado a nenhum 
constrangimento. Teria SidoS~ CX~, exclusivamente, que 
teria esc-olhido esse mal caminho. 

Sr. Presidente, era o que tinha a diz_er. (Muito bem!) 

_O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peco a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Cha':"(;':,S para encami­
nhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REI/ISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

o sr. C:iflos Chiarelli-Sr. Preside-nte, PeÇO a palavra 
-como Líder. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre senador Carlos Chierelli, como Uder. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL -- RS. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora~ 

_ dOr.) - Sr. Presidente, n<~, ~erdade, CS§.~tn~téria. me pa­
- récC extrcm-imente complexa._ 

E, à luz-dos questionamentos argüidos com toda a se­
riedade c lucidez dos diferentes Sis. SenadorCS_q_ue se dis- -
Púseram a tecer cOfnClltãrio.S õu a aPrCsentar Sl!gestões, 

-_ tenb.o uma -dúvida su-bstancial: nós não ~starilos, neste 
moiltcnto, discutindo sobre o _aspecto substantivo do 
mandato do Dr. Rubens Costa. Essaquestãoocorreu na 
sua concrctízacão, a transposição de suplêncfa enl. iltula­
ridadc no momento em que s;. Ex' recebe!.!- nesta CaliÃa 

- chancela pura o seu ato de posse. Ele foi empossado na 
Semana pâssa:da, prCcncheu os pré-requisitos. E, a partir 

-cresse momento, nos· termos das exigênciaS regimentais, 
obviamente, ele passou a s_er Senador da República, c, 
como tal, apresenta à Mesa dª Çasa l_lm requerimento de 
Iicer~ça.- . . 

Então,_ o que_ hoje e5tá ~m pau~a, em _debate, aquilo 
qUe hOje está sendo apreciado nãO é efetivamente o seu_ 
di,elto oLÍ não -à posse; não ê efetivamente a d_iscussão às 
suas vinculações funcionais que pft!cisam, se for o caso, 
investigadas, se houver aqui urri.ã. denúncia, uma forinu-
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!ação é uma comprovação. o que hoje nós-estamos, eu a­
cho, apreciando é um requerimento de um Senador que 
tomou posse, como qualquer um dos o_utros 69 Senado­
res, e entrou com um requerimento de licença. E isso me 
parece que_ é um direito líquido e certo de qualquer um 
do5 Senadores que estâ com seu mandato em vigência e a 
quem Ih~ foi dado posse recentemente, de querer 
ausentar-se por essa ou por aquela razão. O que nos cabe 
argUir", segundo me parece, nesse momento, é saber se o 
Senador que tomou posse, contra cuja posse não houve 
nenhum tipo de impugnação, contra cujo ato de trans­
formação de suplência em titularidade ninguém objetou 
nada, ninguém apresentou sequer uma consulta prévia 
para Impedir que esse ato se consolidasse, portanto, o 
ato foi perfeitamente acabado, em termos jurídicos, esse 
Senad_or, que teve esse ato respeitado e praticado, agora 
pede licença. E o que hoje se discute é o requerimento de 
licença. E a pergunta que se faz é se o (equerimento de li­
cença apresenta alguma irregularidade, se o titular do re­
querimento pode pedir licença ou não pode. Porque o 
que está se dizendo por aqui é outra coisa, o que se-eStã 
invocando aqui é que ele não poderia ter tomado posse. 
O que se está discutindo e se estã m.esmo presumindo é 
que ele ocupe determinadas funções, por notícias de jor­
nal, que_ele estaria ainda o_cupando, não sei se as ocupa­
va e se as ocup-a, e que isso impediria que ele fosse Sena­
dor da República. Mas, acontece que a matêria que estâ 
em pauta, hoje, nã.o discute sobre a possibilidade de ele 
ser ou não s_er Senador_da República. Ele já tomou -pos­
se. O que se discute, hoje, é que ele sendo Senador daRe­
pública está pedindo licença. Então, parece-me que hâ 

'realmente uma defasagem, um anacronism_o na postura, 
em objetivar a questão~ o·qtie querem ás saber é se pode 
ou rião_ pOde ser c-oncedida a licença. E 6 que se está ar­
güindõ, -cem-testando, tentando elidir é que Rubens Costa 
não pode exercer a função de Senador, quando o que ele 
está pedindo é para ser licenciado da função de SenaOor. 
Então, estumos discutindo a causa, quando a matéria em 
pauta é sobre o efeito. 

O Sr. AloJsio Chaves- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? .__ 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Pois não, Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves-- O Senado não discutC-o fato 
de o nobre Senador Rubens Vaz Costa p-oi:Ier exerCer o 

- S'eLI niaridUtO-. Ninguém nega isso, esse direito ninguêm 
nega!_ nem po-d~ria haver aqui no Senado qualquer ob­
jeção sobre um fato que não foi invocado, que não foi a­
presentado no Senado. Não se cogita issu._Q_que se cogi~ 
ta é .que este requerimento foi apresentado para que pu­
des-se o Senador càntinuar a exercer emprego ou função 
no B:.1nco Mundial, segundo §C tornou público, sem con~ 
tc.Staçiio, e foi repetidas vezes afirmado. A própria posse, 
seguindo o requerimento, confirma issO. Entretanto, 
nada impede gue se peça-_ a audiência áã __ CO_missao- de 
Constituição e Justiça. Não se está violentando direito 
nenhum, Senador. Agora, o que acho que agride, repito, 
à consciência das coisas- e acho que esse Senado não 
pode concordar- é que um Senador investido no seu 
mandato possa ser funcionário de um banco internacio­
nal. 

O SR.. CARLOS CH~RELU - Sr. Presidente, o 
--que me parece é que Voltamos à questão bâsica. O que e­

xiste é- que há legalidade na posse dada e na possibilidade 
de alguém, com a posse dada, e tornando-se Senador­
não é hoje que se torna, masjã se tornou- estar no e~ 
xer.cício de uma determinada função, que se presume seja 
ele, porque nào temos nenhum fato concreto, não temos 
uma certidão, nào temos uma confirmação, poaeria S._ 
Ex~. inclusive no decurso desse interstício, ter renuncia­
do àquela função, ou dela se ter. licenciado, não há ne­
nhum elemento probatório, nesse particular, e estaremos 

- discutindo sobre hipótese. O que nós eu volto a dizer, es­
_lamos-dis.cutindo, então, não é o direíto Que ele tem de 

ser Senador, o que nós estamos, hoje, discutindo é o di­
reito de alguém que tomou posse, legal e legitimamente, 
como Senador, ter o direito de pedir licença. E o que nos 

-está preocupando é que esse alguém possa ter uma 
função pública que o incompatibtlize, não de se licenciai", 
mas que o incompatibilize de exáêitar a fUnção de sena­
do c 

~ ~·=o Sr. ~utahy Magalhães~ Permite-v:E.xf uffi aparte? 
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O SR. CARLOS CHIARELLI ~ O problema é pré­
vio. Para essa questão, pode ser mais dura a solução, 
pode ser· até maiS Contundente._ Mas acho que é essa a 
ques_tão: ou não estava adequada a posse dada, e há um 
impedimento objetivo, formal, contrastante, então, o 
mandato, na verdade, não pode ser ex.ercitado.e não cabe 
a licença por essa razão, porque nãO Cilbía a posse, por­
que não cabia ser senador, a não ser que renunciasse a 
esse função que, segundo alguns, o incompatibiliza; ou, a 
segunda hipótese: não há incompatibilidade_ enquanto 
não se provar a incompatibilidade, que me parece:"Ser_um 
fundamento do direitO. -- -

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- O ordinário ê que se 
presume. o extraordinário _Se prova. Esse fato é eXtraor~ 
dinário, e caberia uma prova PréVia. --

Ouço V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães --Nobre Senador, acho que 
V. Ex~ tem toda a razão. Porque, acho, primeiro fato: S. 
Ex~ tomou posse, legalmente, sem ninguém requerer, a­
qui, qualquer fato contra a poSse dele, como V. Ex• já 
declarou. Seguitdo JatO: S. Ex• está pedindo apenas um 
requerimento de licença para tratar de'interesse particu­
lar, que é o caso qfte-=está em discussã·o. CottC:e"dida a li­
cença, se S. Ex•, então, permanecer no cargo ê que o Se­
nado deverá_argUir a·inc_o_mpatibilidade de um Senador 
exercer esse cargo. Acho que, no momento, é apenas a 
discussão do pedido de licença, direito de um Senador 
que está no exercício de seu mandato. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Agradeço ao aparte 
de V. Ex•, porque V. Exf,_com a síntese_ inteligente que 
lhe é peculiar, diz exatamente aquilo que nós estávamos 
procurando, de maneira muito extensa, reiterar e ponde­
rar. _ 

Portanto, apenas, Sr. Piesideitte, pã"ra concluir, o que 
eu pondero é esse aspecto: que se ponha em votação e se 
discuta o requerimento-de licença de um Senador que to~ 
mou posse, contra cuja posse nada se argüiu e que, con­
seqUentemente, está no desfrute de um direito de pedir li­
cença. Existindo fatores que inviabilizem o seu direitO de 
ser-Senador, que se apresentem esses motiVos, com as de­
vidas comprovações, ou informe-se O titular do direito 
que, possivelmente, se estiver a infringi-lo, o estará por 
desconhecimento, para que ele tome as medidas cabíveis.: 

Esta é a -mlnha posição, disposto a votar o feqUed~ 
menta _como tal. 

O Sr. CéSãr-Cals - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins_Eilho) ~Concedo a 
palavra, para encaininhar a votação, ao nobre Senador 
César Cals. · 

O SR. C~SAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Conheço há longos anos ·o Senador Rubens Vaz da 
Costa. Sei que é um cidadão que procura fazer as coisas 
dentro do estrito espírito" da lei. Créio que~ realmente, se 
há essa dúvida, S. Ex• não está informado da dúvida. Se 
não, ele não teria assumido a cadeira no Senado. 

Conheço, portanto, Ru_bens Vaz Costa de mais de 
uma dezena de anos. Sei do homem íntegro; do caráter 
retilirie_O e que procura fai:ef as cóiSas dentro da maior 
correção. Assim, quero apoiar o requerimento e, aó mes­
mo tempo, aviso que vou pedir verificação de votação. 
para dar tempo de telefonar para o Senador Rubens 
Costa e esclarecer a situação. 

O Sr. MOftcyi- Duarte - Para evitar, inclusive,- esse 
constrangimento. ' --- -- ---

O SR. C'ÍSAR CALS - Para evitar qualquer cons­
trangimento. Mesmo que estritamente dentro da lei, é 
um constrangimento. - -

De maneira.que aviso que irei pedir verificação de nú­
mero, para que possa o Senador Rubens Costa Ser intei­
rado dessa discussão. 

O Si. MOacyi Dt;iãrte - Exatamente. 

O SR. PR_ESJDENTE (Martins Filho)- Srs. Se:nado-­
res, quando do enCaminhamento da votação, o nobre Se-
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. nador Moucyr Duarte formulou requerimento verbaL 
Posteriormente, em tempo hábil e regimental, encami­
nhou à Mesa requerimento cuja leitura -será pl-ocedida 
pelo Sr. !<:>-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 113, de 1986 

-Nos termõs regimentais, requeiro qU,!"SOOre o Reque­
rímc:iilto il~" 112, de 1986, de licença, por 125 dias, solicita­
da pelo Senador Rubens Costa, seja ouVida a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 19_86.- Moacyr DuiU'­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -A Presidên­
cia vai submeter à: votação o requerimento do nobre S_e­
nador Moacyr Duarte. 

Em votação o requerimento. 
~ Os Srs~ Se ri adores qUe o apróvam-queit~m permanecer 
sentados. (Pausa) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a Presidência fará cumprir 
a decisão do Plenário, _encaminhando o assunto à au­
diência da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Martíns Filho)- A Presidên­
cia convoca sessãó extraordinária a realizar-se hoje, às 
I 8 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

_-Projetos de Lei áa Câm<ira Q9s_108_~ 187, de 1985; e 
-Projeto de Lei _do_Senado_n<:> I, de 1984-DF. 

OSR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotado o 
tempo destinado ào_ Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 97, DE 1986 

(Em Regime de Urgência ...:.. Art. 371, 
do Regimento Interno) 

Votação, em primeirO turno~ do Projeto de ·'Lei 
do Senado nº 97, de 1986, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, que estabelece normas para a pro­

- paganda eleitoral nas eleições de 1986 e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
da ComisSão 

_-de Constituição e Justiça - ]<:> pronunciamen­
to: pela constituCíOnãlidade e juridicidadedo proje­
to; 29 pronunciamento: favorável às Emendas de Ple­
nário de n9s I (Substitutivo) e 3, e contrário às de_n"'s 
2 e 4 a 10. 

--Em votação o subStitutivo que- iem preferência regi-
mental. --

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentados. • 

õ Sr. Jamil Haddad- Peco a pala vi-a Pelii ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Conced_o a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

0-SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela ordem. 
Sem revisão -do oradOr:) - -S'r. Presid~nte, Srs. Senado­
r~~ 

Sabemos nós que hã uma matéria aprovada n_a Câma­
ra dos Deputados referente a este item, da propaganda e­
leitoral, que já foi remef!da à Casa. Queremos saber Sr .. 

-Presidente, s_e as Lideranças do PFL e do PMDB nesta 
Casa, já tomaram ciência daquela matéria e qual o ponto 
de vista dos mesmos, sobre a aprovação daquele projeto, 

- em detrimento do projeto do nobre Senador Murilo Ba-
daró~ 

- -As matérias são altamente conflitantes e poderá ficar 
perante a opinião pública nacional, inuito mal a posição 
dos Líderes que defendem ·nesta Casa, a di"visão das duas 1 

:horas gratuitas de televisão, numa proporcíOnalidade 
que não dará direito aos menores Partidos de poderem a­
presentar o seu_ programa e os candidatos apresentarem 
os sel!S projetoS políticos. - -

Junho de 1986 

Não concordamos plenamente com a matêria aprova­
da pela CUmara, mas não resta dúvida de que o_ projeto 
da outra Casa propicia um pouco mais de condição aos 
Partidos novos, aos Partidos de organização, aos Parti­
dos que, enfim, querem mostrar a sua ftsionomia à opi­
nião pública. 

"Sr. Presidente estamos diantC de um impasse. Se esta 
Casa aprovar o projeto do Senador Murilo Badaró, com 
toda a certeza, o projeto será revogado na Câmara, e o 
inve_iso pode ocorrer. Estaremos então diante do seguin­
te impasse: a permanência da Lei Falcão, que, diga-se de 
[J.:tssagem, para os pequenos Partidos até que não é ruim 
porque iguala por baixo, nivela por baixo, aí todos terão 
o seu retratiÕho na televisão, um pequeno currículo, o 
seu número, e o eleitorado decidirá pelas aparênCias fi­
sionômicas de cada um. 

Vai-se criar um impasse, Sr. Presidente, e faço até um 
apelo às Lideranças desta Casa para que retirem da Or­
dem dO Dia de hoje este projeto, para que possamos en­
otão lentâr um entendimento ã respeitO deste assurito re­
lacionado com a propaganda eleitoral. 

----- DeiXO aqui um apeiO às Lide-rariças, porque hã um 
cóniTítõ flagrante, há uma legislação oriunda da Câmara 
que se conflita com o projeto do Senado. Ê claro que os 
Srs. Seriadores podem rejeitar o projeto da Câmara, -pO­
dem emendá-lo e _o mesmo ocorrerá com este projeto 
chegando à Câmara. Acho que seda mais lógico, muito 
mais coerente que as Lideranças da Aliança Democráti­

-ca nesta Casa, o nobre Senador Alfredo Campos e o 
nobre Senador Carlos Chiarelli, soliCítasseiJl..«-rctirada 
deste projeto por umas 3 ou 4 sessões para que, então, o 
assunto fosse discutido politicamente para não ficarmos~ 
neste sério impasse. Caso contrário, não tenhamos dúvi­
da de que ficaremos com a Lei Falcão, _ 

De modo que deixo este apelo às Lideranças, esperan­
do que o bom senso prevaleça, após essa luta parlamen­
tar que estamos, aqui dentro do plenário, enfrenta-ndo 
em defesa de um processo mais democrático em termos 
de propaganda eleitoral. 

__ -------'0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o substitutivo que- tem· preferência regimental. --

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, peço veri­
ficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- É regimen­
tal_ o pedido de V: Ex• 

- De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a 
sessão por I O minutos, fazendo soar a campainha, para a 
chamada dos Srs. Senadores a plenário a firil de proce­
dermos à votação. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 40 minutos, a sessao é rea­
berta ás 16 horas e 48 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O ProjetO de Lei do Senado n9 97(86, fica coni a vo­
tação adiada. 

Igualmente, as matérias da Ordem do Dia em fase de 
w,l.ação, constituída dos Projetos de Lei da Câmara ,ni's 
6!Í/8I. 71/81, 85/8 I. 104/79, 196/84 e 187j85; Projetos 
de Resolução nºs 12 e 13, de 1986;_Requerimentos ni's 92 
e 109, de 1986~ Projetos de Lei do Senado n9s 4/84, 
143/85, 46/85, 151(85 -e 242(84, ficam com ã sua apre­
ciação_ adiada para :a próxima s.essão ordinária, bem 
como o Projeto de Lei do Câmara-n9 197/84, pordepenw 
der de votação de requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se ao 
Item 18: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Reso­
lução nQ 16, de 1985, de autoria do Senador Lenoir 
Vargas, que concede aos ex-Senadores da República 
o -·direito de utilização dos serviços técnico­
assistenciais do Senado Federal que discrimina e dã 
oUtras providênCias (dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça, Diretora e de 
FiilançãS). -



Junho de 1986 

SÕbre a mesa, o parecer da Comissão de ConstitUição 
e Justiça 9ue s.crâ. lido pelo Sr. J9~Secretário. 

E lido o s_eguintc -

PARECER 
N9 424, de 1986 

Da Cottllssão dç_ Constituição e Jus­
tiça., sobre o Projeto de Resolução n.0 

16, de 1985, que "concede aos ex-Sena­
, dores da República. o dlrelto de utDiza· 
ção dos ~ serviços técnlcó-asslstenclals 
do Senad~ Feder&! que dlscrlttllna, e 
dá outrlJ,S providências". 

Rela:tor: Senador Fábio Lucena 
i:lo preclaro Senador Lenolr Vargas é. o 

Projeto~ de ReSoluÇão SOb exame, ·q_ue visa 
a assegurar aos ex-Senadores o direito de 
utnlzação ~dos·· serviços técnico-assistenciais. 
do . Senado Federal, quais. sejam: serviços 
médicos, odontológicos, laboratoriais, análi­
se, fannacêuticos, reprográficos, ass~ co­
mo da Biblioteca, .Arlluivo e PRODASEN. 
A Proposição ~estabelece que a Mesa· do Se­
ilàdo regulamentará a Resolução ·no prazo 
de 30 dias .. 

Não há conflito entre o Projeto e a Cons­
tituição Federal. No conêernente à sua~ju­
ridicidade, e tá!nbém no que respeita à 
técnica ·legislativa, a Proposição não men,-
ce. repar'?s. · 

Quantó ao mérito, é de se reconliecer q1je-
o Projeto é· justo e oportuno. Justo porque 
não se pode~ ignorar o tato de que há ex­
Senatlores, encanecidos. nó tr.abalho parla­
mentar, que .não dispõem de outra fonte 
de assistência, precisamente pelo fato de 
haverem consagrado sua· .vida à atividade 
parlamentar. E o IPC, como é sabido, não 
oferece assistência médica ao seu contrl­
bwnte. ~ 

, l! oportuna,~porque o ~recente Ato <Ia Mesa 
Diretora, qu.e regulamenta o uso dos servl­
ç_os médicos do Senado Federal, nã() lriclui 
os ~-Senadores entre _os usuários daqU_eles 
serviços, talvez por falta de amparo legal 
que autorizasse a COnCessão, em que·· pese 
fQsse consuetudinária essa prátlca, ex-vi 
da decisão da M!1Sa Diretora;~ de 5 de ja­
neiro de 1983, com o Que se CUIDJ?.;'ia, aliás, 
a tradição cja Casa de dispensar àqueles 
que outrora a i_ntegraram o .tratamento 
cordial e condigno de que são -credores os 
que Prestaram serviços ao Senado e à Na­
ção, quando -do deisempenho de seus man­
datos. 

Portanto, :E.'in de constitucional, juridic 
ca e de~ •boa écnica legislativa, a Pr~posl­
ção ·é I-elevar'i quanto ao mérito. · -------

É o· parecer. 

·Sala. das Comissões, 14 de agosto de 1985. 
- José Ignáéio Ferreira, Presidente - Fá­
bio Lucena, Relator - "Roberto Campos -
Lenoir VArga~ (sem voto) - Octá.vi<i Cár-~ 
doso -.1\loacyr Duarte- Nelson Cameforo 
- Severo~ Goytes - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Parecer 
da Comissão deCo'ásfifUíçãO CJustiça ô:>nclui pela cõriSM 
títucion·aJidade e jurídíciáãd~.e, no riiéiito;- favorãvd. -

Soficito do nobre Senador Marcondes Gadelha Profe~ 
rir o Parecer da ComísSào Diretora. 

O SR. M!\RCONOES GADELHA (PFL- PB. Para 
proferir O Parecer.):..: Sr~-PfcSiden"te, Srs. Senadores; 

De autoria do nobre Senador Lenoir Vargas, o Projeto 
de Resolução ·em epígrafe, que ••concedi: ·aoS ex-
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Senadores da República o direito à utilização dos ser~ 
viços técnico-assistenciais-do Senado F_ederal_que discri­
mina e dã outras providências". 

São mais do que freqüentes_ os e.x.emplos de Senadores 
que dedicam sua vida às atividades legislativas, q!le não 
amealham fo:rtuna e, que, ·ante os caprichosos desígnos 
da política partidária, vêem~se felegados ao ostracismo, 
passando a enfrentar sérias dific-uldades de natureza 
econômico- fi na nceira. 

O recente ato desta Comissão Dire:t_Oi-a que regula­
mentou o uso dos serviços médicos da Casa não inclui os 
ex-SenadOres entre os usuários daqueles serviços, talvez 
por falta de respaldo legal para fazê-lo, sem embargo de 
tratarMse de costume consagrado. 

Essa anomalia vem a ser corrigida pelo presente Proje­
to de Resolução, que obteve parecer favorável da douta 
Comissão de Constituição e. Justiça e merece, em virtude 
·de s_eus méritos indiscutíveis, a aprovação desta Comis­
são Diretora. 

O Parecer é favorável. 

O SR • PRESIDENTE (Martins Filho) ----:- Sq_!icito ao 
nobre. Senador Carlos Lyra, proferir o parecer da ComisM 
são de Finanças. -

O._SR. CARLOS LYRA (PDS- AL. Para proferir 
parecer,Y- Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

TrataMse de projeto de resolução que objetiva autOri­
zação do livre acesso ao Plenário do Senado Federal e à 
utilização dos serviços médicos, odonto~ó~i~os,_labora­
toriais, análises farmacêuticas, reprográficas, de- Bibtio­
teca, Arquivo e do PRODASEN aos ex-Senaàores. 

Com a proposição em tela busca-se regularizar a si­
tuação dos ex-Senadores, no sentido de ser permitida a 
utilização dos serviços técnico-assistenCiais, uma vez 
que, costumeiramente, tal prática-tem sido adotada pela 
alta administração da Casa. 

A medida, pois, confere efeitos jurídiCoS e direitos aos 
ex-parlamentares que, muitas vezes, não possuem outra 
fonte de assistência, 

Cabe ressaltar, de resto, que a providência ora sugeri­
da já mereceu a atenção da Comissão Diretora que, em 
-1983, autorizou o atendimento aos ex-integrantes do Se­
nado por parte da Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social - SSAM S. 

Evidencia-se a inexistência--de óbice à aprovação da 
proposição em tela, uma vez que os serviços nela referiM 
dos já têm Sido prestados em razão da autorizaçâ.o da 
ComísSão Oil-etora, enquanto qUe os -deiriais sàviç-65 de 
assiStência técnica acham-se satisfatoriamente iÍilplantaM 
dos, não havendo qualquer dificuldade face ao pequeno 
aumento de- süã clientela. -

_ Não envolvendo aumento de despesas para o órgão e 
constituindo medida que beneficia a clilsse POHtica que 
mereceu a confiança do povo para representáMlo ne,sta 
Casa, opiftamos pela aprovação do projeto em questão. 

I! esse o parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os p8receres 
são favoráveis. · --

Completada a instrução da matéria, passaMse à discus-
são 'do projeto em turno único. -

Em discussão. _ 
Nã·o--haYendo quem peça a palavra, eltcerro a discus­

sãõ. 
Encerrada a discussão, a matéria fica cOm a Votação a­

diada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ·ao nobre Senador Nelson CarneiM 

r o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. s·ena-
dores_: _ - -

.. -Recentemente,. o Sr. Altamiro de Almeida, Presidente 
_, da Associação dos Tesoureiros do Serviço PúbfiCo Fede-

ral, encaminhou ofíCio ão Sr. MinistrO da A-9_minisM 
tração, pedindo sua interferência no sentido de atender 
às justas reivindicaç~ _daquela_ classe ~e seryldores 
públicos, quanto ao seU en(:jlliidramento. 
_ O Setor té.cniCO coniP~kn..fÇ daquela Secretariã de Es­

-----tado rc!Cebe-u processo do Departamento Nacional de EsM 
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-tradas. e Rodagem versando o enquadramento dos Te-­
soureiros na nova categoria fuilcíorial de Técnico de 
Cobrança e Pagamentos Especfais, do Grupo- Outras 
Atividades de Nível Superior, criada pelo Decreto n'i' 

_ 90.269, de 1985, privativa do quadro do pessoal daquela 
-Autarquia. 

Na exposição em que se procura justificar essa excepM 
cionalidade, com referência à composição das classes inM 
tegrãntes da categoria funcional, verifica-se a seguinte 
distribuição, por ordem: -

Especial, compreendendo as referências 22 a 25; 
Classe ~·e·, compreendendo as referências -17 a 

21; ~ 

Classe "B", compreendendo as referências 12 a 
16; 

Classe "A", c_ompreendendo as referências 5 a 
11. 

Prevalecendo o critério estabelecido na letra "a", do 
art. 3.?, da Lei n9 7.340/85, o prinleiro-- pOSicionamento 
por oCupante do cargo de Tesoureiro, na categoria funM 
cional de Técnico de Cobranç?- e Pagamentos Especiais, 
ocorrerá, possivelmente, na referência 16, ccinforrile ado- __ 
tãdo pelo Órgão de Pessoal do DNER, admitida a ex.is­

- tência de claros. 
--Oiarite disso, todos os Tesoureiros posicionados numa 

única referência, não estará sendo obedecido _o critério 
di pirâmide, do ápice para a base, que se adota no enM 

--~qtiadi:B.mentõ d:e tantaS categorias funCiOnais, como, por 
exemplo, os auditores, que· passaram a integrar a nOva 
categoria de Técn_ic9 de Controle Interno, segundo. as 
normas contidas no _Oficio-Circular n~' 008, de 1985, da 
SEPEC. 

VerificaMse que a .-:!asse de TesoijÚiro foi a mais prejuM 
dicada pela implantação da nóVa sistemática de classífiM 
c"aÇãO~ pois, enquanto os demais serVidores se posiéio-­
nam na mais alta referência em conseqilência do acesso 
decorrente da Progressão Funcionid, não se aplicando 
esta aos Tesoureiros, são relegadOs a quadi'os suplemenM 
tares, sem ascensão. 

Esperamos que, reexaminandO o caso, o MiniStro "A­
luísio AlVes corrijã. a distorção existente, permitindo a 
progiessãó funCioftal ã:Os Tesoureiros do DNER. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE, Pronuncia 
o s:egulnte Oiscurso.L- Sr. Presidente, Srs~ Senadores. a 
N a·ção brasileira vem acompanhando com o máximo in­
teresse o desenrolar dos acontecimentos no que tange ao 
advento da Reforma Agrária - magno empreendimento 
cuja realização o Presidente José Sarney propõe que seja 
"gradativa e responsãvel", mesmo porque, segundo afir· 
rhou o Chefe da Nação um dia antes de viajar para PorM 
tua!, ... "nem o Governo, nem a sociedade estão preparaM 
dos para uma reforma tão ampla. ao Governo falta esM 
truturã aãrilinístr·anva!! ã sociedade falta um consenso iM 
dcológico". 

Com serenidade, equilíbrio e realismo, o Presidente 
José Sarney, ao instituir o Ministério da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário, deu início a uffi prOcesso irre­
versível no concernente à solução dos problemas reco­
nhecidamente explosivos que o Brasil deverá enfrentar e 

·re.c;:olver nessa área. 
Quando_ anunciou o Plano de Reforma Agrária, ·em 

maio de 1985, POr ocasião do VI Congresso Nacional 
dos trabalhadores Rurais, então realizado em Brasília-, 
declarou o Presidente José_ Sarney: .... "Assegurar a pro­
priedade da terra a quem nela queira trabalhar não ê a­
penas um ato de reparação de uma PreteriÇão híS:tóriC:a 
multissecular, mas também uma decisão política que a­
tende às carências do presente e previne as necessidades 
do f.utuio. Fo.i.o ousadia: e o saci-ifiCio ·de homens e mu­

~ lheres~_l,-ã.t3.Hiaitdo a terra, que peiTnitiram aos brasilei­
ros conquistar a maior parte deste continente. r deplorã­
vd constatar que I% daS propriedades rurais representa 
45% da área rural integral. Isto· ê o chamado latifúndio 
devo"rante. Ninguém deseja violar a propriedade, mas 
cumprir a Constituição, que a submete ao mteresse so-
cial"~- _ _ _ _ 

- _Convém r~-lembrar-; iPropósito, as palavras do sãudo-
-- s.o Presidente Jancredq Neves, em pronunciil_minto pi-o-

ferido sobre o assunto a f2 de agosto de 1984; ..... isso e-

-------------~----~ 
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xigc toda uma nova c_oncepção do objetiVo social da eco­
nomia. Temos que começar pela base, pela terra, que é a 
única geradora p-rimária de riquezas. NãQpostulo medi­
das radicaiS- e- novas para a solução dos problemas a­

, grârios do Bmsil. Vamos empenhar-nos em execiJ,ta,r a le­
gislação que aí está, proclamada e não cumprida. Para os 
anos próximos~ a ap!ícação do Estãtuto dã.Terra, por si 
s6, Corresponderâ a uma revoluÇão no campo. A demo­
cratização da propriedade rural facilitará a desconcen­
traçào industrial e o fim do êxodo rumo às imensas me­

, 'trópole.o;.""que já se tornam Inabitáveis. 
As pressões que, de um lado, se exercem sobre o Chefe 

da NaçãO, tendo à frente, como ninguém -ignora, pOdero­
sos segmentos da IgreJa -__ que desejam uma reforma am·· 
pia e imedíata -e, de outro lado, os grandes proprietários 
rurais e latifundiários a quem não interessa nenhum tipo 
de reforma, contribuem para ,dificultar o proce;o~o deci-
7sório e retarçlar providências inadiáveis. 

Mas, _o eminente Chefe da Nação, não se deixa intimi­
dar, e repele quaisquer mOOalidades de pressão, optando 
pelo equilíbrio e pelo bom senso, atento, exclusivamente 
aos interesses superiores do povo braslleiro, que exige 
tranqililidade, paz e justiça sociaL 

Neste sentido, desde sua posse, o Presidente José Sar­
ney se posicionou acerca: da Reforma agrária: as suas de­
cisões comprovam a competência, o patriõtism.o e sereni­
dade do CP.efe da Nação engajado na implementação de 
uma polítiça realista em cujos parâmetros _os problemas 
serão gradualmente resolVidQS, pacifica~ente, dentro 
dos postulaqos da lei, da ordem e da con_cjliaç_ão. 
~ bem verdade que as oscilaç_ões de u_ma turbulenta 

conjuntura Política e sócio-econômica- ti.tmulfuádas pe­
los fenômenos de uma inflação galopante, de recessão e 
do desemprego - muito__contribuíram para impedir a a­
pliCação ,do ç:statuto da Terra de 1964, e posterga~ o ad­
vento das aspirações nacionais de uma reforma agrária 
exequível e justa. - ___ --

Todavia, o Presidente José Sarney, depois de restaurar 
a democracia ·na plenitude de suas potencialidades, e de 
promover, com o plano de estabilização econômica do 
Cruzado, a erradicação daqueles fenômenos negativos, e 
a conseqtiente retomada do desenvolvimento, assumiu o 
comando de uma nova tabalha, ou seja, a implantação 
da Reforma Agrária mais adequada às necessidadeS da 
Nação brasileira. - -- - - -

Estas considerações me ocorreram ao ler o artigo de 
Carlos Chagas, renomado jornalista cçmsagrado pela sua 
cultura, invulgar talento, reconhecida isenção, serenida­
de e competência publicado pelo Jornal do Comércio, de 
Recife, em- su-a ·edição de sábado passado, 31 de maio, 
sob o título de "Sarney obtém paz eclesiástica". 

Ao solicitar a incorporação do mencionado artigo ao 
texto deste pronunciamento, faço-o na conviCção de que 
se trata_de um documento digno de reflexção, como co:rf.. 
tribuição destlilada a esclarecer aspectos iriíj:rortarites dÓ 
relacioanamento entre o Poder Executivo e a altahier_ar­
quia da Igreja" Cãtôlica~-iSto é; entre õ Governo Federal e 
a CNBB. (Muito bem! Palmas!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO 

CARLOS CHAGAS 

Sarney obtém paz eclesiástica 

BRASlLIA- Graças à mediação de JQsé s·arney, ar­
refeceu a inusitada reação da lgreja-(ou parte dela) dian­
te do Governo, no que se refere à refor[va agrária. O Pre­
sidente não aceitOU a luVa quélhe foi atiiada por D. Ivo 
Lorscheiter, esta semana, como, de resto, nenhuma ou­

, tra arremessada co_n_tra ele nas últimas semanas. O Presi­
dente da CNBB, aocontrârio do que recomendam a cau­
tela e a missão eclesiástica, saíu-se corri Várias pedras na 
mão, arremessadas sobre a Nova Repúbffca. Chamou o 
atual GoVer'iú:fde fasciSta, ccimpa·rou ·os tê"ffipõs atúais 
aos piores períodos da ditadura e até escorregou num 
particular que, salvo engano, continua -dogma católico, o 
da indissolubilidade do_ casamento. Com ironia, indaga­
do se Igreja e Estado haviam se separado, respon~e_u que 
não, .. pois nunca se haviam casado", O que significa 
que, se estivessem casados, estariam agora separados. 

Sarney Dão rCspondeu. Ao cont(ãriõ, erifatTzou que ja­
mais ~rigará com a Igreja._ No_ Pa_lácio do Planalto, po-
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rém, ainda que sem declarações oficiais, ouVe-se dos 
principais auxiliares do Presidente_ profundas reprimen­
da;; à atitude da IgreJa (oU parte dela), responsâVel por a­
ciri'ilr os ânim_os. Como se admite, cóin "certo _otimismo, 
que D. IYo e_~eus co~panhejros venham a reconhecer o 
erro e_ a destemperança, devendo bater no peito e entoar 
o niea-culpa. O prelado, um dia depois, se não voltou a­
trás, pelo menos arrefeceu, dourando conceitos e justifí~ 
cando críticas como se fossem exceções. Fico~u realmente 
=~ais catrno, como lhe perguntou o Presidente. 

Afinal, quem mexeu no vespeiro da reforma- 8.gráriaJ 
Quem criou um ministério especial para enfrentar o 
problema, determinou estudos e Se mostra disposta- a 
realizar a_r_evolução no campo? Foi a Nova República, 
não a ditadUra. Os pronUnCiamentos do Presidente da 
República, feitos desde que assumiu, não deixam dúvi­
das, e _se grupos de fazendeiros con-tinuam Se armando e 
até estini.ulando assassinatos de posseiros, como se ouve, 
a conclusão não pode ser outra: a r-eforma agrária está -
em marcha. Pode não ser a reforma agrária que muitos 
desijariam1 inclusive centenas de batinas, mas daí a de­
cla"raçõês de que nada acontec_eu e de (iue es-tamos como 
estávamos no tempo do regime militar, a distància atin&e 
milhas e milhas. 

Pa{.e_ce, ou melhor, fica evidente, pela leitura de rela­
tórioS sigilosos redigidos nos últimos dias no .âmbito do 
Ministério da Justiça que a Igreja (ou parte-dela) não se 
satisfaz com os mecanismos pacíficos, einboi'ã firmes, da 

-distribuição de tefras aos necessitados. Desenvolve, 
comprovadamente, a teoria de que só o_conflito levará a 
distribuição da terra, e se são adotadas por ela posições 
radicais, à maneira de grupos opostos, o mínimo a espe­
rar será o caos. Serã, não. Tem sido, pois o número de 
posseiros e de fazendeíros mortos nas últimas semanas 
cresce de forma assustadora. Importa menos, como dizia 
o Ministro Paulo Brossard, saber quem nasc_eu primeiro, 
se o ovo ou a galinha. Imprespindivel se torna interrom­
per a cai-nifiCina, restabelecer- a tranqüilidade nas zonas 
conflagradas, desarmar espíritos e índivíduõS e realizar, 
inflexivelmente, a reforma agrária. Do confronto só re­
sültarão lamentações, e se elas são, também, estimuladas 
pela Igreja (ou parte dela), não haverá como deixar de 
verberar essa atitude. 

O Presidente José Sarney não diz, mas está convencido 
de que o recente acirramento dos ânimos deve-se à de­
missão de Nelson Ribeiro, que a Igreja (ou parte dela) a­
dotou da noite para o dia. Na verdade, quem indicou o 
já -agora ex'-Ministro foi o Governador Jader Barbalho, 
num penoso processo que _tirou o sono do Presidente e­
leito T:incredo Neves, Ele havia se lixãdo em Bernardo 
Cabral, que representaria o PMDB do Amazonas. Che­
gou a mandar convidá-lo. Depois injunções políticas fi­
zeram com que a nova pasta fosse destinada ao Pai-á. O 
Góvernador Já der Barbalho indicou um de seus auxilia­
res, naquele tempo trabalhando no Banco do Estado, e 
foi só depois da indicação que a Igreja (ou parte dela) se 
aproximou dele. __ 

Nelson Ribeiro ficaria no MiniS-tério até o final do 
. mandato de Sarney1 se desejasse. Bastaria não querer 
.conti!luar agindo isoladamente, como se o Ministério da 
Reforma Agrária estivesse desVinculado do Palácio do 
Pla'tialto, com soberaniiTotal. Os planos de Governo são 
planos de Governo, nãQ de ministéríos esPecíficos, espe­
cialmente em se tratandO de teina tào explosivo. Nelson 
Ribeiro não entendeu, ou entendeu_muito bem a ques­
tão. Preferiu encaminhar seu pedido de exoneração. Foi 
atendido. Como se previa o desenlace desde o início do 
mês, a igreja (Ou parte dela) resolveu partíi" Para-a agres-:. 
são, preCipitando-se, já que ignorava quem seria o- subs­
tituto de Nelson _RiQeiro. Estarão, muitos padres e bis­
pos, agora, arrependidos, pois se alguém representa o 
pensamenfo progressista e reformista no setor, é o ex­
Deputado Dante de Oliveira, feito novo_ Ministro. Só 
que com um-a recomendação: caber-lhe~á- implementar e 
realizar a refOrma agrária, mas sem preteli.Sões de co­
mãn-dar um feud·o-ou de executar obra pessoal ou de gru­
pos. PreCísarã estar permanentemente_ ligado ao Gover­

-n-o e -.,:inçulado às diretriZeS dada.s pelo Presidente da Re­
públ~ca. 

Registram-se sinais, desde ontem, de estar a Igreja-(ou 
parte --dela) conscientiZando-Se deisi realidade, o que 
contribuirá para a pacificaçãO. Sarney reconhece ser fun­
âãnlC:Otaf o papel eclesiástico Oo campo so-ciat e aplaude 
a luta 4.9 clero para a correção .das i_njustiças terrenas. 
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Mas é isso, precisamente, o que definiu para a sua admi­
nistr<.i.çào. Também ele fez a opção pelos pobres. Não se­
ria o caso, pelo menos, de dar-lhe tempo e de deixá-lo 
comprovar a veracidade de suas intenções e declarações? 
Fora disso será condenar antes de julgar, prática muito à­
moda das ditaduras--e_do fascismo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pal~vra ao noQre" Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOsE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Proti~Unêía a· segui~ te díscurSo.)--- _Sr. Presiderite, Srs. 
Senadores: 

EVASÃO FRAUDULENTA DE DIVISAS 
EXIGE MAIOR AÇÃO DO GOYERNO 

O atualíssimo _Caso_ Gebauer, do banqueiro que nos 
Estados Unidos da América lançou mão indevidamente 
__@ cerc;.cu:le USS 6 _milhões d~ contas particulares de bra­
sileiros po Banco M organ Guaranty Trust, um escânda­
lo que suscitou e continua alimentando as maís íi1desejã­
vc:is__especulações sobre o procedimento de brasileiros no 
mundo fmª-nceiro internacional, não é algo que se possa 
esquecer nem deixar de repudiar neste País. 

-Ao contrário, leva-nos a algumas· interpretações dra­
mâticas, as quais, a meu juízo, exprimem~ tal qual uma 
d_pença pertínaz e insidiosa, a presença, dentro do País, 
de inimigos da saúde cívica dos brasileiros. 

Em primeiro lugar renova a convicção de que maus 
brasileiros continuam subtraindo ao País grandes recur­
sos que, obtidos ou não na clandestinidade, fazem falta 
ao esforço hoje dedicado pela grande maioria dos nacio­
nais em favor da consolidação do Plano de Estabilização 
da Economia, em que se apóiam a vontade e a esperança 
dos compatriotas em fugir às amarras do subdesenvolvi-
mento histórico. - --

Numa segunda inteipretação, vê-se que o_desvio de 
fortunas para contas secretas em bancos estrangeiros po­
dem_ estar perfeitamente vincul~das às -inómeras fraudes 
que há anos povoam de preocupações a vida socioeconô­
mica deste País~ a partir de um passado nada longínquo. 
_ Já em t_erceírO plano, agrava~se o que de desmesurado 
possa ser encontrado no fato criminoso, posto que justi­
fica suspeitas de que toda a sociedade brasileira tenha 
sido vítima de ações criminosas mais profUndas, pois o 
autor da fraude é o mesmo homem que, durante o perío­
do 1981 a 1984, foi o responsáVel pela coordenação da 
díVida externa brasileira à frente dos nossos credores. 

Sr. Presidente, a posição brasileira diante do insólito 
episódio não pode ser avaliada apenas dentro do círculo 
das r.elações financeiras entre as partes iriteressadas, por­
que tanibém atinge o nosso_ patrímônio mor-al. Se o Sr. 
Antônio Gebauer, na qualidade de procurador de meia 
dúzia de pessoas, _se deixou levar pela tentação de 
fraudar-lhes_ a confiança, o que não haverá feito 
(pergunte-se) na condição de coordenador da dívida ex­
terna brasileira, atualmente superior a USS 100 bilhões? 

-Assim, ê bem possfvel que, por detrás do biombo em 
que malbaratou os USS 6 milhões de dólares de clientes 
particulares, possa-se descobrir a exiStência de fatos bem 
mais graves. A propósito, recolho em O Globo (edição 
da último dia 23) a iníoiinação, procedente de Washing­
ton, de que "nos meios financeiros e diplomátícos de 
Washington, especialmente nas áreas ligadas ao Brasil e 
à América Latina, onde Antônio Gebauer aparecia 
como figura de alto prestígio social, a notícia causou 
grande sensação, mas pouca surpresa. Ao que se comen~ 
_Ui, quem freqUentava as suntuosas recepções que ele cos­
tumava oferecer a visitantes ilustres do Brasil (grifo nos­
so) em sua casa, não poderia deixar de achar estranhos 
os hábitos perdulários desse banqueiro relativamente jo­
vem e de origem humilde". 
-~--segUndo -o acreG.itado Tbe New York Times, "Gebauer 
agiu tão mal na renegociação dos créditos externos brasi~ 
leiros, tendo dificuldades para convencer os bancos re­
gionaiS a participarem do pacote, que o presidente do 
FePeral Reserve (Banco Central Americano), Paul Vale-_ 
ker, o advertiu e depois pediu aos presidentes do Morgan 

-e do Citibank que o tirassem das funções de coordena­
dor". 

S"r-:- .. Presidente, Srs. Senadores, estes fatos aconteciam 
nos Estados Unidos, sem que as autoridades brasileiras 

-- deles tivessem conhecimento; se o tinham, à época, silen· 
ciaram~ Mas também estranho é o fato de que o Morgan 
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Guaranty Trust comeÇOu a investigar a particpa.;ãô de 
Geb_auer no desvio deUS$ 6 milhões em agoSto de 1985 
e, embor:r·seus dirigentes soubessem de seus erros_como 
coordenador da Dívida Externa brasileira e de vários ou~ 
tros países da América Latina, tenham silencilido sobre 
aqueles fatos, a ponto de a financeira Drexcl Burnham 
tê-lo adotado como vice-presidente,_ sem quC o Morgan 
Trust lhe tenha feito .qualquer advútência sobre seu ex~ 
funcionãrió. -

'The Wall Stret Journal, órgão especializado em assunM 
tos econômicOs -e frnancefro, des.taco_u que os desvios 
"foram feitos de l9lH a 1984, quando Antônio-Gebauer 
(de naturalidade venezuelana) chefiava a Dívisão do 
Morgan Guaranty ifust para a América Latina" e-que 
.. as provas obtidas por uma firma de auditoria justifica­
ram a abertura de inquérito criminal" e também estra­
nha o fato de que o Morgan Trust não informou quem 
são os quatro ou cinco clientes brasileiros prejudicados". 

O caso Gebauer agora está ffamitando na -)ustiça 
norte-americana e só poderá ser concluído após uma ini­
finidade de procedimentos juddicos e cartorhiis, sem 
data marcada, portanto, para esgotar-se num julgamen­
to. Casos de frauáes como este nã:o -são raridade nos Es­
tados _Unidos. Segundo um economista norte.:amedCano 
especializado em análise sobre a evasão de divisas de paí­
ses endividados, quando certos capitais são desviados, 
clandestinamente de um pa[s para outro, freqilentemente 
os funcionários das instituiçõeS baricâri:is envolvidas­
adiam a transferência, a fim de encobrir "bUfacos" em 
suas finanças pessoaiS. 

Sr. Presidente, a posição do_ Governo brasileiro sobre 
o episódio, embora mantidas as cautelas de praxe, é de 
vigilância. Pelo menos é assim que interPreto ·as decla­
rações feitas sobre o assunto pelo Ministro Dflson Fu~a­
ro, da Fazenda, qualificando o caso como .. mais um 
indíciO" d_a _existência da evasão ilegal de divisaS do País 
e admitindo que ''o Goverrio -está empenhado ein obter a­
lista dos brasileiros clienteS- de Gebauer, embora recO­
nhecendo que, em decorrência-da legislação de sigilo 
bancário, difiCilmente a Justiça norte-americana fOfnece­
rã os nomes dos envolvidos"-. O Ministro Dífson-Ft.i;riaro 
demonstrou-se consciente da necessidade de Sei obtà a 
lista dos bnlileiros envolvidos no caso, para-depOiSariali­
sar que medidas, de parte do Governo _br-asileiro, pode­
rão ser adotadas naquele sentido. 

De seu turno, falando sobre o assunto à impreõ.sa de 
Porto Alegre no último dia 26, o_ Mfilistro da "Justiça, 
Paulo Brossard, depois de afirmar que o Governo "está 
examinando o envolvimento de clientes brasíleiros nas 
operações ilegais de Antônio "Gebauer, admitiu ser difícil 
a obtenção de informações.a reSpeito do caso, pois no 
seu entender elas .. envolvem relações privadas entre ins-
tituições bancáriaS-e seus clientes". -- -

Creio, no entanto, qiie llosso GoVerno Poâerá avançar 
um pouco mais nesse sentido, posto_ que é temerário de­
mais deixar-se de lado a comportamento compromete­
dor 4D ex-coordenador da dívida externa brasileira, a 
quem a imprensa norte-ameriçaila atribui o cOstume de 
oferecer "suntuosas recepções, em sua casa, a viSifãntes 
ilustres do Brasil". IstO é o_ suficiente para abrir-nos, a 
nós, brasileiros, um vasto leque de suspeitas quanto aos 
números e cifraS -reais da própria díVida externa. Salvo 
melhor juízo, sonl~'hte este tipo-de suspeita seria suficíen­
te para que as autoridades brasileiras alarguem e apro~ 
fundem seu campo de investigações sObre a niatéria. :f! 
natural que o TeSoUrO -e as instituiÇões baricâriã"s ·dos 
EUA oponham difiCUldades ao aprofundamento de nos­
sas investigaçã<:s, pó"is a descoberta -de qualquer manipu­
lação eventualmente detectada na dívida externa decerto 
abalaria a credibilidade de nossos credores, com reper­
cussões nada agradáveis à grande nação norte-
americana. - - - ---- -

Ademais, Srs. Senadores, irrlpôC-SC:nos õ- registrO de 
que o alegado sigilo bancário não deva ser assim tão im­
penetrável, a ponto de ferir impunemente o elevado-riível 
de _entendimento entre duas nações amigas e histoiica­
mente muito bem interrelacionadas._Não me consta, por 
exemplo, que as autoridades brasileiras tenham feitd 
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alg_Q para impedir _g_ue h~ apenas ã.tgu~~~- semanas dois _ 
auditores_ do Morgan Trust tenham vindo aqui para in­
vestigarem as irregularidades praticadas_ pelo seu ex-vice­
presidente. Que teriam vindo eles fazer aqui, se tais irre­
gularidades ocorreram por lá mesmo? 

lpsisto, pois, em atribuir às autoridades deste_ País, a 
obrigatori.edade de insistirem-n-a busca·_Qe todas as infor­
mações possíveis sobre o escândalo. Deve haver alglJma 
possibilidade de chegar-se apenas à listã dos brasile(ros 
nele envolVidos, mas também, e princí_palmente, se;: for _o 
caso, a uma possível au__git9ria sobre ~-~volução_çla dívi­
da_exte:qia- riem que tenham de apelar para a contri­
buição da vida diplomática, para um entendimento Go­
verno a Governo sobre o assunto . 

Se esse -tipo de difiCuldades - 9:_ sigilo bancário e ou­
tros que tais - fosse tão instrai:iSponívet, como admi­
tiríamos que_ as fortunas ilegalmente traosferidas de seus 
respectivos países pelo ex-presidente vitalício do Haiti, 
Jean-Ciaude Duvalier (o "Baby Doe'') e pelo ex­
presidente Ferdinand Marcos, das Fmpinas,- tenham 
.sido corygeladas na Suíça e nos próprios Estados Unidos, 
com _vistas a uma possível repatriação? _ 

Sr. Presidente, o escândalo ora atribuído a um simples 
banqueiro norte-americano, relativo ao desvio de USS 6 
milhões pertencentes a clientes brasileiros do Morgan 
Guaranty Trust é~ ao que tudo indica,apena-s a pon-ta de 
um iceb~rg de yastas dimensões. Se era Antônio Gebauer 
iniddneo, nada nos impede de questionar o_seu compor­
tamento em relação à coordenação da dívida externa 
brasileira nos EUA, por ele exercida de l98J a 1984. 
Bastam-me o inquêii~ àimir1:al contra ele"ins~aurado e o 
testemunho do atual coordenador, Paul Volker, para 
que justifique minhas apreensões e as enderece ao Execu-
tivo. _ 

AiFporque o .. buraco" recém-descobérto sob o manto 
do sigilo bancârio do Guaranty Morgan Trust suscita 

- _outros insidiosos ataques ao Tesouro brasileiro, vindos 
de todos os lados, inclusive com a participação de maus 
brasiJ-eiros1 corno ~ o caso de vultosas evasões de divisas 
nacionais pela via de negócios escusos com agências ban­
cãrias internacionais instaladas no Uruguai e no _Para­
guai. Valho-me, para calçar esta afirmativa, de relatório 
publicãdo pelo própfio Guaranfy Morgan Trust, uma 
semana após a descoberta do "desvio" praticado p-or 
Gebaue_r, documento segundo o __ qual jã saíram ilegal­
i:nente do Brasil, nos últimos dez anos, com destino aos 
Estados Unidos, cerca de USS 10 bilhões de dó_lares (dez 
por cento de toda a nossa dívida externa) o equivalente 
ao total de juros anualmente pagos pelo Brasil aos seus 
credores, como serviço da dívida). Nesse mesmo docu­
mento -atentem para isto, nobres Senhores Sen~dores, 
está registrado que essa remessa ilegal de capitaiS lse 
acentuou no-decurso dos últimos três anOs, quando nada 
menos de USS 7 bilhões foram depositados por brasilei­
ros naquele país. Justamente quando se vislumbravam as 
mud_anças institucionais, o saque e a pirataria foram exa­
cerbados ao máximo. Justamente no período das maio­
res dificuldades vividas pela sociedade brasileira. 

A propósito, reforçando o relatório do Margan Trust, 
o Wall Street Journal noticiava que "mais da metade da 
dívi~~ e](terp.a de_ alguns p~íses es~ deposítada em con­
tas particulares nos Estados Unidos" e que, nos últimos 
dez anos, a evasão de divis·as de 18 países totalizOu USS 
2'00 bilhões. "Os casos maiS--dramãtic_os", aponta o mes­
ffio jornal, "são os do México, que tem USS 53 bilhões 
de sua dívid~ ~m bancos americanos; o da Venezuela, 
que teve fuga c;le capital de USS 30 bilhões, o equivalente 

_a 85,7 por cento de sua dívida extern_a, de USS 35 bi­
lhões; e_o da Argentina, com evasão deUS$ 26 bilhões e 
débitos de USS 45 bilhões". 

Só na lista dos depositantes do_ Morgan,_~gpndo o 
Wall Street Jounal, o total das contas particulares de 
brasileir_os: por países de origem~ está em sétimo lugar, 
abaixo do México, Veriezuela, Argentina, ÁfriCa do Sul, 
CorC:iã do SÚl e Malásia._ 

Isto é demais, é insuportável, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores! 
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:M:is ·não.é tudo: hâ- outrãs saídas Volumosas de capital 
brasileiro, através de inescrupulosas negociações de ouro 
com agências financ~iras do Uruguai, cujos valores são 
-frãnsformados em dólaies para incrementar o mercado 
paralelo do dólar no Brasil, em evidente tentativa de de­
sestabHização-_do Plano CrUzado. Como é, igUalmente, o 
caso de muitos empresários rurais do._Sul e do Oeste do 
País, que pura- e simplesmente transferem os financia­
mentOs- obtidos do GO.verno para a pecuária e a agri­
cultura ~ para cQntas _particulares no Paraguai, 
depositando-os em agências de bancos de outros pafses, 
notadamente dos Estados Unidos e qa Suíç_a. 

:1:: muita ignomínia sob o manto da impunidade. Daí a 
_ minha inconformidade com a postura simplista de nos­

sas autoridades, sem dúvida inatacáveis sob qualquer 
outr9 aspecto, diante de um instrumep.to éticO de insti~ 
tuições financeiras interilacionais, que de ético mesmo 
nada tem quando serve à corrupção, ao roubo, aos des­
vios, ao críme Oe lesa-pátria, ou seja lã o que for. 

Por onde andam os .. passivos" das quebradeiras do 
Brasilinvest, do Comind e do Sulbrasileiro, bem como os 
de outras tantas instituições fmanceiraS que causaram 
danosas perdas à sociedade e ao Tesouro brasileiros? 
Talvez ou quase certamente estarão embutidos nessa 
massa fabulosa de recursos públicos brasileiros de biliar­
dários impunes. 

Honestamente~ Sr. Pre§idente, penso que a punição 
desses criminOso~ nãO tênham de aguardar pela apro­
vação da nova Carta Constitucional. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Na da mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária, anü:fioiiiiente COnvoca­
da, das 18 horas e 30 minutos; a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra-n~> 187, de 1985 ( n~> 4.967/85, n·a Casa de origem}, de 
iniciativa do senhor Presidente da República, que fixa os 
-valores de retribuição da categoria funcional de Biomé­
dico e dá outras providências, tendo 

PARECERES Ff\VORÃVEIS, sob n•s 200e 201, de 
1986, das Comíssões: · 
-~ de __ Servi~o Público Civil; e 
..:___de -Finançãs. 

-2--

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara 11\' 108, de 1985 (n~> 5.081/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao município de Porto Lucena, Estado 
do Rio Grande do Sul, do imóvel que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 2Ji8 e 269, de 
t 986, das Comissões: -

- de Municípios, e 
- de Finanças. 

-3-

Díscussão, em tUrno únicO, do Projeto de Lei do Sepa~ 
do nl' I, de_l984~DF, ,que estabelece prazo para pres­
ciicão do direito de âção contra atos relativos a concur­
sos para provimento de cargos _e e~pregos na Adminis­
tração Direta do Distrito Federal e nas suas autarquias, 
tendo: "'" 

PARECERES, sob ll~>s 395 e 396, de 1986, das Comis-
sOes: . .,-.-· _ " 

_-:- de COnstituição e Justiça, pel~ constitu,c!onalidade e 
jurídicidade e, no mêrito, favorãvel; e 

-do Distrito Federal, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encef­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 mi'!utos.) 
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Ata da 84\1 Sessão, em 3 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA--
Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Martins Filho 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Raimun-do Parente 
- Galvão Modesto- Aloysio Chaves- Gabriei_Her· 
mes- Hélio GueiroS- Alexandre Costa____.: JOão Caste­
lo - Américõ de Souza - Alberto Silva - Helvídio 
Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Moacyr Duar_t~­
Martins Filho- Marcondes Gadelha - Milton Cabral 
-Cid Sampaio~ Nivaldo Machado- Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júrifõr =- Luiz Vianã:­
João Calmon- José Ignãcio Ferreíra- Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Fran­
co - Alfredo Campos - Fernando Henrique Cardoso 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique San­
tillo - Benedito Canelas - Roberto CWnpás - José 
FriJ.gelli- Affonso -Camargo- Lenoir Vargas- Ivan­
Bonato - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro 
Simón - Octâvlo Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pas_sos Pôrto} - A lista de 
presença acusa o -comparecimento de 47 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expedien­

te. 
b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLI­
CA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N9143f86 (n9 187/87, na origem), de2 do corrente, re­

ferente ao ProjetO d~ Lei da Câmara n9 4, de 1986 (n" 
7.157/86, na Casa de origem), que dispõe soOre a trans­
missão do programa oficial referido na alinea e do art. 38 
da Lei n94.117, de 27 de agosto de 1962 -Código Brasi­
leiro de Telecomunicações. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.478, de 2 de 
junho de 1986.) . - . _ _ . 

N9 144/86 (n9 I 88/86, na origem), de 2 do corrente, re­
ferente ao Profeta de Lei do Senado n9 266, de 1985-DF, 
que aprova o Estatuto dos Bombeiros Militares do Cor­
po de Bombeiros do Dístrito Federal, e dâ outras provi-
dências. -

(Projeto que se fransformou na Lei n9 7.479, de 2 de 
junho de 1986.) -

PARECERES 

PAREdE,R 
N9 425, de 1986 

Da Comissão -de Redação 

Redação fhtar do Proj-eto de Uecreto -
Legislativo n.o 20,. de 1984-. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A COll)issão· apresenta a redaÇão final do 

Proj•eto de Decreto Legislativo n.0 20, de 
1984, que aprova as Contas do Benhor_ Pre­
sidente da República, relativas ao ex·erci­
do financeiro de 1982. 

Sala de ReJIDiões da_Com!.ssão, 3 de ju­
nho de 1986 ........ Lenoir Vargas, Presidente 
- .Jorge Kalum.e, Relator - José Ignácio 
Ferreira.. 

ANEXO AO PARECER N.O 425, DE 1986 
Rediu;ã.o final do Projeto de Decreto 

Legislativo n. o 211, de 1984. · 

Façô saber que o COngresso ~Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso VIII, 
~a Oonstituição, e 1e'U, t 

Presidente do Senado Federal, Piomulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 , DE 1986 

Aprova. ·as Contas do Senhor Presi­
dente da Repúblicay relativas ao exer­
cício financeiro de 1982. 

O Congresso 'Nacional deCreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as Conta.s pres­

tadas· pelo S-enhor Presidente da· República, 
relativas ao exercíCio finaliceiro de 1982, 
conforme dllsposto nos artigos 44, inciso 
VIU, e 81, inc!.so XX, da Constituição Fle­
deral, com__ ressalvas aos valores lançados 
à Conta "Diversos __ -R.esporisáveis", pellden­
tes de ulterior verificação ,pelo Tribunal de 

:;. Contas da União. · -

Art. 2.0 o Tribunal de Contes da União 
tomará as provid.ências cabfveis p8.ra a 
aplicação· das sanções decorrenteS das res­
salvas a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3.0 ESte decreto legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. 

PARECER 
N9 426, de 1986 

Da Qomissã.o de iltedação 

· ·Redação final do Projeto de Lei do. 
-·S<mado n.• 95, de 1986 - DF. 

Relator: Senador JOrge ·Ka.J.ume-

A Corn.!ssão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n.0 95, de 1986-DF, 
que autoriza. o Distrito Federal a aJ>rlr cré­
dito especial-de 02$ 35.2·91.000,00 e ailúera o 
orçamento para o exercicio de 1986: 

Sala de Reuniões da COlll-i.ssão, 3 de ju­
_nhõ de 1GS6 . .:..:. Lenoir Vargas, Presidente­
Jorge Kalume, R,ela.tor - José Ignácio Fer .. 
reira. 

ANEXO AO PARECER N.O 426, DE 1986 

Redação final do· Projeto .de Lei do 
Senado n.0 -95, de 1986 ~ DF, que auto­
. riza o Distrito .Federal a !Jbrir crédito 
·especial de C4 35.291. noo,oo e altera o 
orça:m-ento para o exercício de. 1986. 

o Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 lll. o Gov<>mador do Distrlto_Fe­

.der-al autorizado a a;brir ao orç.am.en to apro­
vado pela· Lei n.0 7 .426, de 17 de d.e:z.embro 
de 1985, o crédito especial de .....•... - .. 
Cz$ 35.291.000,00 (trinta e cinco milhões, 
duzentos e noventa. e um mil cruzados), à 
unidade orÇam.entãrla 2®01 - Sooretaria de 

· Seiviços P"bllcos, obedecida a seguinte 
classificação: 

16.'1\1.5712.932 - Sub~idio ao Transporte 
Coletivo do Distrito Federal 

3. o. o. o - Desp·esas correntes 

3~2.o:o- Transferências correntes 

3.ll.l.Q - Transferências Intragoverna-
mentais 

3. 2 .1. 2 - Subvenções Econôlll-ieas 
' 02 - Outras Despesas corrente~ 

Art. 2.0 :Jl: excluida do Orçamento do Dis­
trito F'ederal para o exerciclo de _te86 a re­
ceita proveniente da Cota.Parte da Taxa 
Rodoviária única, Códigos 1721.01.20 e 
2421.01.20, no total de Cz$ 8.896.300,00 (oito 
-milhões~ oitocentos e '.noventa e seis mil e 
trezentos cruzados). 

Paxãgrafo único. Os projetos e ativida­
des_ e os respectivos ele.mentos de d~sp.esa., 
nancia.dos com recursos ordinários do Dls­

~-T~a !Rodoviária 'única, passarão a ser fi­
nanciados com recursos ordinãrios do Dis­
trito Federal. 

Art. 3.0 . O&:· :te-c'UJ".Sos nee-es.sáxlos __ à exe­
cução desta Lal deCorrerão de acrésCimo ilà 
Receita do D!.strlto Federal proyeniente da 
receita do Dnposto sobre a Propriedade de 
Veiculos Automotores; ins.t11mldo peia Lei 
n.0 'L 431, de 17 de dezembro de 1985. 

Art. 4°. O orçamento do Distrito Federal 
para o exercício de 1986, composto pelas Re­
ceitas e Despesas do Tesouro, dos órgãos da 

_ Ad.tnlnistr"-9áo Indireta e das Fund~, 
passa de 02$5.002.048.313,00 (cinco ·bilhões, 
dois m!lhões, quarenta e oito mil, ~rezentos 

_,e treze cruzados), para Cz$ 5.037 .33'9.313,00 
(cinco bilhões, trinta e sete milh6;es, trezen­
tos e trinta __ e nov:e mil, tr~~~p.tos -~ treze 
cruzados). 
·Art. 5.0 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publlc~o. 

PARECER 
N9 427, de 1986 

])a Comissão de Redaçij.o 

Redação final do Projeto de Resoluçii-o 
·n.o 25, de 1986. 

Relator: Senador Jesé _Ignácio Ferreira. 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projf!to de Resolução n.0 25, de 1~86, que 
aprova as contas do Governo do Distrito 
Federal, relativas ao exercício financeiro de 
1984. 

Sala de Reuniões da COmissão, 3 de junho 
da la86. - _Lenoir Va.rgas, Presidente -
José Ignácio Ferreira., Relator -·Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N.0 427, DE 1986 
i - -

Redação final do Projeto de Resolução 
n.O 25,· de 1986. · 

Faço saber que o Senado Federal apro­
:vou~ ::os termos~ do art. 42, in-ciso V, da Co:ns-

tituição, -e ~u. , Presl­
d.mte, promulgo a seguinte 
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R!EOOLUÇAO N.o , DE 1986 

,Aprova as contas do ooverno do _Dis­
trito Inede.rál~ relativas ao ex-ercício fi­
naneeiro de 1984. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. São aprovadas as contas 
do Gwemo do Dlstrl to Federal, relativas 
ao exercício financeiro ·da 198~. ,e de acor­
do com o parecer prévio <jo Trr!mnal de 
contas <lo Distrito Federal, apro)'ado em 
sessão especial realizada a 19 de junho de 
1985. ~·· ~ 

OSR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- 0-ExpediiúJti::-
liáõ vai à publicação. ____ _ 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J ~'-Secretário. - -- -

São lidos os_ seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 114, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de LeiAa Câ- __ 
mura n~' 10, de l 986 (n9 6.265/85, na Casa de orig_Cm), de 
iniciativa do Pr_esidcnte da Repúblit:a, que reajusta a 
pensão especial mensal concedida à Jandira Carvalho de 
Oliveira_ Care, viúva do cx»Prcsidentc da República João 
Café Filho, __ 

Sala das Sessões, 3 de junho de !986.- Alfredo CamM 
pos- Carlos Chiarelli~ Jorge Kalumc- Jamil Haddad 
-- Martins Filho. 

REQUERIMENTO ~ 

N• 115, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b", do Regimento Interno para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'<' 9, de 1986 (n~' 7,670/86, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que isenta 
de contribuição o aposentado c pensionista do Sistema' 
Nacional de Prcv-ídêncía e Assistência Social - SIN­
PAS. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1986. - Alfred-º cam_-::. 
pos- Carlos Chiarem --Jorge Kalume --Jamil Had­
dad. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) -Os ieciucri­
mentos lidos serãõ votados, após a _ _Ordem do Dia, na 
forma do art. 375 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) -Sobre a mesa, 
projeto de lei que· vai ser lido pelo Sr. t 9-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N\' 131, de 1986 

Complementar 

Veda o ,.registro de candidato. que Rio 
tenha sido submetido à. aprovação da 
Convenção_ Partidária, e dá outras pro­
vidências.· 

O CÓngrésso ·Nacional decreta: 
Art. l.o ;G: vedado ao Partido Político 

promover o registro, junto à Justiça Eleito­
ral, de candidato às eleições_, em- todos os 
niveis, que _não: tenpa sido _li.l!bro.etido à 
aprovação da Convençãç Partidária .. 
Parágr~o úill.co. Excluem-se da_ pro~bi­

çã.o deste artigO a·s candidaturas dec-orren­
tes, de morte ou renúncia de candidato, 
indeferimento de registro e vaga a pre~n-

DIÃR10 pt)~CONGRE!S!SONACIONAL (Seção li) 

cher em chapa para as· eleições proporcio­
nais, hipóteses· nas quais o registro de can­
didato substi~uto dar-se-á por indicação 'do 
Diretório Partidário ou Colnissão -Executi­
v·a, na forma da legislação eleitoral. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigÓr na data 
de sua publidtç~o. 

Art. 3.0 Revogam-se o art. 6.0 da Lei 
Complementar n.O 42, de i.0 - de fevereiro. de 
19~2, o Decreto-lei n.O 1. 5~1, de 14 dé abril 
de 1977, e demais disposiçõ~s em _cpntrário. 

Justificação 
or:emos a honra 'de submeter à apreciação 

do Congresso Nacional, Projeto de L!)! Com­
plementar visando a consagrar a suprema­
cia da Convenção Partidária na composição 
das chapas que concorrerão às- eleições, em 

, todos os níveis, submetendo_ à sua· aprova­
ç_ão os nomes dos candidatos que _ concor-
re~o: a~._ pleito. · - - --

Tem, destarte, este Projeto, por escopo, 
facultar a todo cidadão brasileiro, eleitor e 
elegível, concorrer aoS cargOs eletivos -por­

-indicação das Convenções Partidárias, e, 
p~a isso, ·propõe-a- ab~rOgação d9 ~rt. 6.0 

da ~ei Complementar n.0 42, de r.o de fe­
ve:reiro de 1982, previsão normativa eivada 
dó vicio maior da inoonstlttirilonalidad<l por 
lesão ao princípio jurídico da isonomia, ins­
culpido no art. 153, § 1.0 do Texto Maior. 

Reza o art.l53, § 1.0 , da Constituição Fe­
der_al: "Todos ·são iguais perante a lei1 sem 
distinção de sexo, raça;, trabalho, credo re­
ligioso e convicções poíiticas ... ". Esta pre­
visão constitucional foi gravementé ferida 
com a criação do instituto da candidatura 
nãta atualmente. exlste:pte no. âmbito das 
eleições para o _ Senado FElderal, por força 
do. i:lisposto no art. 6.0 da L!li Complemen­
tar_ n.0 -~42/82, mas que,, deve..;-se ress~Itar, 

--já existiu nas eleições para a Câmara- dos 
Deputados_ e .Assembléias Legislativas, ocor­
ridas nos anos de 1978 e de 1982 (v. teis 
n.0 ' 6.534/78, art. 7.0 - e 6.978/82, art. 4.", 
respectivamente). 

O instituto da candidatura nata é, pois, 
inconstitucional, por infringência ao prin­
cípio da isonomia - ·o ·qual garante a todo 
cidadão que atenda aos requisitos consti­
tucionais e às_ norm~s da legislação eleito­
ral, o direito de concotrer a· qualquer man­
dato eletivo - cerceando, dessa· fornia, o 
livre e soberano exercício da cidadania ati­
va. 

Em cons-eqüência da revogação dó art. 6. o 
- - da Lei Çoml?lementar n.O 42/82, _a pr~ente 

- P1·oposição ab-roga, também, o~ iDecr<>to-lel 
n.0 L5Ú, de 14 de abril de 1977, Instituidor·~ 
da sublegenda no Senado, a qual só se jus­
tifiCa em face da _existêilcíi:t da_ -_C::tnd_idatur_a 
nata. 

Sala das Sessões; 3 de lt1Ilho de 1986. -
Alfredo ,Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMI'LEMENTAR· N.0 42,, 

DE 1,0 DE FEVEREIRO DE 1982 
Aliera a -Lei Com·PÍ-f<mentar n.0 5, de 

29 de abril de 1970, que est~belece, de 
acordQ. eOm o art. 151 e seu parágrafo 
úiíiCQ- d3. Elnenda COnst1tuciOrial n.o 1, 
de 17 de outubro dC: 1969, casos- de- ine-

- legibilidade, e d~ outras providê:D.CfRs. 
Art._ 6.o Os atuais senado~es· serão con­

siderados candidatos natos dos partidos a 
qlié -pertencerem ou dos_ ~partidos a _que se 
filiarem, respeitados o prazo e a ressalva 
çonstante.s da- alínea -c do· § 4:0 do ·art. UO da: 

Quarta-feira~ 04 ~ 16ôl 

Lei n.o s:682,de 21 de julho de 1971, oom a 
redação qada por esta lei. 

DECRETO-LEI N.o 1.541, 
DE 14 DE ABRIL DE 1977 

Institui sublegendas para as eleições 
de senador e prefeito, e dá outras Pro­
vidências. 

- ~ O Presidente da República, no uso d~a atri­
J:m,.ição que lhe confere o § 1.0 do art. 2.0 do 
Ato Institucional n.0 5, de 13 de. dezembro 
de 1968, tendo é!ll vista o art. 182 da Cons­
tituição e o disposto no Ato Complementar 
n.o 102, de~ 1.0 de abrll de 1977, deereta: 

.Art. ·J.o Os partidos -políticos. poderão 
!llstituir até três sublegendas nas eleições 
diretas para senador- e __ prefeito. 

.P.atá.graio_ único. Sublegendas são listas 
alltõnomas de candidatos concorrendo a um 
.mesmo car:go enl -eleição, dentro do partido 
políticO 'a que são filiados. 

Art. 2.0 Os votos do .partido serão a soma 
dos votos atribuídos aos cãndidatos das 
sublegendas. 
_ -§ 1.° Considerar-se-á eleito o mais vo­

cctado dentre eles. 
§ 2.0 Havendo em:pate na votação_ entre 

candidatos do mesmo partido, será cbnside­
rado eleito o _mais idoso. 

Art. 3.0 .Ocorrendo empate entre a:s somas 
dos votos das sublegendas de partidos dife­
rentes, será considerado eleito o candida­
to que tivér obtido- o maior número de su­
frá:gios. 

Art. 1.0 Cada sublegenda terá o nome do 
partido respectivo, sendo numerada de um 
a três na_ordem decrescente de_votos_o_btldos 
na Convenção e,, em caso de emPate, me­
â.iante __ sorteio. 

Art. 5.0 Serão considerados candidatos 
-dó-:Partido em ::;ublegendas aqueles que, in­
dicados, no minimo, por dez por cento dos 
convéncionais, tenham obtido individual­
mente, pelo meno.s, vinte .po.r .cento dos 
vo~tos da Corivetição. ~ 

-Pârágrafo único. Os subscritores da in­
dicação de candidatos serão~ considerados 
instituidores das respeCtivas sub1egendas 
para todos os efeitos deste decret()_-lei. 

Art. li. o Os candidatos a senador em sub­
leienda do- partido, não eleltos1 serão con­
slderad.os su:plen tes do __ senador elel to, de 
acordo _com a ordem- decrescente de vota­
Ção. 

.Art. 7. o ~ Quando o partido apresentar 
apenáS" um~ candidato a senador, os candi­
datos a suplente, em número de dois, ·serão 
votados na convenção, cabendo o primeiro 
lugar na chapa àquele que obtiver maior 
_votação.· 

Parágrafo único. Eleito o senador, serão 
çonsiderados eleitos os suplentes, observada­

~ ~ o_:rd~ de _colocaç_~o ~a ch~_pa ofic_ial. 
Art. 8.0 . Q_· núméro cte·1ugares a que tem 

direito o_ partido, na formaçãO da. chapa 
para a Câmara Municipal, será distribuído 
entre as sublegendas na proporção dos votos 
recebidos na Convenção. · 

·-Art. 9.0 o registro d~ candidatos das 
subleg.endàs sé.rá requerido pelo Presidl!nte 
.do respectivo Diretório jrmtamente com os 
demais candidatos. do partido. Se nã0 o fizer 

-no prazo de três dias, os instituidores das 
sublegendas poderão requerer o registro pe­
rante a Justiça Eleitoral, que requisitará 
cópia da ata da Convenção e os documentos 
nec_e,ssários para instruir o _.procesSo. 
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Art. 10. Cada sublegenda .poderá ser re­
presentada ·junto à Justiça Eleitoral, até a 
decisão que diplomar os eleitos; por dois 
Delegados Especiais, escolhidos pelos res­
pectivos subscritores. · _ _ 

Art. 11. :As sublegendas serão assegura­
dos QS m~mos direi tos que a lei concede aos 
partidos políticos no que se refere· ao pro..; 
cesso eleitoral. 

Art. 12 .. O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá aS neceSSárias instruções para fiel 
execução -deste deCreto:.lei. _ 

Art. 13. O presente decreto-lei entra em 
vigor na data de sua publi~ção. 

.Art. 14. Ficam re-vogadas a Lei n.0 -5.453, 
de 14 de junho de 1968, e demais disposi­
ções em contrário. 

Brasil!a, 14 de abril de 1977; 156.0 da In­
dependência e 89.0 da República. - ERNES­
-TO GEISEL - .Armando Falcão. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetidO posteriõlmente à comis~ 
são competente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr.· 
J9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 116, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publícw.;~o. para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do senado n9 
95, de 198_6 -~-DF~ que autoriza o Distrito Ft!derai a 
abrir crédito especial -dC CzS 35.29TOOO,OO '(!'-:altera o 
orçamento para o exerc-ício de 1986. 

Sala das Sess_ões, 3 de junho de 1986.- Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. -

Discussão da redação_ final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. __ _ 
Os Srs. Senadores que a :rprovam queii-am permanecer 

sentados. (Pau~a.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, por ter recebido parecer contrâríci~ quanto ao 
mérito, da Conúss_à_o a_que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei dã Câmar-a nl' 70, ãe 
1983 (n'.' 4.410781, na Casã de origem), que revoga o-art. 
47 do Decreto-lei nl' 3.688, de 3 de outubro de 1941 -
Lei das Contravenções Penais, C-define o crime de ex_ercí­
cio ilegal de profissão ou atividade._ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - P..tssawse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 187, de 1985 (n9 4.967/85, na Casa de o­
rigem), de iniciativ-a--do Senhor Presidente- da Re­
pública, que fixa os valores de retribuiÇão da cate­
goria funcional de Biomédico e_ dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVOR,\ VEIS, sob n~'s 200 e 
201, de-f986, das Comissões: 

-De Serviço Público Civil; e 
- oe Finanças. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAqSeção !I) 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentidos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJeto ir~ à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJEID DE LEI DA CÂMARA 
N• 187, DE 1985 

(No:> 4.967/65, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Biomédico e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' Às classes integrantes da Categoria Funcio­

nal de Biomédico, incluída no Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, desígO.adapelo código NS-942 ou LT­
NS-942, correspondem as referências de vencimento- ou­
salário por classe, estabelecidas oo Anexo desta lei. 

Junho de 1986 

Art, 2~ O ingresso na Categoria Funcional de 'siow 
médico far-se-á na classe inicial, mediante concurso 

-público de provas, no regime de legislação trabalhista, 
exigindowse dos candidatos, no ato da inscrição, diploma 
de curso superior de CiênciaS Biológicas, modalidade 
médica ou habilitação legal equiv<ilente, c_ registro no 
Cons-elho Regional respectivo. 

Art. 31' ·os integrantes da Categoria Funcional de 
Biomédico ficarão sujeitos à prestação míniina de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. 41' Pod_erá haver ascensão funcional para a cate­
goria funCional-mencionada nesta (ei de ocupantes de 
outras categorias funcionais, observado o disposto na re­
gulamentação específica, desde que possuam as qualifi­
cações exigidas para o seu provimento. 

Art. 59 A despesa com a execução desta lei correrâ à 
conta das dotações próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais.. 

Art. 51' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
caçà,o, _. . . . 

Art. 61' Revogamwse as disposições em contrâl'io. 

ANEXO 

(Art. -1.0 da Lel n.o de 

Grupo 

Outras .Atividades de 

Oatecoria 
Funcional 

Nivel Superior ml .......... . 
(NS-900 ou LT-
NS-900) BIOMmDICO 

__ O~RLPaESIDENTE_(Passos Pôrto)_- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cámara no:> 1_08, de 1985 (n~' 5.081/85, na Casa de o­
rigem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
públíca, que autoriza a reversão ao Município de 
Porto Lucena, Estado do Rio Gr_an_de_dQ Sul, do i­
móvel que menciona, tendo 

PARECERES FAV-ORÃVEIS, sob n•s 268 e-
269, de 1986, fias Comissões: 

- de Mu!licípios, e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça _a palavra, encerro a _discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores_que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
AprovadO. 

-0 projeto irá à sanÇão. 
Ê_ o seguinte ci projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
NV 108, DE 1985 

(No:> 5.08l/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a reversão ao Município de Porto Luce­
na, Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel que men­
ciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]<:> Fica o Poder Executivo autorizado a promo­

ver a reversão ao patrimônio do Município de Porto Lu­
cena, Estado do Rio Grande_do Sul, do terreno, com 
área de 1.600,00 m' (um mil e seiscentos metros quadra­
d_os), e b.t;:~fejtorlas no Jl!e5mO existentes, situado na es­
qUíi1"a da Rua do Porto com a Rua Uruguai (viCínal), na· 
que! c município, doado à União Federal através_ de con- _ 
truta lavrado em 20 de outubro de 1981, no Livro nl' 3 
(três), a fls. 47v-a 49, da Delegacia dÕ_ Serviço do Patriw 
rnônio da União no EStado_ do Rio_ Grande-do Sul e re· 
gistrado no Cartório de Registros Piíblicos de Porto Lu-

de 1985) 

Referências de Vencbnento ou 
Salário por Classe 

. ....... ~ . . . . . . . . . . . . . . ................... -. 
NS-942 OU CIW!Se Especial 
LT-NS-942 Classe C 

Cla8se B 

Cl.a&9e A 

- NS-22 a 25 
- NB-17 a 21 
- NS-12 a 15 
-.NS- 1 & 11 

cena, no Estado do Rio Grande do Sul, sob o nv rR2-
(.932, a tC 1,-do Livro n~' 2, de Registro Geral, em 30 de 
dezembro de 1981. 

Art. 2Q Est.a lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contráiio. 

O SR. PRESIDENTE (P.ssos Porto) -Item 3: 

Dis<.:ussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no:- I, de 1984-DF, que estabelece prazo para 
prescrição do direito de ação contra atos rclat_ivos a. 
concursos para provimento de cargos e empregos na 
Administração Direta do Distrito Federal e nas suas 
autarquias, tendo 

PARECERES, Sob nos 395 e 396, de 1986, das 
Comissões: 

de Constituição e Justiça, Pela Constitucionalida­
de e Jt,tridicidadc e, no mérito, favorável; e 

-do Distrito Federal, favorável. 

. Em disc_ussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo_quem peça a palavra, encerro a discus- _ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação, 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 I, de 1984-,DF 

Estabelece prazo para prescrição do direito_de ação 
contra atos relativos a concursos para provimento de 
cargos e empregos na Administração Direta do Dis­
trito Federal e nas suas Autarquias. 

O Senado Federal decreta: . 
__ Art. Jl' Prescreve em I (um)" ano, a contar-da data 
em que for publicada a homolog:içã·o dO resultado final, 
o direito de aç_ào contra quaisquer. atos relativos a con-
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cursos para provimento de cargos e empregos na Admi­
nistração Direta do Distrito Federal e nas-suas Aufar­
quias. 

Art. 2~> Decorrido o_ prazo mencionado no artigo an­
terior, e inexistindo ação pendente, as provas e o mate­
rial inscrvível poderão ser incinerados. - -

Art. 31' Esta Lei entra e"'!.. vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto}- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Día. 

Vai-se, agora, à- apreciação do Requerimento n~'ll4, 
~ido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n'i' lO, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. SCnadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
Aprovado o requerirriento, p8.ssa-se à apiCdaÇão da­

matéria. 

DiscussãO, erri turno_~_~_tico;-do Projeto de Lei da 
Câffiara n» 10, de I986(n9 6.265/85, na casa de ori­
_gem), de iniciativa do Seiih_or Presiderite da Re: 
pública, que reajusta 8_ pensão C.!!peci__a] mensª-) c-ºn· 
cedida a Jandira Carvalho de Oliveira Café, víúva 
do ex-Presidente da República João Café Filho-(De­
pendendo de Parecer da Comissão de Finanças.) 

Solicito-do Nobre Senhor Senador Jutahy Mãgathãe.s: 
o Parecer da Coinlssàõ- dC Finanças. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PMDB- BA. Para 
emitir parecer.) -Si. Presidente," Srs. Senadores, 
a Proposição em exame, encamin~ada pelo Poder Ex~U­
tivo, tem por objetivo~reajustar a pensão especial conce­
dida à Se-nhora Jandira Carvalho de Oliveira Café, víúva 
do ex-Presidente João Café Filho. 

Na casa de origem mereceu a_ m~dida pareceres favo­
ráveis ao seu acolliímento nas Comissões de COnsti­
tuição e Justiça, e de Finanças, vindo, afin<i.l, a ser apro-
vado pelo Plenário. --

Enviado o -Projeto à -ri!Visão-do Senado Federal, nos 
termos do art. 58 da ConstituiÇão--Federal, Cãóe-nos a a­
preciação da- matéria sõb o enfoque financeiro. · ~ 

Trata-se de medida que visa a corrigir distorção _pro­
porcionada pelos altos níveis inflaCionários que reduzi­
ram substancialmente o poder aquisitivoda moeda nos 
últim-os anOs. 

Ressalte-se, nesse passo,. que o valor original da pen­
são, de Cr$ I 0.000 [dez mil cruZeiros) antigos, foi reajus­
tado, por força da Lei n9 6.095, de 30 de agosto de ·1974, 
para Cr$ 7.000 (sete mil cruzeiros), quantia essa que, não 
obstante os reajustamentos automáticos, resultOu insUfi­
ciente para a manutenção d~ uma vida >COndigna da be-
neficiâria: - - --

Tendo em vista ii siStbnãtica atual, iio sentido de utili­
zar como parâmetro para a concessão de tais beneficiOs 
valor correspondente a 20 (viiite) vezes o salárío mínimo~ 
parece-nos de todo procedente a sugestão contida no 
presente Projeto de Lei. _ _ _ 

De registrai-se, aíriCiá, que permárlecem vigentes as- fi­
mitaçõ~s e requisitoS alUdidos nas Leis n'1s 1.59J, de 23 
de abril de 1952, e -6.095-,-ae. 30de agosto de f974, no que 
conccrne à intranSferibil[dade e inacumulativid"ade da 
pensão. 

No que conceme ã·o cWifpo·das finanças públi_cas, ne­
nhum obstáculo. exís-te para ã concessão do_ benefício", cu~­
jos recursoS· advírào -era conta de Encargos Previden­
ciários'..:.:.. Recursos sob a Supervisã-o do Ministério da 
Fazenda. 

Atendidas as prescrições-legais pertinentes à inatêria ê 
evidenciada a conveniência da medida, nadii se pode -
opor ao acolhimento da Proposição ora iriãlisãâa; rã.Zã-o 
pela qual opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENT~ (Pas_s_os P'ôrto) -:__ Completada 
a instrução da matéri<i, paSSa-se à discus-são~do projeto. 

Em discu~ão o projeto· em t"urno único. (Pausa.) 

O Sr. José Ignácio FeiTeira- -sr. Pi-CSldenie, ·peço a 
palavra para discutir. 

Q SR. PRESID~NTE {Passos Pôrto) ~-Pal-a dfsCutir, 
concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferrei­
ra. 
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O, SR. JOSI:: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para discutir. Sem revisão dO orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, não devo discutir o mérito-da matéria. 
Acho que está suficientemente explicitado e justificado o 
projeto. O que eu estranho é que se tome por base " ... a 
pensão fica reajustada no total correspondente a 20 (vin­
te) vezes o saiário mínimo vigente no País, tomado por 
base_ de cálculo o valor vigorante em 19 de maio de 
1985". Então, tenho a impressão de que essa base de cál­
culo, aqui, talvez se deva ao fato de que o projeto sere­
tardou muito na Câmara, que é a Casa de Origem. En­
tão, não vejo por que essa referência ''a base de cálculo 
eófffo serYdo o valor vigorante ein ]9 de maio de !985". E 
si!Jlplesmenle o total correspondente a 20 (vinte) vezes o 
salário mínimo vigente 110 P<iís. 

Essa ã referência que eu faço e que m-e parece- neces­
sária para expungir do projeto aqujlo que pareCe ser de­
masia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Senador José 
Ignácio, o Senado!- Jutahy Magalhães poderá dar_ as iq­
formações devidas, pois foi o relator da .Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- ContinUa em 
di~cussão o projeto. (Pausa.)_ 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra 
para ~discutir. 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto)- Concedo a 
Palavra ao nobre senador Moac_yr Duarte, para discutir..,. 

(TSR. SENADOR MOACYR SUARTE PRO· 
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã RE· 
VISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Continua em 
discussãO o projeto': {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs:-se-nadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A r!!atéria "_'ai _à sanção Presidencial. 

- -'É O segúiiüe projeto aprOv-ido 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 10, de 1986 

(N" 6.265/85, na Casa de origem) 

Reajusta a pensão especial mensal concedida à 
Jandira Carvalho de Oliveira Otfê, viúva do ex~ 
Presidente da República João Café Filho. 

O Congresso Nacional d~~eta·: 
AiC f~> A pensão especial mensã.T concedida a Jándj: 

ra Carvalho de Oliveira Ci.ifé, viúva do ex-Presidente da 
República João Café Filho, nos_ termos da Lei n'1 1.593J 
de 23 de abril de 1952, alterada pela Lei n~> 6~095, de_ 30 
_de agOsto_ de-1974, fica reajustada no total correspo"nden­
te a 20 (vinte) vezes o salário mínimo vigei1te no País, to­
madÓ por base de cálculo o valor v:igorante em li' de 
maio--rle 1985. 

Art. 2'1 Ã pens~o. reajustada ·nos térmos do artigo. 
anterior, aplicam-se as disposições constantes dos arts. 
29 e 31' da Lei ~" 6.095, de -30-de agosto de 1974. 

ArL 39 A despesa d_ecorrente desta lei correrá à con- -­
ta de Encargos Previdenciários._ Recursos sob a Super­
VisãO do ·Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. -
_

0 
Art._~? Revogam~se as Qisoosições em contrário. 

O SR. fRESID~NTE (Pass:os Pôrto) _..:. Passa-se, a-
gora, à apreciação do ReqU.erimento n" 115, de_I986,lido 
no Expediente, de urgência para o Projeto d,e Lei da Câ- _ 
mara_ n°_l0, de 1986. 

Em ~·otaçào o requerimento. 
O~ Srs. Senadores que Q aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, pãss-a~se à apredri:Çào da 

_matéria, 
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. ... Oiscu~sãC?, em turno único, do Projeto de Lei da 
C4m~r'!__n9 9, de 1986 (n9 7.670/86. na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que Isenta de contribuição o aposentado e 
pensionista do Sistema Nacional de Previdência e 
ASsist~nci~ social- SINPAS (dependendO de pare­
_ceres das Comissões de Le_gislação-Social e de Fi~ 
nanças). 

Solicito do nobre Senhor Senador Nivaldo Machado o 
Parecer da Comissão de Legislação Social. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
proferir parecer.)-· Sr. Presidente, Srs. senadOres, de i­
nici~tiva do Poder ExecutivO (Mensagem n~' 151/86), o 
ProJeto sob_ exame pretende isentar de contribuição pre­
videnciária os aposentados e pensionistas do Sistem-a 
Nacional de Previdência- e Assistência Social --SIN­
PA~. a_ partir ~e Ú de julho do corrente ano_. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, a proposição 
veio à revisão do Senado Federal, cabendo a esta Coffiis­
são a anáJise da matéria quanto ao mérito. 

A Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem 
p_r_:esi9encial, subscrita pelo Mi"nistro de Estado da Previ­
-dência e Assistência Social, assinala que a renda mensal 
das aposel_!_tadorias e pensões pagas aos beneficiàrios do 
slstema, além de terem sido crescentemente deterioradas 
pelo "efeito perverso da inflação", ressente-se da inci­
dência de_~doiS critérios que caracterizam, a par da re­
dução da renda disponível, verdadeira dupltt:ídade de 
~O!l~ri~uição.)..eJtJbra a justi_ticação, nesse sentido, que 
os valores máximos dos salários de benefício, base de 
cálculo de aposentadorias e pensões, foram reduzidos em 
5% pela_ ~~in!' 6.210/75, e qtie o Decreto-lei _n\' 1.910/81, 
a pretex~o de aliviar o orçamento. do SINPAS, instituiu a 
Contribuição sobre provent9s de aposentadoria e pen_sio~ 

- -nistas. com aTíquotas, varíãVeis de 3% a 5%.- __ 
Ao propor-a eliminação do gravame representado pela 

-contribuição criada em 1981, o Projeto em exame, como 
acentua ã ExposiÇão de Motivos, inspira-se "enl critérios 
.de justiça sõcial", traduzindo medida ''há muito recla­
mada pela sociedade brasileira e por vãrios de seus repre­
sentantes do Congresso Nacional". 

Trata-se, com efeitO, de medida pela qual vem pug­
nando uma parcela ponderável dos membros das duas 
Casas. Legislativas, como bem demonstra_ o extenso rol 

-- de- Proposições com a mesma finalidade que ora tfami­
tam em ambas as Câmaras (anexo, nada menos que 12 
projetos), fato assaz. significativo como testemunho da 
sensibilidade do~ parlamentares em relação ao terna e da 
ressonância -que as questões de ·interesse social têm obti­
do no âmbito do Congresso Nacional. -

Entendemos que a iniciativa, além de seu notável valor 
-itlirín-SiCõ~S-ieilta oportuno e effiinente sentidÕ simbóli­
co, no que exprime a ação afirmativa que vem sendo em­
preendida, mediante colaboração entre os Poderes Exe~ 
cutivo e Legislativo, no rumo da plena restauraçiio da 
Previdência SociaJ brasileira como instrumento preemi­
nente, de elevação da cidadania e da justiça social. 

Ante o exposto, não temos dúvida em recomendar a a­
p~ovação do Projeto em epígrafe, pelas razões enuncia-
das. . _ 

t o parecer_, ~r. Pr.esidel)te. 

Q SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra .ao nobre Senador Lomanto Júnior, para proferiÍ"_ · 
o parecer da Comissão d~ Finanç-as.- · 

O Sk. LOMÁNTü'JúNIOR. (PFL- IÍA.-Para emi· 
tir parecer.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O Projeto 
de Lei em exame, encaminhado pelo Poder Executívo, 
tem por escopo conceder isenção de contribuição ao a­
posentado e pensionista do Sistema Nacional de Previ­
dência e Assistêricia'Social. 

Após as manifestações de Plenârio, em sub11tituição às 
Comissões de ConstitUição-_ e JuStiça, de Finanças e de 
Previdência e Assistência Social, favoráveis ao seu aco­
lhimento, resultuu a medida aprovada rejeitadas as e­
mendas oferecidas em Plenário. 

Submetida a matéria à revisão desta Casa, nos termos 
do art. 58 da ConstitUição Fedeii:tl, cabe-Jlos a sua análi­
se sob o enfoque financeiro. 

A providéncia em questão vem elin'l'inar grave dis­
torção no elenco de normas que discíPiinam o sistema 
previdenciário brasileiro. 
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Com efeito, a partir da Lei n~ 5.890, de 8 de junho de 
I 973 passou~se a exigít-dos aposentados e pensíoi'1istas a 
contribuição à bat:ie de 5% sobre o respectivo provento, 
contribuição q uc vcio a ser extinta com ci advento da Lei 
n~ 6.2 !0, de 1975 que, por outro lado, reduziu em 5% Ds -

valores máximos do salário-benefício, base de câlculo do 
provento dos aposentt~dos. 

A pt!rtir do Decreto_- lei n~ 1.91 O, de 29 de deZem&fO de 
198 I, restaurou-se a contribuição incidente sobre os pro­
ventos dos inativos e pensionistas, para fazer face ao cus­
teio da assistênCia: rilédíCo-preVídenCíáriã. 

Tal providência vció- à-prõporciõllar, ·em Sínté;e, uma 
verdadeira dupticidade da contribuição incidente sobre 
numerosa_ parcela de aposentados c pensionistas da Pre­
vidência SocraL 

A Proposição que ora analisamos visa a extinguir de 
vez a injusta cobrança sobre diminutas quantias que ser­

, vem de sustento para grande parte de segurados aposen­
tados e pensionistas:· -- --- --- ----- ------

Esclarece a Exposição de Motivos firmada pelo Se­
nhor Ministro da Previdência e AssistêilCía Soda!, ver­
bis: 

"Em 1985, 76% do número de benefícios Concedi­
dos pela Previdência Social eram de valor igual ou 
inferiõr ã- um salário mlriim-o, enq-Uãftto para·-92% 
dos benefícios o limite máximo era de três salários 
mínimos-. 1':: --posiiivel, portanto, melhorar efetiva­
mente os-proventos da grande maioria dos iniilivos 
pela retirada de.sse gravame, s~m repercussão signi­
ficativa na receita da Previdência Social. Mesmo 
porque, no orçamento em vigor~ não consta previ­
são de receita proveniente de contribuição de inati­
vos, em face de decisão de meu antecessor que ante­
cipava a medida agora proposta a Vossa Excelência. 

Essa iiliciativii;-iilspir-ada em c-ritérios de justiça 
social e há muito reclamada pela sociedade brasilei­
ra c por vários de seus representantes no Congressõ 
Nacional, não exime a atual administração do com­
promisso exigido por Vossa Excelência de rigorosa 
austeridade na gestão dos recursos públicos, dera­
ci~nalização c melhoria dos serviços prestados, de e-­
ficiêncfa na arreCã:Oação_e de sistemático e iritransi­
gente combate à fraude e aos ~vi_Qs d~ rec.eit_a." 

Ademais, a Administração da área previdenciária já se 
aparelhou, através de medidas tendentes a melhorar a ar­
recadação, para suportar os insignificantes efe_ítoS finan­
ceiros que a isenção proposta poderá provoca-r. 

A medida, de cunho eminentemente social, uma vez 
que há de beneficiar cerca de 11 milhões de pessoas, 
harmoniza-se com :f política de fortalecimento da estru­
tura social adotada pelo atual Governo. 

No campo das fimmças públicas nenhum obstá<..·ulo a 
ela se pode opor, ressaltando-se que o benefício em tela 
alccmça aos servidores públicos civis aposentados da U­
nião e de suas autarquias, considerando-se que o ônus da 
contribuição veio a atingi-los com a revogaç-ão expressa 
do art. 31 da Lei nl' 6.439,_de li' de_setembro de 1977. 

Face à relevância -social da medida que, no âmbito 
jurídico. financeiro, atende às preScriÇões nõnnativas e 
programáticas pertinentes, somos pela sua aprovação. 

o· SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada 
a instrução da m_atéria, passa-se à _discussão do projeto 
em turno único, · 

Sobre a mesa emendas que serão lidas pelo Sr. J9-
Secretário. -

São lidilS aS seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO 

Ofetecidas ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 9, de f986 

Emenda nl' I 

Inclua-se onde couber: 

--·Ârt. Os proventos oriundos de aposentado-
ria, pensão--ou benefício pagos pelo sistema previ­
dcnciárlb ficam iseritOS de qualquer tributação.;' 

• 
Justificação 

O Congresso ffacional, em passado -recente, a:pfOVOu 
projeto de lei isentando os proventos oriundos de apo-
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sentadoria ou pensão de qualquer_ tributo. Ens_ejou a ini­
ciativa o desejo de asse,ii-urar a este enorme ç_ontingente 
humano, cuj<l únic<l ou principal fonte de Subsistência 
.são os frutos dos longos anos de trab<~lho e contribuição 
para os ôtgãos previdenciârios, um nfvel de renda capaz 
de assegurar uma existência digna. 

Convém recordar que a própria sistemática consagra­
da pelo ordenamento vigente para cálculo dos benefíci_cis 
é causa de distorções e injustiças inaceitáveis. Exemplifi­
cando, lcmbrarí<~mos o simples fato de ser o salário be­
nefícío, bUse -cálculo das contraprestações ôevidas aos si- -
gurados;-quase QUarenta por ce_nto inferi O! ao salário de 
contrJbuiÇ.ào. (Salário mínimo= Cz$ 804,00- Salário be­
neficio = Cz$ 61 1,00). 

Valor teto de aposentadoria para quem contribuiu du­
rante pelo menos 10 (dez) anos sobre 20 (vinte) salários 
mínimos (Cz$ 16.080) = CzS 12220,00 

Valor teto de beneflcio: 70% (setenta por cento) da mé­
dia dos 11 últirilos ·saláriOS maiS 1% (hum por cento) por 
cada ano de contribuição. 

A- sõCiedade_ brãSlldra tem, historicamente, feito os -<l­
posentados e pensionistas pagar a conta da malversação 
e da irresponsável gestão dos recursos arrecada._dos. 1:: 
hora de restabde_cer um mínimo de justiça- soclàl neste 
campo assegurando aos que contribuíram com o seu_es­
forço para o desenvolvimento do país um nível de rendi­
mento compatfvel com as respectiVas necessidaq_es bási­
cas. 

No momento em que o Poder Executivo reconhece a 
justiça, oportunidude e conveniência de iniciativa recen­
temente aprovada pelo Congresso Naci.on_al, embora 
sem motivo plausível vetada, tornando imunes a qual­
quer desconto os benefícios_ pagos pela Previdência So­
cial, entendemos, por coerência, deva esta Casa reiterar 
seu posicionamento anterior isentando igualmente refe­
ridos proventos de qualquer tributação. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1986. -Itamar Fran­
co. 

Emenda n9 2 

Acrescente-se ao_ Projeto o seguTnt~. artigo; 

"Art. Igualmente ~·parti( de l9 de julho de 
1986, ficam os militares inativos dos MinistériOs do 
Exército, M<~rinha e Aeronáutica, isentos da contri­
buh;ão prevista na Lei n"' 3, 765, de 4 de maio de 
1960." 

Justificação 

A presente Emenda, fund<~da essencialmente no 
princípio da eqüidade, t~m apenas o objetivo de conce­
der uos militares inativos o mesmo beneficio com que se­
rUo contemplados os funcionários públicos civis d"a U­
nHío. 
.. Sala das Sessões, 3 junho de !986.- CCSar Cals. 

O SR. PRESIDENTE {Passos Pôrto)- Em discussão 
o projeto e as emend~s, em turno úryico .. 

O Sr. Itamar Franco --Sr~ Prcside_nte, peço a palavra 
pu-ra discuti-los. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. para discuti­
los. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para discutir 
o projeto e as emendas. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente_, Srs. Senadores: · 

Apresentamos a seguinte emenda: 

"EMENDA 
Ao Projeto de Lei n9 

Inclua-se onde couber:· 

de 1986 

"Art. Os proventos oriundos de aposentado-
riu, pensão ou beneficio pagos pelo sistema previ­
denciário ficam isentos de qualquer tributação." 

Justificação 

O Congresso Nacional, em passado recente, a­
provou-projeto de lei isentando os proventos oriun­
dos de aposentadoria ou pensão de qualquer tribu­
to. Ensejou a iniciativa o desejo d~ assegurar a este 
enorme contingente humano, cuja única ou princi­
pal fonte de . .subsistência são_ os frutos dos longos 
anos de trabalho e contribuição para os órgãos pre~ 
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videnciários, um nível de renda capaz de assegurar 
uma existência digna," ('ler o projeto -até 2•) 

E não custu mlda Sr. Presidente e _Srs. Senadores, re­
cordar o projeto por nós apresentado, que recebeu o nú~ 
mero 147, de 1982, prOjeto esse que foi aprovado no -s-e: 
nado da República e, em seguida, na Câmara dos Depu­
tados, sofrendo o veto de Sua Excelência, o Senhor Pre­
sidente da República. 

Vê V. Ex~, Sr. Prcsidnete, que agora o Senhor Presi­
dente da República procede a essa isenção, isenção que o 
nosso projetojá previa. um projeto, como eu disse, veta­
do pelo Senhor Presidente da República. D projeto ia 
mais além. 

"Art. !"' As importâncias recebi.rlas em dinhei­
ro por pcsso:t física, a título de pensão ou aposenta­
doria, são isentas de qualquer tributação": Vejam 
V. Ex~ o que diz ele agora: .. contribuição ou outra 
arrectldaç::io compulsória promovida pela adminis­
tração pública direta ou indireta." 

Na justificação, lembrava eu o seguinte, Srs. Senado­
res~ 

. "No que diz respeito especificamente ao iin[>osto­
sobre a renda e proventos de qualquer natureza, 

-chega a ser escandalosa a iniqUidade que consagra 
este tributo que, em princípio, se destinaria a redis­
tribuir a renda e propiciar o atendimento das neces­
sidades bâskas da população, mas funciona de for­
ma inversa, pois constitui mais um fator de concen­
tração do poder econômico .. A legislação pertinente 
visa, sobretudo, atingir de forma particularmen.te a­
guda os proventos do trabalho, enquanto as grandes 
fortunas c os ganhos de capit<ll escapam, quase que 
p·or completo, à malha fiscal!" 

E dava eu o seguinte exemplo, Srs. Senadores: __ "As 
próprias autoridades fazendárias reconhecem que os mil 
maiores contribuintes do País, no exercício de 1979, pa­
garam apenas 1 ,3%_ do total arrecadado". E vamos mais 
além, Srs. Senadores: "O valor teto de aposentadoria 
para quem contribuiu, pelo menos, durante lO anos- e 
isso merece a rcnexão do Senado da República, neste 
momento em que- estamos votando este projeto da maior 
importflncia_- repito: "durante, pelo menos, 10 anos 
sobre 20 (vinte) salários mínim.Os Corresponde a 16 mil e 
80 cruzeiros, que é igual a 12 mil 220 cruzados. O valor 
teto de beneficio: 70% da mêdiu dos 12 últimos salários 
mais lo/i. a cada ano de contnbuiç~o". 

Convém r-ecordar que a própria sistemática cOnsagra­
da pelSl or~d_enam~nto vigente para c·áJculo dos beneficios 
é causa de cfis"torções e injustiças inaceitáveis. Exemplifi­
cando ,_ com os números que demos há pouco -
lembraríamos o simples f<~to de ser o salário beneficio, 
base cákulo das contrõJprestações devidas aos segurados, 
quase quarenta por cento in(erior ao salário de contri­
buição. (Salário mínimo Cz$ 804,00- Salário Oi::neHcio 
Cd 611.00.)"' 

Foí i razão pefa qual, Sr. P~esidente, Srs. Senadores, 
_que nós apresentamos esta emenda ao projeto de Sua Ex­
celência,-6 Selihor Presidente dà República, que, diga-se 
de passagem reconhece a justiça e a oPortunidade de tal 
medida. Nós aqui também aplaudimos o reconhecimen­
to_ do __ Senhor Presjdente da República a essa justiça e a 
essa oportunidade. Mas, é também necessário que o Se­
nado da República fique atento, pois esse projet9 jâ ha­
yiã si.do aprovado pela Câmara Alta, pela Câmara dos 

_ . Deru_Utdos e tinha sido v~tadQ por Sua Excelêricia, o Se­
nhor Presidente da República. 

Foi a razão pela qual, Srs. Senadores, que mandamos 
incluir, onde couber, a seguinte emenda~ _ 
_ ·~os pr_qventos oriundos de aposentadoria, pensão ou 

benefícios pagos pelo sistema previdenciário, ficam isen­
tos- de qualquer tributaçiio." 

Esperamos que os Srs. Senadores da República, neste 
momentO em que se fala tanto do social, possam aprovar 
esta emenda que apresentamos ao projeto de Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da República. (Muito bem!) 

q SR. P.RESIDENTE (Passos Pôrto)- Antes de con­
tinuar a diScü'ssão ·do projeto·e-das emendas~ ei..t gostai-ia 
de comunicar à Casa que a Presidência cancelou a sessão 
conjunta do Congresso Nacional, anteriormente convo­
cada para hoje à'> t9 horas. 

Coritinuam eril diScussão o projeto e as emendas. 
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O Sr. Cesar Cais- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ConcWo_ a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals, para discuti-laS.~-

0-SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para discutir. Sem 
revisãO-do-orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós apresentamos uma emenda, visando evitar discri­
minação-entre o pessoal civit e os inafivos militares, os a­
posentados civis e os inativos iililitares. Na realidade, na 
exposiçào de motivos d_o Ministro Raphae[ de Almeida 
Magalhães ao projeto oriundo do Poder Executivo, S. 
Ex~ diz que essa íniciativa-élilspirada em critêrios de jus­
tiça social. Não me parece que seja uma ji.úHiça-sciciaJ 
conceder isenção somente aos aposentados ciVis. Nós es­
tamos absolutamente de aeordo_e_Qnl esse princípio. Os 
aposentados civis, aqueles que durante toda a sua vida 
recolheram para a aposentadoria, não havia sentido con­
tinuar recolhendo també_m_ na aposentadoria. Mas, me 
parece que no priilcípío di-eqi.lidade, essa medida _deve 
ser estendida aos militares inativoS, beneficiando àqueles 
da mesma maneira que foram beneficiados os func.io_~ 
nâríos públicos ciVis -da União. 

De modo que a nossa emenda a este projeto tem em 
vista colocar o priilcíPiO-dc eqi.lidade entre civis. e milita­
res - civiS aposentados da Previdência SOcial, e milita­
res que recebem a pensão militar. 

Nós, por esse motivo, dentro desse princípio de eqlii­
dade, temos o objetivo de conceder aos militares inativos 
esse mesmo benefício Previsto nO pf6ierite piõjeto de lei, 
oriundo do Poder Executivo. 

Era o que cu tinha a dizer. (Muíto bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro ~:Sr. Presidente, peço a -paTã:­
vra para discuti-los. 

O SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) - Concedo a-­
palavra ao nobre Senador Nelson Carnei'ro, que falará 
pelo PMDB, para discutir o projeto e as emendas. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Paca 
discutir. Sem revisão do _oradoi:) ~Sr. Presídellte, Srs: 
Senadores: 

Quero manifestar a miriha concordâncià com a emen­
da oferecido pelo Senador Himar Franco. _ 

Na legislatura_ anterior, apresentei projeto semelhante 
que também insentava do imposto de renda os aposenta­
dos em geral, fossem do serviço público-, fossem da previ­
dência social. 

Este projeto demor-ou nraito mais do que cu desejava, 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Afinal, 
foi aprovado nas duas Casas e enviado- aO exame do eX­
Presidente da República, que o·-vetOu: 

Pouco depoi~, o nobre Senador Itamar Franco, vigi­
lante sempre dos interesses da comunidade, ofereceu o 
projeto a que demos aqui os nossos aplausos e que mere­
ceu a aprovação não só da Câmara, como do senado:...:.:. 
teve, porém, o mesmo destino do anterior. 

f\cho que esta era uma oportunidade para se excluir 
do pagamento do imposto de renda, aquele aposentado e 
pensionista que teill defasado os seus proventos através 
deste medida. Daí, a minha intervenção para aplaudir a 
emenda do nobre Senador Itamar Franco. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Passos -Pôrto) - Co-nce-do- a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, como Líder, já 
que o PDS esteve representado pelo nobre Senador Ce­
sar Cals. - - - -

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para discutir. 
Sem revisão do oradõr.r --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
consídero~me _i'e_ali_zado-quando -vejo um projero-qtie­

isenta de contribuiÇãO o aposentado e __ O pei:tsíoníStã do 
Sistema Nacional de Previdência. e Assistência Social 
(SINPAS), encaminhado pelo Po jer ExecutiVo para ser 
apreciado por esta Casã.- - -- -

ConsiderO-riiC~fc-alizado, Sr.~ !'residente, porque um 
ano antes, à semelhança do que fez o nobre Senador e fu­
turo Governador de_Minas_Geraí.i, Itamar Frã.nco, apre~ 
sentei um projeTO sob o n9 143, isentando o aJ)OSentãdo 
de qualquer contribuição para a Previdênciã Social. Isto 
há um ano, Sr. Presidente, e consta da Ordem do Dia do 
Senado há mais de_ um mês: Deploravelmente, por falta 
de quorum, o nosso projeto_ deixou de ser julgado pelo 
Plenário, porque tenho certeza de que seria acolhido por 
todas as Lideranças, uma vez que hoje estamos acolhen~ 

do também Mensagem _d_Q_Senhor Presiden.te da Re~ 
pública nesse sentido. 

Sr. Presidente, quero então ler o meu projeto para que 
conste deste meu pronU.nctamento. E o e:rojeto de Lei do 

.S-enado iJI' 143, de 28 de maio de 1985~ 

O CQngrcsso' Nacional decreta: 
Art. 1<? t revogado o art. 29 do Decreto-lei n9 

1.910, de 29 de dezembro de_l98t. 
Art. 2Q _Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3'<' Revogam~se as disposições em con~ 

trário. 

Justiflcaçio 

Em_ seguidã, vem a legislação citada com oS pareceres 
favoráveis que passarei a ler, n9s 279, 280 e 281, de 1986, 
da Comissão de Constituição e Justiça, da _qual foi Rela­
tor o nobre Senador Moacyr: D_uarte, com aprovação u­
nánime daquela Comissão. Estâvam presentes, além do 
Senador José Ignácio Ferreira - Presidente; Moacyr 
Duarte - Relator; AmériCa de Sou~a. Martins_ Filho, 
Alfredo Campos, Hélio GueiroS, Nivaldo Machado eO­
dacyr Soares. E a segunda leitura do parecer da Comis­
são de Legislação Social, da qual foi Relator o nobre Se­
nador Alcides Paio, que passarei a ler: 

PARECER No 280, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 
R_elator: S_enador Alcides P~!o 

A legislação da Previdência Social no Brasil, es­
truturada que está em bases atuariais, tal como as 
empresas seguradoras de um modo geral, fixa valo­
-rci e percentUais de contribuição, PrazOS de carên­
cia,-terripo de contribuição etc., para, em troca, ofe­
recer aos seus Segurados uma variedade di- benefí­
cios e serviços. ~um sistema, como se diz, COmutati­
vo, ou seja, paga-se previamente para, depois, ter-se 
o direito à ieciprocídade da prestação dos serviços. 

Daí resulta que os benefícios previdenciários, 
- longe de ter o caráter de uma benesse, de um favor 

legal ou de uma prestação ass1têncial do Estado, 
são, na verdade, uma retribuição daquilo que_ o tra­
balhador vem pagando ou pagou ao longo de sua vi­
da. Assim, cumpridas que sejam as condições esta­
belecidas em lei, o contribuinte passa a ter díreitO 
adquirido aos serviços e benefícioS dii Previdência 
Social. 

Ora, o Decreto-lei n9 1.910, de 29 de deiem bro de 
1981, ao determinar uma contribuição compulsóiia 
doS -aposentados, descontada de seus proventos, 
para atender aos encargos de assistência médica; co­
meteu, sem dúvida nenhuma, uma arbitrariedade, 

. uma violação de direito adquirido protegido- pela 
ConstituiçãO.- - · 

Todos nós sabemos, e isso· é um ''filme" velho co­
nhecido, que a Previdência Social vem, há longos a­
nos, se debatendo em grave crise financeira, CaUsada 
em grande parte, como anuncia o Ministro Waldir 
Pires, pelas fraudes, pela corrupção e p·elos desacer­
tos de seus administradores. 

- De nada, portãnto, valiam os aumentos das alí-­
quOta-s de contribuição, das ta~as ou a instituição de 
novas formas de incidência, Uma vez que O.Súros es­
tiuturais da Pi'evidência n-ãO "eram COrfigiaOS. bra,­
fo'Jjustamente pensandO que·a simples eleVação da 
receita seria a fórmula mágica para a solução de to­
dos os problemas que foi editado esse malfadado 
d_ecreto-lei. _ _ ~ . _ _ 

Hoje, saneado que _está o esquema financéifo d_a 
Previdência Social, e já se fala at~ em superavit, nã-u 
mais se justífica amanutenç3.-ó dessa restríção odio­
sa, Como-quer o eminente_SenadOr Jorge-Ka.lume, 
cem~ o presente projeto, _ç_Omo gue~mos nós_ e_ COII!O 

quer o própiiõ- Miriistro da Previdência e ASsistên­
Cia Social em seus reiterados pronunciamerifOs -nos 
jornais e-na televisão. ~ -

_Q- aposentado da Previdênçia Social, como diz 
bem a "justificação" do projeto, cumpriu todas as 
condições estabelecidas em lei para a fruição dos be­
neficios, inclusive, é claro, a asststência médica. 
"Fazer com que, já .no-gOzo daqueles benefícios, te­
nha o aposentado, de, novamente,_ contribuir para 
usufruí-los, é uma contrafação, uma afronta a~s 
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. próprios princípios que justificam a compulsorieda~ 
dt! da. contribuição do segurado". 

Fazendõ- rioss.as afirmações, damos ao projeto in­
tegral apoio e, conseqUentemente, opinamos pela 
sua aprovação. ______ _ 

Siilã daa Comissões, 20 de março de 198-6. - -Al­
berto Silva, Presidente- Alcides Paio, Relator­
-Jorge Kalume, sem voto- Gabriel Hermes- Álva­
ro Dias. 

--APfõVaCio --por unanimidade, estavam presentes- os 
nobres Senadores Alberto Silva - PreSidente, Alcides 
Paio- Relator, o autor do projeto, Senador Jorge Ka­
lume, Gabri_el Hermes e Ãlvaro- Dias. E, finalmente, o 
Parecer n<? 281 que passo a ler, do nobre Senador Octávio 
Cardõio, do glorioso Estado do Rio Grande do Sul, 
também foi-favorável: 

PARECER No 281, DE 1986 

D~ -Comissão de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

-__ O projeto de lei em estudo, de aut~ria do Sena­
d_or Jorge Kalume, revoga o art. 29 do Decreto-lei n9 
1.910, de 29 de dezembro de 1981, que, a pretexto de 
atender o custeio da assistência médica prestada 
pela Previdência Sõcial, estabeleceu tabela variável 
de contribuições "iil.cidentes sobre os proventos dos 
aposentados e pensionistas. 

Na forma em que está estruturado o sistema pre­
videnciári'O brasileiro, no qual a prestação do be­
neficio tem a natureza de retribuição ao benefi­
ciário, pelas contribuições feitas durante a vida ati~ 
v a, é evidente que a medida que ora se propõe revo­
gar não se justifica. 

Com efeito, entre nós, as prestações e beneficios 
têm.caráter nitidamente_ comutatjvo, constituindo a 
prestação estatal d_o beneficio, mera contrapres~ 
tação das contribuições ·compulsoriamente anteci- -­
padas. 

Do ponto de vista financeiro; nada há a opor no 
projeto em qlJ,estão. 

Assim, somos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 20 de março de 1986.- Lo­

·manto Jú_nior, Presidente- Octávio Cardoso, ReJa­
-- to r - Hélio Gueiros - Roberto Campos - Jorge 

KS:Iume, sem voto - José Lins _, Cesar Cais -
João Calmon -- Helvfdio Nunes. 

Presetlles estãvam o ·Presidente Lomanto Júnior, Oc­
távio Cardoso- Relator, Hélio Gueiros, Roberto Cam­
pos, Jorge K alume - também presente o autor, José 
Lins, CesarCals, João Calmon e Helvídio Nunes. 

Com-esta leitura, Sf. Presidente, eu qqero mostrar, a­
_través dos Anais desta Casa, que nós não nos omítimos 
nesse des~o de ver_ os aposentados isentos de qualquer 
contribuição para a Previdência Social. 

Congratulo-me com _o Governo e com todos os cole­
gas que deram a sua contribuição para que o projeto do 
Governo, como o nosso também, fosse aprovado nas 

_CQmi_ssões_ e ne_ste eienáriO. _ _ . 
Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -:.Concedo a 
palavi-a ao noóre senador Jamil Haddad, como Líder do 
Partid.o_S.o.cialista Brasileiro. 

O _SR._J_.A_JWJL HAD.PAD (PSB- RJ.~Como repre­
sentante do Partido Sociaiista: Brasileiro. sem revisão-do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. senadores: 
- Verific_amos q-ue vários- Srs. Senadores haviam apre­
sent~dos projetos nesse sentido, e a Mensagem encami­
nhada _ao Coi'tgrésso pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ca faz justiça parcial aos-aposentã.dos. -

Sr. Pres.idente, todos sabemos que a cada aumento do 
fi.inCíóilafísffio- púOliC_O, os apoSe-ntados 'pensionistas são 

-mais e· mais defasados em relação aos funciOnários em a­
tivldad_~ h uma primeira vitória do funcionalismo, mas 
a reivindicação dos aposentados deste País nãoestã ape­
-n-as ãfeítit a -esse detalhe. Há necessidade, para que a apo­
sentadoria não seja um castigo, e sim um prêmio, de que 
esta Casa, o Congresso e o Poder Executivo pr_ocurem i- -
niciãr um plano para a equivalência salarial do aposenta­
dos e dos funcionários ativos.. Tivemos Vários Srs. Sena­
dores que Jegisfaram a esse respeito, como os nobres Se-
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nadares Itamar Franco, Jorge Kalume e José_ Ignácio 
Ferreira. E a autoria, agora, passou a ser-do Poder Exe­
cutivo. 

O que interessa, Sr. Presidente, é que os bons exem­
plos sejam seguidos. Se o Poder Executivo mandou essa 
Mensagem, eu a aprovei como uma reparação parcial 
aos aposentados, mas continuarei lutando para que haja 
uma equiparaçã-o -dos servidores_ativos com os aposenta­
dos, para que os aposentados possam, na hora em que se 
juntam à familia para -os últimos anos de vida, poder ter 
um pouco ma-is de tranqüilidade, e não ter que arranjar 
"bicos" para suplementar o que recebem, tirando inclu­
sive dos jovens, às vezes, o mercado de trabalho. 

Sabemos que muitos apos-entados têm recorrido a ex­
pedientes não muito satisfatórios, sendo hoje bic~~iros. 
Vimos uma notícia no jornal, hâ pouco tempo, de que, 
em Santos, vãfíos bicheiros fi.avíam sido presos e entre os 
quais encontravam-se vãrios aposentados da Previdência 
Social. 

Em nome do Partido Socia!ísta Bi"asileiro, eram estas 
as palavras que queria trazer, neste momento em que se 
discute, para posterior votação, a isetfçâo da contri-­
buição do ap-Osentãdo e pensionistaS-do Sistema Nacio­
nal de Previdência e Assistência Social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto)- Encerrada a 
discussãO, cOm emen dãs;- a matéria vai à Comissão de 
Constituição e Justiça, para o exame do projeto e das e­
mendas, e às demais Comissões constantes do despacho 
anterior, parà exame das emendas. 

Estando a matéria em regime de urgência, as CÇlmis~ 
sões proferirão seus pareceres imediatamente. 

Concedo a palavra ao n_obre Senador Octávio Cardo­
so, para emitir o parecer da ComisSão de ConStitUição e 
Justiça sobre o projeto e as_ emendas. 

O SR. OCTÁVIO CAI!DOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: _Nos ter­
mos do art. SLda Constituição Federal, o Senhor Presi­
dente da Repúblíca envia o projeto de lei que isenta de 
contribuição () aposentado e pensionista-do Sistema Na--
dona! da PrevTdéncia e ASSístência SociaL ---

Em 1973, através da Lei n9 5-:s9o, foi fnsÜ"tllídá 
contribuição--ãe aposentadoS e _pensionistas _ _para 
custeio da Previdência e Assistência SOCial, sob a 
forma de uma alíquota de 5% incidente Sobre o va­
lor dos proventos. Essa contribuição foi aparente­
mente extinta em 1975, com a sanção da- Lei -n\' 
6.210, conforme exp-fesso em seu art. 79, - · ~ 

Contudo, Os arts. 4~ e 5.,. da mesma Lei n"' 6.210 
reduziram em 5%. oS valores máximos do salário-:. 
benefício, base de cáJculo do provento mensal dos a­
posentados pro velhice e por tempo de serviço. Isso 
preservou, em termos práticos, a contribuição for­
malmente revogada no art. 79. O sistema instauradO 
em 1973 continuõU, pois, a vigOrar, atê -o ano de 
!981. 

O Sr. Ministro da Previdência e Assistência _S_ocfal: 
disse que a iniciativa dessa isenção se inspira em critérios 
de justiÇa social de há muito reçlam_ada pela sociedade 
brasileira e por vários representantes do Congresso Na­
cional, como, aliás, se viu, nessa tarde, na discussão da 
matéria. -- --

Disse S.. Ex' que a Admin"istração C:sfá adotando uma 
rigorosa a usterirdade flã gestã_o e que a raciOnalização 
que está sendo assumida permitirá essa isenção, 

Entre as medidas que elencã:, destaca: 

-a aplicação extensiva dos recurSos de informá~ 
tica ao·contrõle da recelii e-dos pãgamentos feitos 
pela Prevídêncüi-So"Cíal através da reestruturação,jâ 
em andamento, da Empresa de Processamentos de 
Dados da Previdência Sodal-(DÀ TAPREV); 
-a ampliação do quadro fiscal do Instituto de 

AdministraÇão FinanCeira da Previdêricia Social 
(lAPAS), com- realizáÇão simultânea de Pro·gramas 
de treinamento em convênio com o Ministê"ríô da 
Fazenda, tendo em vista o aperfeiçoãtnento dOS mê:-
todos de arrecadaçào; · · -- ·- · 

--o ajuste de contas com prefeituras -muniCiPais 
e entidades do poder público nos nívefs íeOerare-ês­
tadual, para recuperação de créditos acumulados 
em favor da Previdencia Social; 
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-a execução judicial dos devedo_res privados da 
Previdência Social, mediante convênio com a Or­
dem dos Advogados do Brasil; 

-a reestruturação da Comissão de Combate à 
Fraude, cQm ampliação de seus poderes e_ efetiva 
mobilizaç:.i:o dos quadros de procuradores do SlN­
PAS no esforço de contenção dos desvios de recur­
sos e de recuperação de créditos previdenciários; 

-a adoção de procedimentos de controle a par~ 
fír de novas .. ba:>es de iilfo"rmação primária, a exem­
plo do Certificado de Previdência SOcial {CPS) e da 
comunicação Obrigatória ão INPS dOs registros de 
óbitos, ora propostos; 

-finalmente, a efetiva subordinação de todo o 
Sistema Nacional da Previdência Social, ao controle 
do usuário, através dõs Conselhos Comunitários e 
do Conselho Superior da Previdência Social. 

Assim, Sr. Presidente, pelos fundamentos da mensa­
gem que embasao projeto, o parecer da Comissão é fa­
vorável. Como existem emendas, a ComiSsão deVe se 
pronunciar sobre elas: 

A primeira delas é do nobre Senador Itamar Franco, 
que diz que os proventos oriundos de aposentadoria, 
pensão ou beneficios pagos pelo sistema previdenciário 
ficam ise"iltos- de- qualquer tributaçãO. - --
- Diz o nobre autor: "É hora de se estabelecer um mini­

_ _mo de justiça-:c,_"SOCial neste cmapo, assegurando aos que 
-contribuíram com o seu esforço para o desenVolvimento 
do País, um nível de rendimento compatível com as res-
pectivas necessidades básicas". -

Entendo que, no momento em que o Poder ExecutiVo­
recoOhece a justiça, oportun_idade e conveniência da ini~ 
dativa recentemente aproVada pelo Congresso Nacíonal, 
emborã sem motivo plausível vetada, ... " é hora de apre­
sentar essa emenda qUe é-mais abrangente. 

O parecer é favorável a esta emenda, como também de 
inlciatiVa do nObre se-nador (ês-ar Çals_, que igualmente 
iSénfã eis inativoS- militareS, pelãs mesmas razões de eqüi-
dade. _ _ - -

Assim, o parecer é favorável ao projeto'e a 8:ffibas as e­
mendas ora referidas. 

O sR.: PRESIDENTE (Passos Pôrtol- Concedo a 
palavra ao nobre s'enador Nivaldo Machado, para pro­
ferir o parecer da Corriissão de Legislação Social sobre as 
emendas. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL -cPLPara 
-proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Co-

- · missão de Legislação Social tem sob exrup.e emendas de 
·autOria do ilobres Senadores I tam<i.r Franco e César 
Cals. A primeira isenta do ImpOsto de Renda os proven­
tos dos aposentados e a segunda estende o_benefício da i­
senção de contribuição previdenciária aos militares. 

O Governo, ao encaminhar à consideração do Con­
gresso Nacional projeto isentando de contribuições pre­
-videnciárias os proventos dos. pensionistas, o fez tia Su­
posição de que estaria praticando justiça SoCíaL Os pro~ 
ventos, de si, não são sl8nificativos, pelo contrário, a sua 
grande- m~iorla é constituída de valores já defasados 
diãnte'da·realidade. Por isso; o Poder ExecUtivo, dentro 
do pbjetivo de dar preferência: e destacar o social sobre o 
econômico, encaminhou a esta Casa o projeto hora em 

_(jiscussâo no Senado_, aprovado antes pela Câmara. 
_ Entendo que, no sistema capitalista, o tributo é um 
instrume_nto de justiça social, promove a redistribuição 
da fenda. Erltão, ser~o taxados mãis fortemente aqueles 
~Qntribuintes que podem mais, pãra que favoreçam os 
contribuintes de menor poder aquisitivo. 

-Dentro desse princípio e considerando que o próprio 
Governo salientou o aspecto social do problema, a Co­
missão de Legislação Social, no mérito, acolhe as duas e­
mendas, vez que não encontraram obstáculos de ordem 
jurídico-constitucional, nem regimental, na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O pa-recer é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto).- C~ncedo a 
palavfa ao nobre sen-ador Lo manto Júnior, para-emitir o 
paiecer da ComiSsãO de Finanças. -

O SR. LOMANTO JúNIOR (PLF- BA. Para emi­
tir Parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Tenho em mãos as duas emendas, a primeira de auto­
ria do nobre Senador Itamar Franco, que sugere n inclu~ 
são do seguinte :.~rtigo: 

"Art. Os proventoS Oriundos de aposentado-
ria, pensão e benefício pagos pelo sisteilú preViden~ 
ciário ficam _isentos de qualquer tributação." 

E a outra, do eminente Senador César Cals, que man~ 
da: 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo: 
uArt. Igualmente a partir de i' de julho de 

1986, ficam os mifitares inativos dos Ministérios do 
Exércíto, Marinh.a e Aeronáutica, isentos da contri~ 
buição prevista na Lei n9 3. 765, de 4 de maio de 
1960," 

Sr. Presidente, o nosso parecer é favorável às duas e­
rriendas. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Completada 
a ~':_lstruçào da matêria, passa~se à votação do projeto, 
Sen:t prejufzo das emendas. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que_ o api'ovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa._) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N"' 9, de 1986 

(N' 7.670/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Isenta de contribuição o aposentado e pensionista 
do Sistema Nacional de Previdência e Assistência So­

-cial - SINPAS. 

O _Congiesso Nacional decreta: ~ 
Ari. !9- A partir de 19 de julho de I 986; ficam os apo­

sentados e pensionistas do Sistema Nacional de Previ­
dência· e Assistência Social- SINPAS isentos das con­
tribuições de que trata o <Jrt. 21' do Decreto-lei n' 1910, de 
29 de dezembro de 1981._ 

Parágrago único. Aplica-se a isenção prevista neste 
artigo aos servidores públicos civis aposentados da U­
nião e de suas autarquias. 

Art. 2'? Es.ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposições _em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação 
as emendas, de uma forma global, visto que ambas tive­
ram pareceres favoráveis. 

Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­

cer sentados.. (Pausa.) 
Estão rejeitadas. 

--Rejeitadas as emendas, ô piojeto vai à sánção. 

Õ Sf. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para_ uma declaração de voto. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Con-cedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma de­
claração de voto. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para uma de­
claração de voto. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores; __ 

.Lamentamos a_ decisão do Senado da República, nesta 
n9_ite, já que a emenda por nós proposta já havia sido a~ 
provada pelo Senado da República, pela Câmara dos 
Depu-tados e vetada pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. Inclusive, o ·projeto que acabamos de apr~iar, tam­
bêm fazia parte da proposição por nós apresentada em 
1~82. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço a palavra 
I?-~~_um~ d_~la_raç~o de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para uma de­
claração de voto. 

O SR. JAMIL HADDA-D (PSB- Rl. Para uma_de-­
claração de voto. Sem feVisão do orador.)~ Sr. Presi­
dente e Srs_~ Senadore~--quero deixar registrado nos- A~ 
nais- que votei favoravelmente ás emendas de plenário e 
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só não obstruí a votação em razão dos aposetnados. esta­
rem aguardando a decisão desta Casa. Mas, o meu ponto 
de vista, Sr. Presidente e Srs. Senadores. é favorável à a­
provação das emendas apresentadas. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~Sr. Pres-idente, peço a pala­
vra, pa-ra uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magal_hães~ para uma 
declaração de voto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para 
declaração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Por uma questão de coerência, gostaria de deixar con­
signado meu voto a favor da emenda apresentada pelo 
Sr. Senador Itamar Franco, mesmo porque j.ffOfãpio- ~ 
vada por este CongresSo.-_Sb:ia- a i'epetiçãO Oo voto, a 
manifestação de que m-antenho o votO anteriormente 
proferido. 

Quero também, aproveitando estã declaração -de Voto, 
fazer justiça ao ex-Ministro da Previdência, Ministro 
Waldir Pires, qUe fcit o autor da propOSição aprovada a­
gora pelo Senado e anteriormente aprovada pela Câma­
ra em mensagem enviada pelo Presidente da República, 
atendendo à solicitação, à idéiã apreSentada, à época -o­
portuna, pelo ex-Ministro Waldir Pires. 

O Sr. Carlos-Chiaifllf- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -_COncedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, para decla­
ração de voto. 

O SR. CARLOS CHIARELLf (PFL -~ RS. Para de. 
claração de voto. Sem. revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: -

Gostaria que c:o-rrsiasse nos Anais um registrO em ho­
menagem àqueles parlamentares que tomaram a iniciati­
va precoce_ de propor projetos que, ao final, serviram de 
subsídio para que hoje pudéssemos chegar a esse consen­
so a respeito da isenç_ão de c_ontribuição previdenciáría i­
nadequada por parte dos aposentados e: pensionistas. 
P..:~.rticularmente aos Senadores Itamar Franco, Nelson 
Carneiro e Jorge Kalume, faço qUestão de render -nossas 
homenagens, rec-onhecendo a antecedência histórica da 
iniciativa.-

O SR. PRESIDENTE (PassosPôrto) ~A presidência 
comunica aos Serihores SenadoreS- o cancelamento -da 
Sessão Conjunta que seria fealizada hoje, às l91ióras; nõ­
Pienãrio dã Câmara dos Deputados, 

O SR. PRESIDE.t"lTE (Passos Põrto)- A Presidência 
convoca sessão eXtraordinária ·a realizar-Se hoje, às 19 
horas e 50 minutos destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Requerimentos i"l<'s 85 _e 94, de 1986; e 
- Redação final do Projeto de Resolução n'i' 26, de !Rl . ~ ~ ~ . -
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Sr,s. Senadores: 

Falar sobre a grande figura de Augusto Ruschi, desa­
parecido ontem de nos-so meio, representa algo extrema~ 
mente diffcil para mim. Em primeiro lugar, por se tratar 
de um grande amigo, de uma pessoa especialmente pró­
xima, com quem constumava trocar idêias e de cujas 
preocupações partilhava. t doloroso saber que não mais 
o encontrarei em s-anta Teresa, que não mais ·ouVírei 
suas lições-sempre preciosas, que não mais tirei próxima­
sua amizade. 

Além disso, porém, sua multifacetada personalidade 
torna penoso o trabalho de predsáM!a. A imagem -que-se 
tem de Augusto Rusclli é a do ecologista, do estudiosQ _ 
dos beíja-.-nores; e inais rCcerifemente, do enfermo que 
não hesitou -em re-C-orrer à sabedoria indígena para bus­
car a cura de que o P.aís tanto necessitava. Mas Augusto 
Ruschi foi muitO mais do que isso. --

Sua contribuição à ciência é extraoidináría, mesmo 
para padrões ínterna:Cionãis--:- Deixa publicados mais de 
800 "trabalhos, dos quais ã. maioria, quase" 500, consti­
tuem estudos -científicos- aprofundados. Os ·restanteS, 
perto de 350, são COmpostos por artigos e dissertaçõ_eS de 

àívufgação científica. Proferiu 210 conferências em uni­
versidades e instituições de Pesquisas nacionais e es.tran· 

--"geims, fazia parte_ de 18 sociedades científicas e partici­
pou de várias dezenas de congressos. 
_No entanto, essa impressionante produção científica 

está longe de representai o mais importante. d cientiSta 
Augusto Ruschi nunca foi capaz de se isolar em uma tor­
re ele marfiri1, de transformar_ seu trabilho em uma roti­
na burocrática. Foi assim que, no decorrer de seus 70 

_anos de vida- nasceu a 12dedezembro de 1915- Rus­
chi r_ealiwu mais de quatrocentas expedições de pesqui­
su. Organizava assim, permanentemente, excursões _des­
tínadas a ampliar nossoconhecimell_to a r_~peito da flora­
e da fauna de nossa terra. 

Sem exag_ero, poderíamos afirmar que Ruschi foi o 
principal responsável pela furidação e pela demarcação 
de praticamente todas as reservas biológicas _e __ florestais 
do Espírito Santo, além de ter estendido sua irção para a­
lém das fronteiras capixabas. Para isso, enfrentou duras 
lutas, freqUentemente contra fortíssipl(,s grupõs eçonô-
micos.. - -- -- ---- -

Foi dessa forma que a nome de Ruschi, iOS-j)oUcos-, 
tornou-se pratica-mente sinônirrio de ecologia, no Brasil. 
Afinal, já em 1948 ele apreSentava o caminho para se evi­
tar os riscos do desmatamento descontrolado: fora das 
zonas tf:mperadas do País, é inadmissível o refloresta­
mento homogêneo, composto por apenas preservar as 
florestas naturais, formadas- no decouer dos séculos, 
explorando-as racionalmente e não destrutiVãmente, 
como garantir a sobrevivência de suas espécít!s vegetais e 
dos an_irnais que as- habitam. 

Basta observar o que se passa ao nosso redor, verificar 
como resta pouco da MataAtlântica, para perceber que 
mu-ito dessa pregação foi Vã. Mas a lição de Ruschi fi­
cou. O respeito à natureza é hoje muito ffiaior. Podemos­
assim ter esperanças. Ruschi lutou contra a devastação 
da floresta _da região atlântica e c_onseguiu imPedir que 
vãri_os de seus segmentos fossem destruídos como os de­
mais. Ele tamb~m previa, entretanto, a desertificação da 
Amazônia. Essa ainda pode ser impedjdfi. 

Sua luta pelo meio ambiente e pela ciêricia não se esgo­
tou, porém, na batalha -pela ecologia. O munao lhe deve, 
sem exagero; 80 por cenlo de todo o c-onhecimento que 
se tem sobre os beija-flores~ E suas expediçõeS científicas -­
permitiram ampliar em muito o acervo de saber sobre as 
espéCies vegetais e animais do Brasil. --

Sabe:-se que a morte de Augusto Ruschi nãO se deve ao 
veneno do sapo dendr_obata, como ele mesmo acreditou 
durante certa j:poca~ Mas e~se con~ato, maligno ou não, 
dJ, a-medida Certa do homem. Estava Ruschi em plena 
selva, na Serra do Navio, Amapá, quando não resistiu ao 
impulso de apanhar diversos sapos para estudos:Erã.in 
do gênero dendrobata, que libera um veneno particular­
me_nte:_forte quando tocado, Esse impulso não foi ores­
ponsável pela perda dessa vida tão ilustre e profícua. 
Mas revela quem foi Augusto Ruschi: um homem que 
não hesitava diante de nada quando se tratava de defen­
der a natureza e ampliar o conhecimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrla)_- Con<:endo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA- (Pr\IDB -
ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e 
Srs. Seriadores: -- ~ 

Se juntarmos hojtf todo õs brasileh:_os de)llguma forma 
ligados ao Ministério da Previdência Social, que s-ão os 
contribuintes e seus dependentes, os aposentados e pen­
sionistas e todos os demais que, por iniciativa do Gover­
nO da Nova República, são atendidos em todos os postos 
de assistêncía médica do sistema prividenciãrio- oficial 
no País, decerto não haverá exager_o_na afirmacão de que 
cerca de 4/5 da população do País são bem ou precaria­
mente por ele servidos. 

COm efeíto, as duas colun_~s de sustent~ç_ão do~1stema 
-o INAMPS e o lAPAS ::.:..._execúüi.m, Sob a ffiodern"a 
mobilização política e administrativa do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, ativid3.des de uma ação 
social de considerável abrangência, que nem de-longe se 
podem associar à Tnl.igem retrógrada e modorrenta, co­

-berta de irregularidades e _envolvid'a pela corrupÇ8.o ãd-
minístrutiva e firiariCelra do próprio slStefrÜi, -tal Qual se 
mostrava há pouco mais de um ano, sob um manto de 
total falta de credibilidade em relação ao povo brasileiro. 
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Tudo isSo coirieçou a partir de 15 de março do ano 
passado, com a adoção do primado d<l. austeridade admi­
nistrativa no MPAS e seu alinhamento nos trilhos da 
polítiCa demo6-ratizadora insislentemente reclamada 
pelo pó"vo e· posta em prática pela atual administração do 
Pais. Vale_ lembrar ãqui que, quando o Presidente lo:sé 
Sarney assumiu a_chefia do Poder Executivo, a Previdên­
cia Socwl arrostava um déficit da ordem de Cri ll tri­
lhões (Czlll bilhões em valores atuais) e se atolava num 
lodaçal de fraudes até agora não--estabelecido em suaS di­
mensões reais, _yítima, _que era, ele irisaciâveis incursões 
criminosas e ataques a todo o seu patrimônio. Foi quan­
do; entreg"_ue_à operosidade do então Ministro Waldir Pi~ 
res,_a Prevlelên-cia começou a se transformar, a ponto de, 
ainda em novembro dO ano passado, o titular da pasta a­
nunciar ã opinião pública que o déficit da Previdência es­
tava pratica-mente zerado, anunciando inclusive, a pers­

-pectiva de anulação do desconto previdenciário no paga­
mento das aposentadorias e pensões. 

Mais adiante, quando da reforma ministerial ocorrida 
no inicio deste ano, tendo o ex-Ministro se afastado do 
cargo para concorrer nas eleições de novembro vindouro 
às eleições para o Governo da Bahia, o atual Ministro da 
Previdência _e AssiStência SOcial, Raphael de Almeida 
Magalhães, continuou a -obra saneadora e democratiza­
dor a, não só sustentando a constante melhoria de desem­
penho do órgão, mas igualmente Viabilizando e concreti­
zando a dispensa da contribuição aos aposentados e pen-· 
sionistas (matéfia de projeto de lei enviado ao Congresso 
pelo Chefe do Governo e que acaba de ser aprovado pelo 
Senado Feder ar, sem descurar-se do programa de demo­
cratização -da Previdência Social). 

Há dias, precisamente no último dia 22, dando prosse­
guimento' ãpolílica democratizante da Previdência, õ 
Presidente José Sarney acolheu exposição de motivos do 
Ministro Raphael de Almeida Magalhães e assinou três 
decretos que institucionalizaram na prática, a figura do 
previdenciário como agente fiscalizador das próprias 
ações governamentais no setor, criando os conselhos co­
munitários da Previdência Social, o C<iiúielho Superior 
de Prcvidencia e Assistência_Social e a função de ouvidor 
da Previdência Social. 

Os conselhos comunitários serão constituídos de con­
tribuintes e usuários dos serviços previdenciários e orga­
nizados junto às unidades prestadoras de serviços. Terão 
acesso às informações relativas à administiacão local e à 
_execução orçamentária das unidadeS, tornando-se um 
carlã1-de c_omunicaçào para as propostas de melhoria dos 
serviços. 

O Conselho SuperiOr da Previdência e Assistência So­
cial terá 21 me-mbros, que serão designados pelo Presi­
dente- da República, sendo que, desse total, 14 serão re­
presentantes de empregados, empregadores e inativos (u­
suários e financia dores do sistema), enquanto os sete res­
tantes serão representantes do_ Governo. O Conselho Su­
perior ainda representará os interesses dos usuários jun­
to ao Ministro da PreVidência e Assistência, inclusive po­
dendo propor alterações na legislação previdenciária. 

Ambos os tipos de conselhos serão, conforme obser­
vação do próprio Presidente José Sarney, uautônomos e 

- inde~ndentes da estrutura previdenciária, sobre a qual 
poderão exerCer um efetivo controle e ampla fiscali­
zação, represen-tando o povo". 

Jã os ouVido~es dã PreVidência, itue exercerão função 
não remunerada, receberão as queixas e denúncias dos u-. 
suárl'ô's da Pievidêllda, cãbendo-lhes zelar pela boa ad­
miniS:frãÇão dos serviços~ 

Sen_hor __ Presidente, pelo exposto, observa-se que o sis­
tema previdenciário governamental acaba de obter a 
mais írltelra transparênCia possíVel mim regini.e democi'ã­
tico, dentro do mais amplo princípio de co-gestão entre 
Governo, contribuintes e usuários. 

É eVidente que até aqui a Previdência Social não se 
transformou num órgão- acabado e- perfeito. Mas, por 
oufrõ- lado; é_ Indiscutível-que vem encontrando celere-

-_-mente ócamiQho certo pelo qual haverá de resgatar, no 
seu_ campo de atividades;- tOda a linha de compromiSsos 
sociais de sua responsabilidade junto à grande família 
brasileira. 

E p que, com Sãtisfação,- antevejo t? espero seja ·ar­
canÇ.ado em pOuco tempo. 

Muito obrigado! 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinãria a realiiar-se hoje:-às 
19 horas e 50 niinutos, a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, erri tUrno únic-o; do Requerimento n9 85, de 
1986, do Senador Alberto Silva, solicitando trarrlítaçã'o 
conjunta para os Projetos de Lei do Senad_o n!s 104, de 
1983, e 15, de 1985, de autoria, respectivamente, doS Se-
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nadares Itamar Franco e Nelson Carneiro, alterando a 
Lei n'? 4.591, de _16 de dezembro de 1964, q_ue dispõe_ 
so_br~_ Q_co~domínio em edilicações_e as inCorpofações i­
mobiliárias. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 94, de 
l 986, de autoria do Senador ALberto Silva, solicitimdo 
tramitação conjunta para õ_ Projeto de Lei da Câmara n9 
49, de 1983 (n"' 4.295/81, na Casa de origem), e o Projeto 
de Lei do Senado n"' 118, de 1983, de autoria do Senador 
Álvaro Dias, alterando dispositivos da Lei no;~ 5.107, de 
13 de setembro de 1966- que criou o Fundo de Gi:lran­
tía do Tempo de Serviço. 
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Discussão, em turno únlco, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redãção em seu Parecer n9 400, de" 
1986), do Projeto de ResOlução n<.> 26, de 1986, que sus­
pende a execução dos artigos 204 a 212 da Lei n9 566, de 
31 de dezembro de 1977, do Município de Barrinha, Es­
tado de São Paulo, declarados inconstitucionais pelo Su­
premo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessão. 

( Le~·anta-se a sessão às 19 horas e 45 minutos.) 

Ata da 85{1 Sessão, em 3- de junho de 1986 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 19 HORAS E 50 MINT/TOS. ACHAM-SE: i'RE:­
SENTE:S OS SRS" SE:NADORES: 

Jorge Kalume- Altcvir Leal - Raimundo Parente 
- Galvão Modesto -Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes- Hélio Guelrcis...:..:. Alexandre Costa ~João diste­
lo - Améri_co de SoLizi- Alberto Silva- Helvídio 
Nunes- João Lobo-=- Cesar CalS- Moacyr DUarte­
Martins Filho - Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
-Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Carlos L)'rã­
Luiz Cãvalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães -:-- Lorryanto Jún_i<?! - Luiz Viana:­
João Çalmon- José Ignãc:io Ferreíi'-ã- A_!!1~nl Peixo­
to-- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Fran­
co- Alfredo Campos- FernandO HenriqUe Cardos-o 
-Severo GomCS.....:... BcneaítO Ferreira- Henrique Sa-n­
tillo- Benedito __ Canelas - Roberto Campos -José 
Fragelli- Affonso Camargo"::._ Lenoir Vargas- Ivan 
Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio 
Cardos_o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -- A lista de 
presença acusa o comparec1mento de 47 Srs. Senadores. 
Havendo número reginl.ental, declaro aberta a sessão. 

So_b. a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba­
lhos. 

O Sr. !'?-Secretário_ procederá à leitura do Requeri­
mento. 

t lido o segUinte 

REQUERIMENTO 
N• 117, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aliena b 
do Regimento Interno, para o substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado no;~ 74, de 
1986, que estabelece normas para a realização de eleições 
em 1986 e dá outras provldênclas. - · -

Sala das SessõeS, 3_junho de 1986 . ...:._Alfredo Campos 
- Carlos ChfarelU - Jamil Haddad - Moacyr D~;~arte. 

O SR. PRESIDENTE (Passos l'ôrtoL~" O requeri­
mento lido s~rá votado após a Ordem do Día~·-na foima: 
do art 375 do Regime-ntO Interno. 

O SR. PRE.SIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidêndã 
recebeu as mensagens n9s 145 a 149, de 1986 (n~'s 189 a 
193/86, na oriietn}, pefa"s"CJU.ais o Serihof Presidente da 
República, nos termos do art. 42, iteni VI, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da ResOlução ri9 93/7f;, 
do Senado Federal, s_olicita autorização para ·que a:s Pre~ 
feituras Municipiis õe DeniSe (MT), Lajes e Trolnbudo 
Central (SC), Uruaçu (GO) e Rio Pardo (SP) possam 
contratar operaiões de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

As inatérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de COnstituiÇãO e Justiça -e de Mun-icíPiOs.- -

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Pass~-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
_ -Votação, em turno único, do r_equerimento n~' 85, 
-de 1986, do se-nador Ãlberto SifVa, solicitando tra­
mitação conjunta para os projetos de lei do Senado 
n<:>s 104, de 1983 e 15, de 1985, de autoria, respecti­

_yamente, dos Senadores Itamar Franco e Nelso-n 
-Carneiro, alterando a Lei no;~ 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, que dispõe sobre o condomíniO em 
edificações e as incorporações imobiliár'ias. 

Votação do requerimento.-
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a delil:ieração do Plenário. 

O SR. PRESlD~NTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento no;> 
94, de 1986, de ãutoria do Senador Âiberio SHva, 
solicitand_o tramitação conjunta para o Projeto de 
Lef-da Câmara n~' -49, de r983 -(n~ 4.295/81,- nã. casa 
de origem), e o projeto de Lei do Senado nQ 118, de 
1983, de autoria-do Senador Ãlvaro Dias, alterando 
-disposiüvos ~a- lei n? 5~ fd7, de Ü -de--setembro _de 
1966 - que criou o Tühdo_de garantia ~o tempO de 
serviço. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprov~ queiram permanecer 

sentados. (Pausa}. 
Aprovado. 
A f~~idênçia fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela comissão de redação em seu Parecer n9 
400, de 1986), do Projeto de Resolução no;~ 26, de 
1986, que suspende a execuçãO dos artigos 204 a 212 
da Lei n., 566, de 31 de dezembro de 1977, do Mu­
nicípio de Barrinha, Estado de São Paulo, declara­
dos.incons(itucionais pelo Supremo Tribunal Fede­
ral. 

Em discussão a redação lil)a! .. (Pausa.) 
Não havendo quem peça7Pa:lavra, encerro a discus­

sàQ, 
A redação final é considerada aprovada nos termos do 

art. 359 do Regimento Interno~ 
O projeto vai à promulgação 

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 26, de 
. -1986. 

Faço saber ·que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e Cu, , Presi-
d_ente, pr<;Jmulgo u seguinte. 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Suspende a execução dos artigos 204 a 212 da Lei 
no;> 566; de 3l_de dezembro_ de 1977 ,_ do Município _de· 
Barrinha, Estado de São Paulo, declarados inconsti­
tucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

--O Seiiado Federal resolve~ 

.Artigo l'mico. f: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos_termos do artigo ~2, item VIl, da Constituição Fede­
ral e, em face da decisão definitiva do Sup:remo 1Yíbunal 
Federal, proferida em sessão plenária de 27 de maio de 
1981, nos autos do Recurso Extraordinário n~' 94.397, do 
Estado de SãO Paulo, a execução dos artigos 204 a 212 da 
Lei n<:> 566, de 31 de dezembro de 1977, do Município de 
Barrinha, daquele Estado. 

O SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto) -,Vai-se passar 
agora à apreciação âo requerimento no;> I 17, de 1986, de 
urgência, lido no Expediente, para o substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n'? 74, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
O.s Srs. Senadores que o aprovam quei~am permanecer 

sentadas.. (Pausa.) 
Aprovado. 

Passa-se à discussão em turno único do substitu­
tivo da Câmi:ira dos __ Deputados ão Projeto de Léi do 
Senado n., 74, de 1986, de autoria dos Senadores Al­
fredo Campos, Carlos Chiarefli _e Murilo Badaró 
que est:.~belece normas para a realização de eleição 
em 1986, e_ dá outras providências. -

Dependendo do parecer da Comissão_de ConSti­
tuição e_ Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o p-arecer da 
ComissãO de Constituição e Justiça. -

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Constituição e Justiça, 1-Jor meu inter­
médio, dará o parecer em bloco, porque a matéria foi es­
tudada e acertada entre as Lideranças de todos os parti­
dos com ass.cntó nesta Casa. 

De modo que o assunto foi discutido, analisado, medi­
do, pesado e contado, e eu apenas vou ser o instrumento 
regimental para a legalização deste acord_o de cavalhei­
ros e bancadas dentro do Senado .. 

O parecer da Comissão-de Constituição e Justiça con­
cluiu: favoravelmente aos artigos ]9, caput --29, 3<;>, 59, 

. 6~',_7<:>, 89, 9~_1 1_9~_12_9, 13~',149, J59C(lput§ !9, 29, 49, 59e6o;~,­
!6<:>, 17<:>, caput e§§ lo;~ e 39- 18- 19, caput e§ 39 ~20, 
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caput e§§ IY, 2?, e J'i' =-21- 22- 2J.~ 25....:... 26 -_'1.7 e 
28 do Sübsti1ütivo· da Cãrilara dos Deputados. 

Favoravelmente, aindu, à supressão dos§§ JY e 2~' do 
art. 15 e do art. 20 do Projeto de Lei ·cto Senadq. 

A mesma ComiSsão dã parecer c_ontrário ão pa-rágrafo 
único do art. l"'- art. 4<.> _:'art. tO-§ 31' do art. 1_5 -.§ 
2~> do art. 17 -1i§ !Y, 21', e49 do art. 19-§§4'1, 51' e69 do 
art. 20 - c .art. 24 do Sub:.titutivo da Cârtiara. 
manífestando-l:ie., ainda, contrariamente à supressão do§ 
3<:> do art. 14 do Projeto de Lei do Senado. 

E o parecer, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada 
a instrução da maté6a, -passa-s.e à discuss_ão do substitu­
tivo em turno único. 

Em discussão. (Pau~~ 
Não havendo quem peça n palavra, encerro a discusw 

são. 
Encerrada a discussão, passawse à votação da_m.atéria. 
Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido pelo -Sr. li?~ 

Secretário. - - - -----

E lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N' 118, de 1986 

Requeremos, nos termos do art. 321 do Regimento In­
terno votação em globo dos dispositivos que receberam 
parecer favorável ou contrário da Comissão de ConSti-
taição e Justiça. -

Sala das Sessões, 3" óeJu-nhõ de 1986.- Alfredo Cam-_ 
pos- Carlos Chiarelli - Moacyr Duarte- Jamil Had­
dad. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votilção em 
globo das disposições que receberam parecer favorável 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­

cer como se encontram. 
Aprovada. 
Votação em globo das disposições que receberam paw 

recer contrário da Comissão de Constituição e Justiça. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senãdores Que as aprovam queiátm permanew 

cer como se encontram. 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Cõrti.issão de Redação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Si.-PreSiderife;-peÇo a pilãw­
vra para uma declaração de voto. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador para uma declaraçào_de voto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
uma declaração de voto.)- Sr. Presidente, Sis:Senadow 
res: 

Queria deixar consigriado que votei com restrições. 

O SR. PRESIDENTE (Passos f_ôrto) ~ ES(á cgnsjgw 
nado. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente peço a· pala­
vra para uma declaração de voto. 

Q SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conced_o a 
palavra ao nobre Senad_or Jutahy Magalhães.: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Para 
uma declaração de voto.)- Sr. Presidente, Brs. Senado~ 
res: 

Seríamos_ contra,. se riOs. v6tâssemOS aqui, .ãrtigO por 
artigo, a sUPressãQ_do art. 49 do substitutivo da Câiilara 
dos Deputados. 

Acredito que nós, aqUi rio Semido, não deveríamOS, de 
qualquer maneira, -deixar de votar a supressão da candi­
datura nata. Sei que é lei ordinária, problema de lei com­
plementar, mas, infelizmente, a tê o momi:nto, nós do Sew 
nado ainda não nos organizamos suficientemente para -
extingulr esSa figura do candidato nato no Senado. Se 
quiséSsemos, poderíamos votar um proJeto de lei comw 
plementar para isío. -

Portanto, quero manifestar a minha contrariedade 
com relação a este fato. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. Jl'RESIDENTE {Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
!<?-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

:PARECER 
N9 428, de 1986 

Da Comlssão de <tedação · 

Redação final do -Projeto de Lei d& 
,Senado n_o 74, de 1986 (ll.-0 7 .59'7/86, na 
Câmara. dos- Deputados)_ 

· Relator: .Senador O.,.tâvio Cardoso · 
A Comis.'lão apr.esenta a redação, final do 

Projeto .<!;, Lei do senado n.0 '74, de 1986 
(n.O 7. 59'l/86. na CâJ:rtara dos Deputados). 
que estabelece normas para a realização de 

'eleiç(fes em J986, e dá outras providências. 
Sala de Reuniões da Comlssão, ·3 de. ju­

nho de 1986. _:_ Leni>ir Viri'gas, Presidente 
--Octávio Cardoso, Relator- José Ignácio 
Ferreira. 

ANEXO AOP~ER _N.O 428, DiE i986 
Redação final do Projeto de Lei do 

SenadO Íl-0 74, de 1986 (JLO 7.597/86, Da 
Câmara· dos IOeputados), que estabele­

-· __ ce normas._ para a realização de elei­
. ções em 1~86, e_ dá oUtras prrividê11cias. 

o Congresso Nacional decteta: 
Art. 1.0 ..As eleições para GOvernadores 

e Vice-Gover-nadores, Senadores _fr Suplm­
tes~ neputados Federais :e iESta.duaJs serão 
realizadas, simultaneamente, em todo o 
J>ais, no dia 15 denovembro de 1986_ 

Art. 2;0 Na mesma· data previSJta no ar­
tigo anterior 13erão realizadas eleições para 
n~efel:to; Vice-Pref~iOO.s e Vereadores mos 
n_ovos Iviunicíp:Los 'que tenham -sido cri,ados 
até 15 'de Junho de 1986, na. forma da legis­
lação- vigente. 

Parágrafo único. ü&_mandl"tos dos Pre­
feitos, l("icecPrereitos_ e Vereadore.s de que 
_trata _o "caput" deste artigo terminarão _em 
31 de dezembro de 1988: · 

- Art. 3.0 o número de iDepútados, por 
Estado, à Cãnrara dos •Deputadoo e às As­
sembléias Legi.slatlva.i será fixado ;pelo Tli­
bunal Sup<lr!or Eleitoral. 

Art. 4.0 . Nas eleições regu.Iaaas por esta 
leir aplica-se a-legislação ·eleitoral .vigente, 
ressalvadas as regras esp:eclais aqui pre­
'vJ.stas. 

Art. 5.0 Poderão registrar candidatos e 
participar das eleições reguladas '[JOr e.sta 
Lei, os Partid.as Políticos com reglstro de­
finitivo ou provisório, os PartidoS' Políticos 
em formação, habilitados na forma do art. 
2.0 da Lei n.O 7 .454, de 30 de dezembro de 
1985, e as C<>ligações Part!dáriM. , 

Art. 6_0 !!: facultado aos PartidOs Políti­
cos éeiebrar· Coligações para o (t'egi.stro de 
.candidatos à. .eleição majoritária, à. eleição 

_ prcporc_i.onal~ ou >à at!lbas., 

§ 1.0, -:il: vedado ao ·Partido PóiÍtíco ~ele~ 
orar col!gações diferentes para a eleição 
majoritária e para a elelção proporci911al. 

§ 2.0 A coligação terá denominação pró­
pria, sendo a ela assegurados os direi-tos 
conferidos aos_ ~al'liidos Políticos ·no que se 

_ r~fere ao p:r;ocesSo eleito-ral. · 

Art. 7... As propostas de col!gação serão 
formalizadas pela Comi.lsão Executiva :Re­
g;onal_do Partido Polltióo ou Cómi&São DiC 
retorii · RegiOnal ProviSória, ou:: })Or 30% 
(trinta oor eento) dos convencionais. 
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Art . .8.0 As .Convenções Regionais dos 
?artil;los Políticos deliberarão sQbre coUga­
ção por maioria abso~uta. dO$ votos do.s. 
seus membros. 
-- Art. 9.0 Pa:ra- as .el.elçõM que obed-ece-

. rem ao sLstema proporci.onal, cada Partido. 
poderá registrar candld:1tQs até uma vez e 
meia o número de- lugares a pre-encher na 
Càmara dos Deputados e nas· AsSembléias 
UJ_gi.slat!vas. 

-r 1.0 _ No caso de coligação de 2 (doiS> 
Partidos. esta poderá registrar candidatos 
'até o do.bro do número de lugares a preen­
cher para a Câmara. dos Deputados e para 
as Assembléias Legl.slativas. 

§ 2.o. No caso de coligação de 3 (três) 
uu- mais Partidos, 'esta poderá regLst"rar 
·éahd!datos a.té o 'triplo do número de luga­
:ç-e.s a preencher para a Câril'arã- dos Depu­
ta dos e .n:>.ra as A.ssemblélas Legislativas. 

§ 3.0 A oonvençã<> do Partido 'Politico 
poderá fixar, dentro do limite previsto no 

_§ 1.0 deste artigo, quantos candidatos de­
seja registrar, arites da votação da sua re~. 
!ação de candidatos. 

Art. 10. Re&Salvado o d!.sposto no artigo 
8.0 desta Lei, na formalização de coliga­
ções .serão observadas as rlfgr.as eS~tabeleci­
das na Lel n.O 7.454, de 30 de dezembro de 
1985, e.a.i seguintes n<trmás: 
I.~ -na Chl"pa de coligação poderão ser 

inscritos candidatos filiados a quaisquer 
partidos;ppliticos dela integrantes; 

II "--ooc·pedido de Tegl.stro dos cand!d.atos 
. será sub&cri to pelos !Presidentes ou rep-fesen·­
-tantes Jegal.s d<iS partidos polit!cos coliga­
dos ou pela maioria _dos- membros da;s res­
pectivas Comi.ss'õres Executivas ou Comis­
sõeS I>ire~oras- !re·gionais Pl'?visór!as; 
- -IIr ~ a· cQ~gação Será representada pe­
rante a Justiça Eleitoral por àelegados In­
dicados !Jelos partidos que a integram. 

·.,\rt. 11. As Convenções Regionais. pará 
deliberação sobre coligações·- par:tfdárias e. 
escolha de candidatos serão realizadas en­
tre 1'5 de junho e 5 de agosto. de .1986, e o 
requerimento de registro deverá dar entra~ 
da no Tlibunal Regional Eleitoral até as 
18 (dezoito) horas do nonagésimo 1dia ante-, 
r!or à data ma.J"caã:a para a eleição. - · 

Art. 12. O poarlido pnlitlco que tiver DI­
retório _ _R_eglonal organizado no respectivo 
Estado, Te.rrftóri.o ou Distrito Federal, rea­
lizará a Corive_nção Regional para a d.ec.isão 
sobre coligações e ·escolha. de cand,!datos 
-com ~.- seguinte composição: _ 

I - o.f membros do D!retórlo .Regional; 
II -~os delegados d<>s Municípios ã, Con-

. -:v~n,ção Regional~;__ · _ · 
In ~ os Senadores, Deputados Federais 

e Deputados Esta:duais. com domicílio ele!-­
•torai . na TeSpectiva Unidacl'e da.' Federa­
ção e filiados ao~ partido -até 6 (seiS) meses 
da, data da eleição; 

- IV -.,- 2' (dois) representantes de. cada 
Movimento ou 'Departamento Regional · es­

- peçífioo de_ Jovens qu Estudantes, de Tra­
balhadores e Mulheres, desde que previa--
mente reconhecido pelo Diretório RegiOnal 
tdo partido. · 

Art .. 13. O partido político que não ti­
ver. Diretório Regional organizado ou o 
part!ã:o em formação, legalmente hab!Uta­
d_q __ nwt tennos p.-evLstos no a_rt. z.o da Lei 
n.o ·7 .'].54, de 30 de dezembro dê 1985. reali­
zará' Convehção 'Regional para "delib~rar 
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sobre col!gação e e.scolha de cand.!datos, 
com a seguin_te composição: · 

I - os membros da Comls.são Diretora 
Regional PI'óvisórios; 

JI - os senaã!ores Deputados Federais e 
Deputados Estaduais com domicíl!o e1eitt>-­
ral na respectiva Unidade da Federação, 
fil!adoo ao pa;rtido a.té 6 (seis) meses .. da 
data da eleição ou que tenham enc?-minha­
do ao Trlounal Superior Eleitoral declara­
ção 1de apoio .ao Estatuto e ao ~ograma do 
partido em formação; 
· m '--- 1 (um) representante de. cada 

Comls.são Diretora Municipal Provisória. 
§ 1_0 No. caso de. partltro.político que nãú 

tenha Diretório Region~ organizado, 11 
Convenção Xl,egional de que trata o cOl]?Ut 

· deste artigo será organizàda e dirigida p_ela 
Comissão Diretora. ~egional ll'rov!.só.r!ª' i_n_­
.tegrada ,por 7 (sete). membros,. designo,dos 
pela Comls.são Executiva Nac!ona~ sob a . 
presidência cre um deles, indicado no ato 
de tdesignação. _- __ _ - ___ _ 

§ .2.o o partido e1!l formação, legalmen­
te habÍl!tàdo, deverá ter nomeacro Com)s­
áão Diretora Municipal Provisória em pe:o 
menos &% (cln.co por cento) do:; Mun!~­
pios para a realização de sua Con_vençao 
Regional prevista- neste artigo. 

Íl.rt. 14. As Convenções Regionais dos 
partidos ,políticos dellberam com a pre­
sença da malo!'la absoluta de seus membros: 

.§ ·1.0 A Comissão-Executiva ou Comissão 
Diretora Regional Provisória, ou cada ~u­
po dé 10% (dez por eento dos. conven;cio­
nals pode Inscrever candidato ou cand)d,_ __ 
-tos às eleições m_a,Jor!tárias, para decisão 
da. ConvenQão." 

§ 2.0 A Comissão Executiva ou Çomls­
·são Diretora Regional Provisória, ou eaci'a 
grupo de 10% (dez por cento) dos conve1lc 
eionals pode ip.screver uma cha.pa de ean­
d!<!atos às -.ele\çóes proporc!o:Qa!s. 
. § g_o As chapas serão liiPresentadas à 
comissão Executiva Regionàl dos partidos, 
..qu ~t'.COmissão DiretQ"'- ;El,eg_!Qllal )?rovjs(}c 
tia, ate 48 (quarenta e oito) horas. do iní-
!llo da Convenção; -

§ 4.0- Serão votadas em e.scrutinio:S ~dife­
rentes as chapas de, cand!da;tos às eleições 
majoritárias e proporcl<>n\tis. 

·§ 5.0 Nenhum--cOifVeiiciõriiii _pOder~ sUbs­
creVer mais de uma chapa e nenhum ca.S­
díó'ato poder:á concorrer ao mesmo câl'go 
em chapas di!erentes-, 1icando anuladas· a_s 
assinatura em ld-obro. 
· § 6.0 Tod~· a.s· chapas qUê' .;btiv(\l'em, :ito 

mínimo, 20% (vinte """r cento) dos votos 
dos conVencionais pa.rticiparã:o, propol'cio­
naimente, obedecida. a ordem dê. votação, 

. ~ lista de_ ~and!datos. d<> :E>artldo. W; ele!-.. 
çoes para a :Câmara dos D"J)11tado~ e para 

. as Assembléias Legislativas. . . _ . 
' . 

. Art. ],5. ~Os Presidentes dos I!lretórlos 
Regionajs ou das Comissões Diretoras Re­
gtonals )?rovlsórills sollc!tarão, à ·Justiça 
Eleitoral, o registro dos candidatos indicados· 
na ~orivençãp; · - -· - · · -

§ 1.0 N? caso de Collgação, o pedido de 
registro_ dar-se-á; na cunformldade do dis­
posto no Inciso 55 do art. ló de.St~ Lei. 

§ 2.0 -Em ca.so_de morte, rem1nci3. ou 
indeferimento de registro de candidates, o 
Partido ou Coligação deverá .provídenci~r a 
sua suMtituição no-praoo-de até 10 ('dez) 
dias~ por- decisão da -maioria absoluta da 
ComWsão Executiva RegiOnal ou da Cblni.S-
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são Diretora Regional Provisória do Partido 
ac CJ.ue perte)lce o substituído_ - . . . 

__ §_ 3.0 Hav~ndo vagaS a :preencher· nas 
chapas para as eleiçõeS proporcionais, as 
indiaações .serão feitas pela Comissão Exe­
cutiva Regional ou Comissão Ditetora Re-
gional Prm·isóiia. · 

Art. 16. O Tribunal Superior Eleitcral 
regul~rá a identificação_ dos Partidos e seus 
candidatos por séries .de número e/ou ou­
_tras _for:mas.-

§ 1.0 Aos Patridos. fica assegurado o di­
reito de manterem os números atribuídos 
à sua legenda -em eleição anterior. 
. _§ 2..0 No caso de coligação na eleição ma­

Joritária, a mesnfa optará eritre oS riúme-:­
ros designativos dos ·Partidos que a inte­
gram para representar seus candidatos, na 
coligação para eleiçQes proporcionais, o~ 
candidatos s_erão inscritos com o ·número da 
série.do respe.ctivo Partido. 

Art. 17 .. ConstitUi crime eleitoral, puní­
vel com a pena de detenção de 6 (seis) me­
Ses a 1 (um) anoOe _c.asação do registro se 
o responsável for candidato, a .divuigação de 
qu."lquer espécie de_ propagancja_polltlca nas 

·,48. (ijtiarenta e oito) horas anteriores à data 
d~ eleição, mediante radiodifusão,. televisão, 
comícios ou reuniões públicãs~ -publicações, 
faixas~. _cart~ze.s,-}iÍStioos em vestu~o~. pos­
tos de distnbulçao ou entrega. q.é material, 
transporte de eleitores ou atlyfdactes simi­
lares e.qualquer forma de a.lipamento, coa-

- çã?~- o~ manifestação tenP,'ente a -influir, 
- ?Oer~ltiv:a.m-e"I\te~ na v<>ntad"e do eleitor, jUn-. 

"" as seçõe.; ~leitora.ls ou vias públicas de 
acesso às mesmas. - · 

Al't.lS. As cédulas oficiais para as elei­
Ç.ões regulamentadas por e.sta Lei serão con­
feccionadas segundo modelo aprovã.do pel-o 
'l'ril:mnal f>uperior Eleitoral, que as imprimi-

- rá com exclusividade, parã distribUição Gom 
as mes~ recep_toras. A impressão será _fei­
ta ém papel bran<;xr, opaco e pouco absor­
vente, oom tipos uniformes de )etras, po­
dendO: as cédulas .terem campOS de cllferen­
t~ core&~ ~onforore os_ __ cargos a elegerem, 
numeras, fotos ·ou símbolos que permitam 
ao eleitor, sem a pdsslb!l!d.ade de -leitura de 
no~es~ identificar e assinalar. os cci.ndida­
tos da sua preferência. 

§ 1.0 Os candidatos :para as eleições ma­
joritárias, ldentiflcàdos por ·nomes, .fotos, 
símbolos ou números de"\~em. figurar na or­
dem determi-nada por sorteio entre os can­
didatos e entre os PartldQS. 

§ -2-.0 :J;'ara--as elei1~ões realizadas pel·o 
sistema proporcional a cédula· terá a iden­
tificação da legenda dos Partidos ou Coli­
g:açõ"eS -que cp-noorre~. através do símoboi01 

tlÚhlero- ou cor, e terã e.spa.Ç.O_- para que o 
eleitor escreva o nome-ou O' núm-ero do can­
didato de _sua prélerilnc:ia. 

§ 3.0 ,Além das- características estabele­
cidas neste artigo, o Tribunal Superior Elei­
toral poderá estabelecer outras no intere.s-

. se de tornar fácil a manifestação da prefe­
rência do eleitor, bem como· de ._definir os 
crltérios para a identificação dos Partl<~oos 

-ou Coligaçóes1 através de cores ou símlbolos. 

Art. 19. São vedados e consldel'.a<;!os 
nulos de pleno direito, não gerando obriga­
ções de espécie alguma para a pessoa jurí-
dica interessada e nenhum direito ___ para o 
beneficiário, os atos que, no periodQ cain­
preendido entre ã publicação desw Lei e 
o término· do mandato do Governador de 
Estado, importarem. em nomear~ Contratar, 
exonerar ex officio_ -ó1-I-·dispensar. tran.!!feri~. 
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·de~ignar, readaptar .servi<ior 1)úblicç, regido 
por Estatuto ou pela Co:n.so!ldação das Leis 
do. Trabalho - CLT, ou proaeder a quaiS­
quer outra$ formas de provimento na Ad­
ministraçãq.' Direta e nas autarquias, nas 
so<:)edades de. economia mista, empresas pú­
bllcas e fundações, instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público, da União, dos Estados 
do Distrito Federal, dos Munícípíos ou Ter: 
rltórios. · 

! 1.0 Excetuam-se do diSJl!>Sto neste ar-
. tlgo: - -

I - nomeação d€ aprovados eni concurso 
público ou de a.scensão funcional; 
- Ir'-- nQ:tn:eação-· Ou exoneração de cargos 
~m- cdmissão e designaÇão ou- dispensa de 
;tunção de confiança; 

rn--- nomeação para cargos da Magis­
tratura, do Ministério Público, de Procura­
dores de Estado e dos Tribunais de Contas; 

IV - nomeação- ou can tratação conside­
rada Imprescindível pela Justiça Eleitoral, 
para a realização de recadastramento ele!­
~..;ral. 

§ 2.0 Os atos editados com base Iio § 1.0 

deste artigO~ deverão ser fundamentados e_ 
publicados dentro de 48 (quarenta e oito 
horas após a Sua edição, no respectivo ór­
gão oficial. 

é ·a.0 õ atr~-o dBt publicação de Diá:fio 
Oficial relativo aos 15 (quinze) 'dias que 
antecedem o prazo inidal a que se i-efere 
este artigo implica a nulidade automática 
dos atos relativos a pe5s<ral nele IÍÍ111\r_tdos, 
?alvo _se provocado por caso fortuitç. ou_,~~r­
ça maior. 

Art. 20. Ao .servidor público, sob regi­
me estatutário ou não, dos órgãos··ou enti­
dades da Administração Direta .ou- Indireta 
da União, dos Estados, do Distrito FederaJ, 
dos· Municípios e dos Territórios. -das fUn­
daÇões !nstituiídas ou mantidas pelo POder 
Púb~ico e ao enipregado de empresas con­
cessionárias de serviços públicos, fica asSe­
gurado o direito à percepção de s·eus ven­
cimentos e vantagens ou salários, como· se 
em exercício de suas ocupações haQ_ituais 
estivesse, durante o lapso de tempo ·que 
mediar entre o registro de sua candidatura 
perante a Justiça Eleitoral e o dia se_gl,linte 
·ao da eleição~· âtr""ãv·és ·ae···srmpleS Comuni­
cação de, afastamento, para promoção de 
sua campanha eleitoral. 

Art. 21. Para as ·eleições previstas nest~ 
lei, o candidato poderá ser registrad<r sem 
o prenome ou com nome abreviado. apelido 
ou nome pelo qual é mais conheclJdo desde 
que não se estabeleç_a dúvida quanto à_ sua 
identidade, não atente contra o pudor, não 
seia ridículo oq, irreverente: 

Parágrafo único. Para efeito de. regis­
tro junto aos Tribunais Regionais, bem como 
_para apu_ração e _c.Qntagem de votos. no 
caso de dúvida quanto à Identificação da 
vontade do eleitor, serão válidos e consig­
nad-os Of3- nomes, prenomes, cognomes ou 
apelidos de candidatos anteriormente regis­
trados em. eleições imediatamente anterio­
res, para -os mesmos carg?s. 

Art. 22. se o elevado número de parti­
dos e candidatos às· eleições .proporcionais 
tornar inviável serem afixadas suas rela­
ções Qe_ntro da cabina indevassável~ Será 
cumprido o inciso II do art. 133 da Lei n.0 

4...737, dé 15 de junho de 1965 --,- Código 
Eleitoral, através da afixação ··de.ssas 'rel:;t­
çõ_es em local visível no recinto da seÇão 
Eleitoral. 
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Art. 2_3. A diplomação_ não impede a 
perda do mandato, pela Justiça· Eleitoral 

. e_m. ca.so' de sentença julgada,- quando s~ 
pomprovar que foi obtido por meio de abusO: 
do poder politico ou: econômico. . · 

Ai-t. 24. O Tribunal Superior Eleitoral 
eJ:CPedirá in~trUções para· o fiel cumPrimen-
to desta lei. · 

.Art. 25. Esta lei entra em vl~r na da'a 
de sua publlcaç~o: . . - - . . -

·Art. 26 .. - Revogam-se os arts. 17 a 25 da 
Lei. n.o 6.091, de 15' de agosto de 1974, a 
Lei n.0 6.961, de ·l-0 de dezembro de 1981,' 
e demais <;lisposições ein contrário. - . -

O, SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 
, Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. __ _ _ __ --

Em votação. 
Os Srs. SemiOores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Estâ aprovada. 
A matéria vai à sanção presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José lgnâcio Ferreíra. 

O SR. JOSIC IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: - . 

Ao anunciar de público Pela primeira vá sua deciSão 
de afastar-se da Presidência da PETROBRÁS; cerca de 
urna semana antes_de transferir o cargo ao ex-Presidente 
da EMBRAER, o Engenheiro Hélio Beltrão fez ao País 
uma revelação de singular importância, Referindo-se à 
descoberta de um gigantesco campo de gás natural na 
baciá de Campos (RJ), afirffiou ele que "vai ter gãs para 
todo mundo", aduzindo que "nem o Estado do Rio de 
Janeiro nem o Estado de São Paulo vão precisãdirij:lor­
tar gâs natural". 
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Ademais, há outras áreas: que, tambem prodütoies de 
petróleo e de gás natural, embora em menor escala do 
que a bacia de Campos, igualmente poderiam ser benefi­
ciadas pelo projeto idealizado pelo Presidente Josê Sar­
ney e logo acolhido pelo novo Presidente da PE­
TROBRÁS, inclusive com exigências mfnlniaS de inves­
timentos. 

Extraio de meu raciocínio, comO exempfo típico, a rei­
vindicação que aqui expus há bem pouco tempo, defen­
dendo a construção de uma rede de distribuição domici­
liar de gãs natural para a pOpulação da Grande Vitória e 
de outras cidades espírito~santenses, tendo por fonte su­
pridora as reservas de gás natural existentes na Fazenda 
Cedro, em São Mateus, e na Lagoa Suruaca, em Unha­
res, d()~S .tnunicípios do norte capixaba. 

_ Nes~e Caso_específico, Sr. Presidente, a reivindicação 
tór_na--:.~ seguramente factível, pois aqudas fontes de gás 
natural jã suprem diversas indústrias localizadas na área 
industrial da Grande Vitória, atravéS de gasoduto entre -
as fontes supridoras e as unidades consumidoras. Isto 
iffiplica em admitir-se que o duto, em pleno funciona­
mento, já tem o seu terminar implantado dentro da 
Grande Vitória, razãO pela qual o investimento desejado 
pela nossa comunidade exige apenas a instalação de uma 
rede distribujdQra para domicHios, o QUe Poderá ser feito 
pela PETROBRÁS mediante simples concessão à distri­
buidora local, posto que não é de se desprezar a existên­
cia de cerca de um milhão de c_onsumidoreS; numa área 
em permat:~e_nte crescimento urbano - sem cõfltar-se, 
evidentemente, as Centenas de milhares de habitantes das 
mais próximas cidades. _ _ 

Insisto pois, Srs. Senadores, na necessidade de que a 
J?ETROBRÃS, ao prestar atendimento ao desejo do Pre­
sidente José Sarney, não deixe de atentar para o fato de 
que se inctua no projeto de distribuição domiciliar de gãs 
natural ao povo espfrito-santense, levando em conside­
ração as excepcionais circunstâncias favorãveis ao -em­
preendimento. Para tanto, bastará que a estatal petrolí­
fer~ consulte o seu Distrito de São Mateus, o qual já se 

.manifestou recentemente favorável a urii maior aprovei­
tamento do gás natural produzido no Espírito Santo, 
numa insólita referência à interligação dO gasoduto (ter­
minal da Grande Vitória) às fontes produtoras situadas 
em Campos (RJ), para benefício das populações dos Es­
tados do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

Afinal, não é poSsível conceber-se seja protelada a 
possibilidade de que a população capixaba seja preterida 
em -reivindicação d~_ tamanha importância sOcio­
econóinica, ii-tclusive com influência poSitiva erri favor de 
outras. áreas e- populações do País, quando jâ dispõe da 
infra-estrutura, pronta e acabada, necessária, à utili­
zaç.ão social do gás produzido dentro das próprias fron-
teiras -do Espírito Santo. __ _ 
- AO Concluir, solicito os bOns ofícios de Vossa EXcelên~­
ci!t, Sr. Presidente, para que faça chegar cópia das notas 
~uigráficas deste pronunciamento ao EXcelentíssimo 
Senhor Presidente José SarneY. - · 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

Uma semana depois, jua.tamente em 23 de maio de 
1986, ao assumir o. cargo, para o qual fora indicado pes­
soalmente pelo Presidente da República, o atual Presi­
dente da PETROBRÁS, COronel Ozíris Sllv·a, aiilinciou 
que a empresa .. criará um programa de gás natural para­
consumo urbano e industrial", atendendo a um pedido 
especial d? Presidente José Sarney, eiri-face das desco­
bertas de Importantes reservas do produto na bacia de 
Campos, às quais, sabe-.se hoje, somam um volume esti­
mado em 150 bilhões de barris de gás natural, o que seria 
suficiente para atender a toda a demanda do Rio e de 
São Paulo até o ano de 1996. Ainda segundo d~poimento 
de dirigentes e técnicos. da--PETROBRÃS, O 'campo de 
gãs natural recentemente descoberto naquela área tem 
pressã.o de tal ordem que dispensa a necessidade de insta­
lação de bombas de recalque paia que o produto seja 
conduzido, via gasoduto, para os dois referidos Estados 
numa extensão tºtal de cerca de 420 quilômetros. ' 

Assim, mais que louvável, a indicação do Presidente O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
José Sarney cria __ as melhores expeCtativai~de:áesenvolvi- - ------havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desíg-
mento para 0 setor energétiCP-do País, pOs-to que a am- nando para a sessão ordinãiia de amanhã a segui~ te 

pliação dos serviços de gás natural na Região Leste ali-
viará consider~velmente a demanda de_ energia- elétrica, 
na exata med1da em que poderã dispensar em grande 
parte o programa de investimentos alímentado peJa 
ELETROBRÁS, substituindo, na mesma proporção o 
consumo de energia elétrica para uso doméstico e indus-
trial na região, podendo inclusive estender o serviço a 
outras áreas da própria região ainda não servidas por gás 
natural e que são consumidores de GLP (gás líquído de 
petróleo), penalizadas_ com o pagamento de fretes rodo­
viários que em_ muito encarecem o transporfe-de botijas e 
botijões para o corisumõ domésticO. -- ~ 

A questão relativa à necessidade de distribuição do gás 
natural jã descoberto em nossas reservas-- assim o en­
tendo - deve constar dos planos e projetos da PE­
TROBRÁS, tanto com ·o objetivo de_ ameniZãr a- nossa 
dependência do _mesmo, produto atualmente importado 
da Bolivia quanto em razão da necessidade meSma de 
substitUir-Se, no "País, a utiliZação dO G LP em grande es~ 
cala. Todo o País, tenhO certezã., seria_ beneficiado C:oni 
isto, quer do ponto de vista econômico, ·quer na face so-
cial da questão. - _ 

. ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 97, DE 1986 

(Em Regime de Urgência- art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro_ turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 97, de 1986, de autõria do Senador Murilo Bada­
ró, que estabelece normas para a propaganda eleitoral 
nas eleições_de 1986 e dá ºutras providências, tendo 

:PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, da 
Comissão: - - -

-de ConstiÍuiÇão e JustiÇa._ 1_1' pr~nu~~ia~~nto: pela 
constitucionalidade ejuridicidade ao projeto; 21' pronun­
ciamentO: favorável às Emendas de Plenãrio _de n~"s I 
(SubstitutiVo) e 3, e contJ:ário às de n~>s- 2 e·-4 a 10. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n~" 69, de 1981 (n~' 816/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 110 da Lei n9 5.108, de 21 de se­
t~bro de 1966- Código Naci._onal de Trânsíio, deter­
mmando o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsí­

-- to de sua ·responsabilidade, tendo 
PARECERES, sob n~"s 83 e 84, de 1984, das Comis­

sões: 
--de Transportes, Comunicações e Obras Públicas: fa­

vorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dosSena­

dQres Passos Pôrto e José Lins. 

3 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> 71, de 1981 (n~' 81/79, na Casa de origem), que mo~ 
difica a redação do caput do art. 7t da Lei ni 4.380_, de 21 
de agosto de 1964, que institui o sistema financeiro pá rã: 
aquisição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.055 el.056, de 1983, das Co­
missões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorãvel, com emenda que apresenta 

de n<:> 1-CF. _ 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 85, de 1981 (n~' 3.652/80, na Casa de origem) que al­
t~ra disp?sitivos da Lei rio;o 6.537, de 19 de junho de 1978, 
d1spondo sobre os Conselhos Feçleral e Regionais de 
Economia, tendo 

PARECERES, sob n9s 72 e 73, de 1983, das Côinis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça, (exame solicitado em Ple-

nário) pela constitucionalidade e juridicidade. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaM 
ra n<:> 104, de 1979 (n<:> 3.923/77, na Casa -de origem). que 
especifica condições para inscrição e registro de ·embar­
caçõ.es, tendo, 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 175; de 1981, da 
C_omíssão: 
--de Transportes, Conlunicações e Obras Públicas. 

6 

Votação, em turno único, dó Projeto de_L_ei da Câma·~ 
r~ n~ 196, de 1984 (n<:> 2.736/83, rta Casa de origem), qUe 
d~s~o_e sobre a atienaçào de imóveis pertencentes aos mu­
mctp!Os e dâ outras providêncías, teildo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.215 e 1.216, 
de 1985, das Comissões: _ _ -. 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Municípios; 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
12, de 198_6 (apresentado pela Comissão de Economia 
COf?O conclusão de seu Parec_er n<:> 191, de 1986), que au­
tonza o Governõ _do EstaOo do Ceará a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, seiscentos e vibte e sete 
cruzados e vinte e seis centavos), tendo 

PARECER, sob n~> 192, de 1986, da Comissão: __ _ 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídade. _ 

8 

VOtação, em turno (mico, do Projeto de Resolução n9 
13, de 1986 (apresentado pela Comissão de FinanÇas 
como conclusão de seu parecer nt 193, de 1986, com-Voto 
\lenci~o, ~separado, do Sena4or Helvídio Nunes), que 
auto~u:;a o Governo do Estado do Cearã a realizar ope-

-ração de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
ameriCanOs), destinada ao programa de financiamento 
da dívída _externa daquele governo junto ao Banco do 
Estado do Ceará S.A., tendo 
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PARECER, sob n~> 194, de 1986, da Comissão~--
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Helvfdio Nu­
nes_. 

9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 16, DE 1985 

(Incluído em Ordem do Dia- n-os Termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único,. do Projeto de R~oiução n9 
16, de 1985, de autoria do Senador Lenoir Vargas, que 
concede aos ex-Senadores da República o direito de utili­
zação dos serviços técriico--assistenciais_ do __ Se:_nad_o E~d~ 
ral que discrimina, e dá outras providências, -tendo 

PARECERES, sob n9 424, de 1986, e orilis, Proferidos 
em Plenário, das Comissões: ~ --~-

-de Constituição e Justiça, pela constituciooalidade e 
juridicidade; 

· -Diretora e de Finanças, favoráveis. 

lO 
REQUERIMENTO N• 92, DE 1986 

(Artigo 239, inciso VI, do_ Regimento Interno) 

Votaç_ão, em tUfiio úníCO, -do Requerimento n~' 92, de 
1986, de autoria do Senador Nelson CarnefrO, solicitan­
do, através do Ministério da Indústria e do Comércio, 
informações à Supei-íntendêõCía de segui-os Pfívados-­
SUSEP, acerca da interrupção havida nas atividades de 
empresas de previdência privada e conseqiientes provi­
dências porventura tomadas visando à defesa dos asso­
cia-dos dessas entidades. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n~' 109, de 
1986, de autoria dos Senadores Alfredo CampoS e Carlos 
Chiarelli, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 205, de 1985 (n'i' 6.332(85, na Casa de origem), que 
revoga o Decreto-lei n~' 251, de 28 de fevereiro de 1967, e 
dá outras providências. 
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Votação, em primeiro tiirno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 4, de 1984, de autoria do Senador Carlos Chia­
relli, que introduz alterações no art. 17 da Lei nl' 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, para dispor sobre indeni­
zação dos aposentados espontaneamente e que conta­
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa an­
teriormente a setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n"'s 584 e 585, das Comissões: 
•_ de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade, 

jurídicidade e,__no méríto, favorávd; e 
- de Legislação Social, favorável. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 151, DE 1985 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 195, I, do Regimento -Interno) 

Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Se­
nado n• 151, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­

. galhàes, que dispõe sobre a edição de decretos secretos, e 
dá outras providências, tendo 

PAREC_ERES, sob_!J.~' 373, de 1986, e oral, proferido 
eril Plenário, das Comiss_ões_: .- -. . 

-de COnstituição e Justiça, favorável, nos termos de 
Substitutivo que oferece; e 

- de _Segurança Nacional, contrário ao Prójeto e ao 
-~ubstitutiVo. - -
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_ · ·vo.ta!;ãq, em: "prime~~o turno, do PrOjeto -de L~i_ do Se­
.Qá4o p9 242, d~ )_984,_(j<;; autoria do Se_nador }J;)_ão Lobo, 
que dá nova redação ao art. 71', da Lei n9 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, que "fixa as diretrizes e bases para o en­
sino de 11' e 29 graus", tendo 

PARECERES, Sob n"'s 872 e 873, de 1985, das Comis-
sões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicid::ide; e 

- de Educa~ão e Cultura, favorável; com emenda que 
apresenta de n9 1-CEC. -

17 

Discussão, em turno único, do ProjetO- de Lei da Câ­
mara n~' 197, de 1984 (n"' 953/83, na Casa de origem), que 
institui o Prõgrama Nacional do Milho- PROMILHO 
e deterinina outras providênCias, tendo 

PARECERES, sob n~' 747 e 748, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Agricultura, favorável; e 
- de Economiã, favofável, com emendas que aPresen-

ta de n~>s 1 e 2-CE. _ 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' 93, de 

1986, de autoria do Senidor João Lobo, de adiamento 
da discussão para o dia 12 de_ junho próximo). 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 8 minutos.) 

- DISCURSO PROf>/UNClADO -PELO SR. CiD 
!iA.MP.AlO NA SESSÃO DE 22-5.g6 E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

ú SR. dD SAMPAIO (PM:OS- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Agradeço 
à Mesa a _decisão adotada e quero hoje falaf no Senado 
sobre o Código TribUtáriO Brasíleíro. - · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
-sentimos mudanças profundas, não somente na estru­

tura política como na estrutura econômica e financeira 
do País. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-__ _ 
O nosso Código Tributário, egresso-de um E~tado ab­

-soluto e totalitário, não se coaduiia absolutamente, hoje, 
com os interesses da comunidade brasileira. nado n9 143, -de 1985, de autoiia do Senador Jorge Kalu­

me, que revoga disposição do Decreto-lei ri~> 1.910, -de 29 
de dezembro de 1981, tendo 

PARECERES, sob n~'s 279 a 281, de 1986~ das Comis­
sões: 

- de Constitui~ão e Justi~a pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Legislação Social e de Finanças, favorâveís. 
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Votação, em primeiro-turno, do Projeto de Lei dos~ 
nado n9 46, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modificações no Código Penal com 
vistas a ampliar a imui'lidade penal do advogado _no 
exercício de sua atividade postulatória judicial, tendo 

PARECER, sob n~' 206, de 1986, da Comissão: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
jmiçlicidade e, no mérito, favorável. 

Quero falar sobre dois assuntos relativos à tributação, 
que, a meu ver, aliviariam profundamente a distribuição 
de renda entre os diferentes Estados da FePeração e ou­
tro amenizaria os problemas- que vêm sendo ocasionados 
pela reforma agrária hoje exigida pelo País. 

Sr. Presidente, há áreas no Brasil que são cultivadas 
industrialmente, áreas mecanizadas, cujos equipamentos 
são onerosos, caros e repres_entam um alto percentual no 
custo da exploração agrícola. Se hoje essa ãrea industria­
lizada é 'subdividida dentro da~ nQrmas que vêm sendo 
estudadas pelos órgãos encarregados de reformàigráríã 
no Brasil, teremos que substituir a cultura altamente me­
canizada pela cultura de enxada, a ser feita em pequenos 
lotes de terra. Dez ou vinte hectares de terra não com­
portam um trabalho mecanizado. Desse modo seria, a 
meu ver, necessária uma complementação para que o 
processo de reforma agrária p1,1desse ser_ aplicado sem 
danos para a produção brasileira. Um deles seria o rela­
tivo à tributação. Hoje, o Imposto Territorial é fixado 
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pelo INCRA. Não existe um critério determinado nem o 
valor do Imposto Territorial é estimulante da produtivi­
dade. Se, no Brasil, estabelecêssemos que o Imposto Ter­
ritorial corresponderia à produção marginal de.uma pro­
priedade, cresceria com a oTdem de grandeza dessa pro­
dução marginal, ser"ia quase impossível a alguém deter a 
terra para especulação. 

Vou exemplificar, para que os Srs. Senadores melhor 
compreendam o processo que sugiro. Através do Impos­
to de Circulação de Mercadorias, que, na Minuta do Có­
digo Tributário, que a minha COmí.Ssão Especial já reme­
teu para os Srs. Senadores e vai encaminhar ao Congres­
so, admite-se a modificação do Iinposto de Circulação 
de Mercadorias em-Imposto de Consumo, e incide sObre 
a produção consumida. Este imposto em uma proprieda­
de agrícola, que taxa o que a propriedade realmente rea­
liza e expõe à venda, este imposto corresp-onde ou incide 

_ sobre O valor bruto que a propriedade produz. Se os ór­
gãos federais estabelecessem para as diferentes regiões 

-do Brasil um mínimo de produção para cada hectare de 
-propriedade de alguém, um mínimo de produção com,-
patível com a produtividade na região, a propriedade 
que não recolhesse às Coletorias Estaduais, o valor e o 
imposto correspondente a esse mínimo seria taxada em 
Imposto Territorial, proporcionalmente ao que faltasse 
de __ pr~d_1:_1ção para que a propriedade tivess_e uma pro-
dução ótima. -

Suponhamos: se uma propriedade de 100 h a. tem sua 
venda de produtos agrícolas calculada sobre o imposto_ 
que recolhia à Coletoria Estadual correspondendo, su­
ponhamos, a vinte sacos de milho, e pela s__ua área a pro­
priedade devesse produzir 100 sacos de milho, o Imposto 
Terfitõrial seria crescente e proporcional aos 80 sacos de 
milho que faltavam para que a propriedade fosse com­
pletamente utilizada. 

Desse modoL quem retivesse uma propriedade sem 
utilizá-la pagaria de Imposto Territoríal o quanto paga­
ria de circulação de mercadoria, se ela estivesse sendo 
plenamente utilizada e sua produtividade fosse comp-atí­
vel com a produtividade da área. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• me pefmite um 
aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muita honra, Senador 
-Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Cid Sampaio, V. 
Ex•, como sempre, está apresentando sugestões que de­
vem s-er levadas em consid!~ração. Apenas tenho um pon­
to de vista um pouco diferente, não sobre a sugestão em 
si, mas sobre o fato de ainda estarmos discutindo aqui 
novo métodos para começarmos a implantar a reforma 
-~grária. _Acho g_ue hoje_ já deveríamos estar discutindo 
aqui a implantação; como estariam os primeiros resulta­
dos da implantação da reforma agrária. TeOho muito re­
cei(), Sr. S~f!_a~~r, é_que_essas medidas protelatórias~ 
não ê o caso de V. Ex•- que estamos assistindo a cada 
dia no nosso País, possam levar a que proprietários e 
posseiros aumentem o grau de sua luta, que está ocorren­
dO no Brasil, nos conflitos de terra. Acho que esses con­
flitos, que estão recrudescendo nos últimos tempoS, de-­
csrr~em mllito __ também dessa incerteza de que iremos ou 
não, realmente, ímplantar a reforma agrária. Acho que o 
Governo está desejando, tomando as medidas legais, ne-­
cessárias, mas há ainda muitos pontos de resistência que 
devem ser abordados o mais cedo possível, fazendo com 
que esta reforma, o desejo do Governo, SCjã realmente 
concretizada. 

• O SR. CID SAMPAIO -llustreSenador Jutahy Ma­
galhães, quero esclarecer que as medidas fiscais que es­
tou propondo não inibem nem têm nada a ver com os_ as­
sentamentos que estão sendo feitos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu disse a V. Ex• que não é 
o caso da proposta de V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO- Eles não devem interrom­
per o processo de reforma, que não é uma questão tribu­
tária-, mas foram fixadas em determinadas áreas no Ter­
ritório nacional o quanto seria agora destinado a novos 
asse?-ta.n;tentos. Restam áreas enormes que estariam sub­
metidas ao nov_o processo tributário, facilitando a· so-_ 
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lução através-do desejo do próprio -prõPtietãrio â6 pãS~ 
sar adiante a terra que possui, desde que não a utilizasse 
em grau cnmpatível com o rendimento econômico. 

O Sr. Jutahy _Magalhães·- -V. Ex.• ffie pC:rmit6 uni 
aparte para complementação? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• sabe perfeitamente 
que a idéia do Imposto Territorial era de que fosse au­
mentado progressivamente a sua taxação, na medida em 
que a terra não fosSe utilizada. Mas V. Ex• há de convir 
que isso não funcionou. Em São Paulo mesmo, V. Ex• 
sabe que a inadimplência dos proprietários; dos grandes 
proprietários principalmente --porque os pequenos 
n-ormalmente pagam o Imposto Territorial- chega-per­
to de 80% do Imposto. E quanto ao percentual dos pro­
prietários, 80% pagani. imposto, mas aqueles que tià_o pa­
gam representam 80% do total do imposto. E os municí­
pios :que são hoje _os maiores bCJieficiados desSe imposto 
não têm uma participação ativa na coleTa desse imposto. 
O que é um erro. Os municípiOs -deveriam aproveitar 
para fazer a arrecadação desse imposto. 

O SR. CID SAMPAIO- Quei'O ·esClarecer ao ilustre 
Senador que jusi.ãmente não deu resultado, Porque foi 
elaborado e feíto para não dar resultado. As coisas que 
não são planejadas e feitis- em termos de funcioná.rem 
automaticamente, quando Õ arbítrio e, portanto, a- in­
fluência das pressões políticaS, das pressões econômicas, 
até da amizade pessoal de quem devia fixar o montante 
do -imposto, nãO estf apoiada em valores fixos, em valo­
res determinados, isso não funciona. Não funcíoilou-, 
porque era mal feitO e-dependia do arbítrio dos encarre­
gados não só de _fiXar o valor, quanto o de cobrar. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex~ me concede um 
aparte? 

o· SR. CID SAMPAIO - Ouço V. Ex~ com muito 
'prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Cid Sam­
paio, há 20 anos que participo das duas Casas do Parla­
mento~ Nesses 20" anos, nobre Senador Cid Sampaío, 
aprendi muito com V. Ex~s. não aprendi talvez o bastan­
te, mas aprendi-- muito, e- ap~renili a ei:iterider melhor o 
nosso Brasil. Dentre as coisas qUe aprendi~-nobre -Sena­
dor Cid Sampaio, é que somos de legislar muito e de rea­
lizar pouco. Porque, veja V. Ex~, que o Estatuto-da Terra 
estabeleceu uma tributação progressiva-ex_atamente para 
cominar aqueles que tiVessem terras ociOSas, vii-tribu­
tação progressiva, procurarem se desfazer dessas terras, · 
tal o espírito, tal a letra, tal a fdosofia do Estatuto da 
Terra. Seriam eles cominados como que a desfazer-se de 
uma batata quente, que seria a terra improdutiva. Mas o 
que verificamos, nobre Senador Cid Sampaio, é ~qUe Cm 
1951 quando este País tinha 3 milhões de propriedades 
rurais, o Imposto Territorial Rtirãl, mal lançado, mal ar­
recadado pelos prefeitinhos, sujeitos às injunções políti­
cas dos chefes e dos grandes proprietários turais que fa­
zia com que esse tributo representasse 0,9.6% da receita 
tributária global do País. Veja V. Ex.', quase 1% em 198.3, 
19 anos qepois da vigência do Estatuto da Terra, da nova 
sistemática tributária, com este País tendo já 6 milhões 
de propriedades rurais, 1 para cada 6 habitantes rio cam­
po - aí vejã V. Ex• que o problema de reforma agrária 
não é terra, o problema é muito mais do que terra. Mas o 
modismo hoje é distribuir terra, coriio se essa fosse a so­
lução. Pois bem! Bancando as .. avestruzes", chegamos 
em 1983 com 6 milhões de Propriedades rurais, depois de 
expulsar o homem do campo para a cidade, porque 
roubamos-lhe toda a perspectiva de lucro, para manter 
essa pouca vergonha, surgiu a urbanizadora que s~ im­
plantou em todo o País. Nada demos ao roceiro, trouxe­
mos tudo para a cidade. Pois bem! Mas o que aconteceu 
com o Poder Público e com a tributação votada 20 anos 
antes? Em 1983, o lNCRA, com todo __ o seu poderio, com 
essas centenas de procuradores que o INCRA tem, arre­
cadou o equivalente a 1/12 avos daQuilo que arrecadava 
há 32 anos antes, quando tínhamos a metade das pro­
priedades rurais nas màos de particulares deste País. En­
tão, veja V. Ex~ como a coisa é gr3:Ve. Não adianta, 
nobre Senador Cid Sampaio, legislarmos mais. 0-qlie -
precisàva:mos er.ã leva-rmos-mãiS a sêrio as nossas leis. 
Sabe V. Ex•, por exerriplo, tal é o descaso com o ffieü:>:-ru.. 
ral, tal é o desapreço com a economia rural, que em 1957 
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esta Casa e a Câmara dos DepUtados votou a isenção de 
Imposto Único sobre· Combustíveís consumídos nã agri­
cultura, Pois bem, lá se vão 29 anos, nobre Senador Cid 
Sampaio, que essa lei entrou em vigor _e _riãcl foí"revoga­
da, só que nunca foi posta em prãtica. V. Ex~, que conso­
me petróleo na sua propriedade, sabe que nunca com­
prou petróleo mais barato para consumir na agricultura. 
No entanto, a lei estã em vigor, porque não foí reVogada. 
Veja V. Ex; que o problema da agropecuária, o proble­
ma do Brasil é falta de seriedade no Poder ExecutivO em 
colocar em pi'âtica o que se piõduz na legislação brasilei­
ra_._Descúlpe-me alongar tanto, mas esta é a realidade, 
nobre Senador Cid SampaiO. Não nos adianta ficarmos 
aqui gastando o dinheiro do contribuinte, do nosso sua­

_ do contribuinte, principalmente do roceiro. V. Ex• sabe 
que o roceiro-não goza dos créditos de ICM, pagando-o 
integraL Não é o caso do_ comerciante e do industrial que 
se credita nos ~réditos dos produtos que eles comprain, 

_ao roceiro não se credita, porque ele paga o ICM inte-
gral. Assim, a realidade é esta. Não adianta legislar, te­
mos é que executar o que está legislado. 

O SR. CID SAMPAIO- Ilustre_Senado_r, V. Ex• tem 
razão no que se refere ao tratamento de abandono com­
pleto que o País tem dado à agricultura. Com relação aos 
números citados por V. Ex\ quando se refere a percen­
tuais em relação à produção global, realmente de 1963 a 
1983 a produção do Brasil sofreu um aumento tão gran­
de no setor da indústria, no setor secundário; e teve tam­
bém uma soma de aportes no setor terciário tão grande 
na formação. do seu PIB, que a diminriíção do Imposto 
Territorial não tem expressão em relação- aos ·noVos nú­
meros, desde que percentual, os números sobre o qual se 
calcula percentagem, cresceu demais. Não é só a isso que 
quero me referir. 

Diz V. Ex•, com razão, que as leis não se cumprem. As _ 
leis não se cumprem quando elas não são automáticas. 
As leis não se cumprem quando elas rião têm uma manei-

- ra: de serem exigidas, então, -o arbítriõ de quem vai rece-
ber e, às vezes, de quem vai p_agar. -

O processo que estou sugerindo para a fixação do Im­
posto Territorial é estabelecer-se que o Imposto Territo"­
rial ,seria uma complementação do Imposto de Cirulação 
de Mercadoria não pago em relação à potencialidade ou 
à capãCidade teórica da propriedade. Dessa maneira na 
realidade, o proprietário de terra ociosa ficã.i-ia ComPeli­
do, desde que ele tivesse pago pouco Imposto de CircU­
lação de Mercadoria, o correspondente a um percentual 
rilffiimo P:a utilização da sua terra, ele iria·paS:ar a dife­
rença em ImpOsto Territorial como se a sua propriedade 
tivesse produzindo. Ninguém suportaria· pagar imposto 
de uma propriedade sobre o valor de sua produção teóri­
ca se ela na realidade fosse ociosa. Isso ajudaria o pro-

··-cesso de reforma agráfia. -- - -
__ V. Ex• não me deixou, em-parte, responder o aparte, 
também, do ilustre Senador Jutahy Magalhães. Defendo 

_a reforma- agrária. Não ~ã pafs que se industrialiZe, que 
possa deixar de fazer uma-reforma agrál-ia na sua estru­
tura fundiária quando esta estrutura ,fundiãiia é impro­
dutiva, é mal distríbuída e não corresponde com a sua 
produção às necessidades do p-aís. Todavia, não é tão fã-

- cil fazer. Dentro do sistema, Que deferide- com toda -ur­
gência-o -nustre Senadof Jutahy Magalhães, o que está 
havendo na realidde é um movimento meio de véspera de 
eleição, meio ligado _ao problema ideOlógicO, querendo 
fazer correndo. Pergunto se é possível na agricultura in­
dustrializada, por exemplo, a agricultura de soja~ na qual 
os equipamentos tem um_ valor, um peso extraordinário, 
cultivar soja em cinco ou dez hectares de terra, coino são 
os módulos do INCRA em vãrias áreas. Ninguém podia 
comprar uma c~lhedeira, nem máquinas para o preparo 
da terra, nem tratores para cultivar dez hectares. Então, 
na hora em que isso se dividisse a produção de soja iria 

-=Cair verticalmente. Isso aconteceria- com bQa parte di 
produção industriaHzaâ.a; como a produção de arroz e a 
produção de cana. Então, é necessário que se :ProcUrem 
alternatiVas qUe po~Sam funcionar dentro desse sistema. 

Defendo o sistema participativo em qUe a estrutura 
produtiva continue a mesma e desse participação aos tra­
balhadofis~-pãrticipaçàO -crescente até que à seu próprio 

-ex.ti:rcíc.ío- dõ trab;;~lho permita a eles se organizarem em 
coopCi-ritivas, e-vou dar wn exemplo para que se possa 

-Cõmi)feender. Imaginem uma determinada propriedade 
-d~:: sojã., de_Cana ou de arroz que tenh_a cinco mil hectares. 
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Se desses cin-co mil hectares, mil hectares são destinadOs 
à reforma agrária, em quf: de acordo coin o próprio ex~ ~ 
plorador da á~a si;io localizadas as famílias que deviam 
ficar a!í e o processo continuou o mesmo, feito pelo ex­
plorador da área, d_ebitando àquela ãrea os valores gas­
tos com trator, com mecanização, com óleo, etc. No fim 

- do ano, aquela área daria um lucro que pertenceria àque­
les supostos proprietários, ou -novos proprietários, den­
tro daquela área. 

O SR. PRE-SID~NTE (José Fragelli. Fazendo soar as 
campainhas.)- Nobre Senador, peço que conclua o seu 
pronunciamento, pois o seu tempo já estâ esgotado. 

O SR. OD SAMPAIO- Eles, com a continuaçãõ dO 
trabalho e, como as suas ãreas tomadas representariam 
uma área expressiva, iam se preparando para, sob a for­
ma de cooperativa, trabalharem, depois, com máquinas 
naquela própria área, sob a sua administração. Seria" 
uma maneira de iniCiá-los num trabalho que eles nã·o têm 
tido a responsabilidade de fazer. 

Mas, já tendo sido admoestado pelo Sr. Presidente de 
que a minha horaestá esgotada numa outra oportunida­
de discutirei este assunto,não tendo podido entrar no 
problema de circulação de mercadorias que, a meu ver, é 
hoje um imposto que exige fundamental modificação no 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 

D~sti~ada a investigar a gestão das sociedades de 
economia mista nas quais a União detenha maioria a­
cionária. 

lO• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1985 

As dez horas do dia vinte e sete de agosto do ano de 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores Cé­
sar Cals, Presídente, Severo Gomes, Relator, Virgílio 
Távora, e Carlos Lyra. Reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, "Destinada a inveStigar ã. "gestâo das 
S'õcíedades de Econon1ia Mista nas quais a União dete­
nha maioria acionária". Comparecem, ainda, o Sr. seria­
dor Nivaldo Machado e os Srs. Deputados José Macha­
do e Mário Lima. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião antedor que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental o Se: Presidente declara 
abertos os trabalhos. 

_ _D Sr. Presidente solicita ao depoente que proceda a 
leitura ~o juramento e, em seguida, concede a palavra ao 
Dr. Dimas de Camargo Maia Filho, Presidente da Co­
missão Especial de Desestatização, que apresenta sua eX­
posTção e, logo após, se coloca à dispOsição dos SrS. Par­
lamentares para quaísquer esclarecímentos. 

Na fase int~elatóri<t. usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores Virgflio Távora, Carlos Lyra, Seve-ro 
Gomes e os Srs. Deputados Má do Lima e: José Macha-
do. . 
- Finalizando, o Sr. Presidente determina q_ue as ·notas 

taquigráficas tão logo traduzidas e revisa-das, sejam 
publicadas em anexo à pres_ente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
serã assinada pelo Sr. Presidente e irá · publicação. 

ANEXO À ATA DA 10' REUNIÃO DA-CO-· 
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!RITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS 
QUAIS A UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIO­
NÁRIA, REALIZADA- EM 27 DE AGOSTO DE 
/985. DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO 

-DO DR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO, 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE 
DESESTATIZAÇÃO, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator: Senador Severo Gom-es-­
(lntegra do apanhamento taquigrâfico.) 

O SR~ PRESIDENTE (César Cals)- Com a presença 
do_Sr. Relator, dos Srs. Senadores e do Sr. DeputaÇo 
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Mário Lima, d~claro abert;.~ esta reunião da CPI. __ que _in­
vestiga a gestão das empresas estatais. cujo controle per­
tence à União. 

Hoje nós vamos ter o depoimento do Dr. Dimas de 
Camargo Maia Filho, Presidente da Comis~ão Especial 
de Dcsestatiz.ução. O Dr .. Dimas terr}" umã experiência-de 
longo tempo de empresa: privada e foi Presidente da 
Companhia de Seguros do Governo do Esiado de Bão 
Paulo. 

Convidamos o Dr. Dimas para prestar ojurumento. 

O SR. DIMASPE CAMARGO MAl!\ FILHO­
"Juro, como dever de consciência, d_izer toda a verdade, 
nada omitindo do que seja do meu conh.ecimento sobre 
quaisquer fatos relacjonados a cargo desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que investiga a gestão das so­
ciedades de economia mi~ta nas quais a União detém a 
maioria acionária," 

O SR. PRESIDENTE (Çesar Cals)- Com a palavra 
o_ Or. Dimas de Ca!ltargo Maia Filho. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -Se­
nhor Presidente da Comissão Parlamenta_r de Inquérito 
que investiga o funcionamento das Empresas Estatais, 
Senhor César Cals de Oliveira, 

llm'i's. Representantes do Povo Brasileiro, aqui presen-
tes. 

Minhas Senhoras, 
Meus Senhores 
Transmito, inicialmente, aos nobres Parlamentares 

aqui presentes, a satisfação com que a Comissão Espe­
cial de DeseSratização recebeu o honroso convite para 
discutir e debater _o apaixonante tema da desestatização 
da economia nacional. 

Na administração da Nova República, a Comissão Es­
peciUI de Descstatizaçào principia, propriamente, os seus 
trabalhos formais neste encontro que, para nós, s-erá de 
grande valia, porgue marcará um rumo político e já um 
desenho de definição para O papel do Estado na econo­
mia brasileira. 

O tema desestatização tem tomado, nos últimos me­
ses, um grande espaço nas preocupações de__todos os seg­
mentos da sociedade brasileira e tem sido posto, quase 
sempre, ou sob o enfoque meramente emocional ou com 
uma visão muito reduzida, que distorce' a matríz" do 
problema. 

Tema explosivo, _despertador de paixõeS~ não 'pode ser 
encarado pelo Governo e pela Sociedade_com toda carga 
ideológica de que se reveste. A partir da década de_ 70, a 
co.munidade universitária e grandes segmentos do setor_ 
-privado da ecõnomia nacional passaram a ctis_cutir _e 
questionar a necessidade da intervenção do Estado para 
atender ao equilíbrio da economia. Nasceu, nessa época, 
a teoria do tripé: capital privado nacional, capital estatal 
e capital estrangeiro, como fórmula de viabilizar a rápi­
da industrialização do Pais e a oc_upação dos espaços va-
zios. -

A intervenção do Estado na acumulação de capitais e 
suas formas são determinadas pelo curso de desenvolvi­
mento da estrutura produtiva, pelo grau de heterogenei­
dade estrutural e pela dinâmica política dos interesseS s_o­
ciais. A ampliação do aparelho do Estado corresponde, 
portanto, tanto às necessidades criadas por transfor­
mações _estruturais, provocadas pelo processo de desen­
volvimento, como-pela denámica política, própria-a cada 
etapa deste processo. 

Hú muitos argumentos para explicar a origem- e 
função -das empresas estatais no Brãsil, no seu processo 
histórico de desenvolvimento econômico, baseado em 
substituições importações e formações de eXcedentes ex­
portáveis. _Urn deles é a já .. clássica" escassez de recur­
sos, pois, como é rotineiro na história do País, na ausên­
ciU de recu_rsos à dispoSiçãO do setOr privado, o E:stado 
deve assumir tal responsabilidade. 

Em um Pa-ís de vastas dimeilsões como é-o BraSil, é de 
se c_onsidcrar-u- e:xis(êncfa-áoS. chamados "vazioS econô-_ 
micos", onde é necessário _eliminar os pontos de estran­
gulamento do nosso crescimento, mediante a integração 
das unidades produtivas. 

11 - A Estatizaçilo 
Analisando o comportamento do setor estatal, 

verifica-se cjuc, a--partir de 1960, o _número de en_tidades 
.estatais passou a crescer quase exponencialmente. Coube: 
à Secretaria de Controle das Empresas Estatais --SEST 
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leva11tar,_ mediante cadastramento, toda a extensão e 
comPlexidade das atividades emPresãriaiS dà"EstadO~ -­
·-Embora a retórica do discurso político brasileiro te­

nha sempre se balizado_ na defe$a da atividade privada, 
registra a nossa história ü crescente participação do Esta­
do na economia nacionUT. Apenas em- dois n10mentos tí-.. 
vemos a expressa vontade popular em favor da estati­
iáÇão. 

a) no íní~ío da Segunda Gueúa MUnCüãt r<tZões de 
segurança do território brasileiro explicam a intervenção 
do Governo no setor de transportes de modo específico 
nas concessões de exploração das ferrovias e do trans­
porte marítimo e na criação da_Fãbrica NaciOilal de mo­
tores, e da Companhia Siderúrgica Nacional e da Com­
panhia HidrOelétrica dà s·ão Fran"Cisco. 

- b) a partir de 1950, com a memorável campanha 
dvica qUe empolgou toda a sociedade brasileira pela 
cfíação da PETROBRi\.S, com o monopólio da expio­

- l-ação e ri::firo do petróleo. Esta campanha marcou a nos-
sa história e innuenciou gerações. 

Outro ponto que mereceu ma análise especial dos estu­
diosos da história econômica do Brasil é a d_écada de 50. 
.O -fenómeno urbano" já se encontrava Cristalizado na 
s-ociedade brasileira e, com esse mercado consumidor: já 
definido, iniciam-se os esforços de industrialização com 

-·-ã -cttãção -do Banco Nacional de Des~nvolvimento Eco­
nômico em 1952. 

Nesse período, admitiu-se o modeto de sociedade de e­
conomia mista. Entre outras razões de_ ordem técnica e 
financeira, esse mOdelo foi definido em função de sua 
maior flexibi(idade_à ação governamental. No período 

-1956/1960, ref1etindo as prioridades governamentais, fo­
ram criadas as empresas Usinas Siderúrgicas de Minas 
Gerais S[A. - USIMINAS, Co_mpanhía Siderúrgica 
Pau!)sta, Furnas Centrais Elétricas S/A. 

Os anos de 60 foram diVisores de áreas de responsabi­
lidade do GovernO-e da iniciativa privada. O setor públi­
co escolheu uma forma de ação mais sisteniatTzada, atra­
vés de criação de "holdings", nos setores básicos, 
identificando-se os monopólios do Governo. No período 
de 1960 a 1964 foram criadas as seguintes empresas: Cia. 
Brasileira de Alimentos - COBAL, Cia. Brasileira de 

·Armazenamento -- -CIBRAZEM, CentraíS Elétricas 
Brasileiras S/A.- ELETROBRÃS e definiu o sistema 
Vale do Rio Doce. 

A conseqUênda de todo este processo é que, atualmen­
te, _o número de empresa estatais federais soma a 422, 
distribuídas pela época da criação, apresentando-se com 
uma configuração exponencial da expansão da Adminis­
traÇão Indireta governamental nos últimos 20 anos. 

Assim, o crescimento da intervenção estatal na econo­
mia iião é resUltado de de_terminações estrutw;ais nem o 
produto da ideologia da afirmação autoritâ:ria de uni 
projeto estatizante de elites bem situadas no poder. São 
produios de respostas políticas a problemas estruturais. 

A -pã.itir do início dã década de 80, as demandas so­
-ciais ficaram mais nítidas: restauração da plenitude de­
mocrática e fortalecimento _de todas as instituições da so­
ciedade civil, mediant~ contenção da ação do Estado. Q 
setor privado nacional percebeu que as empresas estatais 
es_!á\ram ocupando os_ principais campos da atividade 
econômica e ainda conftendências de crescimento, fican­
do a iniciativa privada dentro desse quadro qUase "are­
boque" do ~stado, vivendo de encomendas, compras, li­
citações e serviços do Governo. 

Desta forma, diante das pressões_ da sociedade e dare- _ 
ferida constatação, o Governo resolveu criar mecanis­
mos-destinados ao controle das empresas estatais. O 
principal desses mecanismos foi ã criação da Secretaria 
de Controle das Empresas Estatais- SEST, pelo Decre­
to D'i' 84.128/79, objetíváhdo: 

a) compatibilizar os programas de investimentos das 
_empresas estatais c:om os Planos Nacionais de Desenvol­

vimento; 
b) acompanhar o cumprimerlto dos orçamentos fi­

nanceiros das estatais; 
c) proceder ao cadastramento de todas as empresas 

~ta tais, _cujo controle direto ou_ in, direto pertencesse à 
União-; -

d) aprovar aumentos de capital social; 
e) emitir parecer a respeito da criação de novas em­

presas estatais. 
Dess~ forma, o Governo, utilizando-se desses instru­

mentos legais, estabeleceu não apenas limite de gastos 
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~s_- empresas estatais, mas se dispôs a acompanhá-las, 
detectandó -seus eventuais desvios, ana!íSanóo Suas ra­
zões. e causas para atuar corretamente e propicianOO ao 
setor privado melhores condições para um planejamento 
adequado de suas atividades. 

111 - Desestatizaçàa 

---Não seriã, contuçio, mediante mecanismo de controle 
dos. gastos das empresas estatais e de uma maior rigidez 
na análise para criação de novas empresas, que poder-se­
ia niodihCar a tendência crescente da estatização da eco­
nomia nac-ional. 

Sentia-se _a nec,ess(d_ade de __ insttumento formal, que 
viesse dar condiçÕes à consecução desse objetivo. DeSta 
forma. mediante õ Decreto n9 86.2tJ; de -15 de jUlho de 
1981, foi criado o Programa de Desestatização, que fixOu 
norm_as para a transferência, transformação e desati­
vação de empresas sob o controle do Govern_o Fe!ieral. 

Através do artigo 6'i' do citado de.creto, foí-crlada_a Co­
missão-Especial de Desestatização, com a atribuição de, 
entre outras, realizar o levantamento e a identiflc-.ação 
das empresas sob o controle direto ou "iridireto da União, 
que devam: 

a) ser transferidas para o se_tor privado, mediante alie­
nação do respectivo controle acionário; 
__ b) ter suas operações assumidas1 no todo ou em parte, 
por outros órgãos ou entidades da Administração Feçie­
ral; 

c) ser desativadas total ou parcialmente; 
d) ser transferidas para o controle de Estados e Mu­

nicípios, mediante prévio entendimento com os Gover­
nos estaduais e municipais; 
- e) ter suas atividades revertidas ou incorporadas à ad­
ministração diret&.. 

P~la mesma legislação, são enquadráveis,para fi-ns-de 
transferência do controle acionárío para o setOr privado, 
ou, se for o caso, de desativação: 

I) as empresas que, tendo sido criadas pela iniciativa 
privada, passaram para o controle direto ou indireto da 
União, em decorrência da inadimplência _de obrigações, 
excussão de garantias ou situaçã_esjurídicas semelhantes; 

2) as- enipresas instituídas pelo Poder Público que 
não mais devam permanecer sob c9ntrole direto da 
União, por já- existir sob controle nacion_al segmento do 
setor privado suficientemente desenvolvido e em con­
dições de exercer as atividades que lhes forem atribuídas; 

-- 3) as subsidiárias das empresas instituídas ou contro­
ladas 9ireta ou indiretamente pela União, cuja existência 
n~o seja indfsPensãvef à execução dos objetivos essen­
ciais da empresa controladora e importe em desneces­
-Sária ou injustificável competição com as erõpresas pri­
vadas nacionais. 
··Não se incluíram no disposto antes mencionado: 

1) as empresas incumbidas de atividades diretamente 
ligadas à Segurança Na_cional, a critério do Presidente da 
República; 

2) as CJ!!Presas incumbidas de atividades sujeitas ao 
regime legal de monopólio do Estado; 

3) as empresãs responsáveis peta operação da infra­
estrutura econômica ou social básica_ ou produtoras de 
insumos de importância estratégica, cujo controle o Es­
tado foi levado a assumir para viabilizar o desenvolvi­
mento do setor privado; e não para com ele competir; 

4)_ as empresas instituídas com o objetivo de manter 
o controle nacional do processo de desenvolvimento ou 

_ evitar desnacionali~ação dos setor~ _básicos da econo­
mia. 

Como se vê, o Decreto n'i' 86.215{81 é rig_oi-Oso no en.:: 
quadramento de empresas no Programa de Desestati­

_zação. baseando suas preocupações na manutençãO e re~ 
vigoramento do setor privado nacional, na possibilidade 
de desnacionalização do seu controle e eventual criação 
de_monopólio privado. 

Na transferência para o_setor privado_de empresas es­
tatais, aprovadas_ pela Presidência da República, dentro 
dos critérios anteriormente mencionados, a Corn_issão 
Esp~cial de Desestatização, em observância à Po-rtaria 
Interministerial n9 121, deverá s.e orientar pelos seguintes 
princípios básicos: 

I) a operação deverá ser precedida da mais ampla di­
vulgação_, assegurando o conhecimento público das con­
dições em que se processará, bem como a situação 

. e_c_Q_o_õ_tUko-financeira e aspectos tecnológicos da empre­
sa; 
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2) os adquirentes deverão ser cidadãos brasileiros re­
sidentes no País, o_u empresas ou grupos de emprisas-sob 
controle nacional. 

O prOcesSo para transferência- de empresas est"atais 
para o setor privado passa por diversas fases, sendo que 
a primeira, a da pré-qualificação, consiste na anãliS~_9as 
informações. cofltídaS no edtial, levando-se em conta tra­
dição, idoneidade, dimensão econômica e capacidade 
têcnica do carididato. Após a fase de pré-qualifiCação, 
uma segunda etapa, a da licitação, se desenvolve conl os 
candidatos se habilitando através de Oferta Única de 
Compra, Ofertã-PÕbliCa d6 Corilpra ou Negociação Di­
reta. 

AUSTRA!.IA 

ÁUSTRIA 

B!:LGICA 

BRASIL 
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Com base naS- normas suprtlcitadas, a-Comissão~ESpe-
-cial de Desestatização, fiel aos priÕcípios-que motivaram 

a sua criação, vem tentando desenvolver um trabalho 
equiliOfado, consciencioso e, principalmente, voltado 
aos interesses da Nação. 

Encerrando essas poucas palavras, agradeceria mais 
alguns minutos a atenção de '\L Ex~ para a apresentação 
de algumas transparências que enfocam o tema apresenM 
tado. 

Após a projeção, me cOlOco à.Jnteira disPosição dos 
Senhores Membros desta CPI para os esclarecimentos 
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que forein julg"ados necessários, dentro das limitã.Ções (fa 
nossa área de atuaCão, que é a Comissão. 

O SR. D!MAS DE CARVALHO MAIA F!L!lO­
Esse primeifo qUadro mostra" a participação do,Estado, 
em alguns Países, divfdidos por setores . .TemoS Correios, 
Telecomunicaçõ-es e etc. 

_Temos à esquerda do quadro os países, e à direita as 
atividades. A primeira·ctiluna é a participaÇã"O -do Est~do_ 
no setor_ .de Correios, onde se verifica qui o Estado 3tua, 
em todos esses Países, na ârea de Correios. 

Anexo n~ l. 
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Evolução do Universo das Estatais 
Número de Empresas por Década 
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O segundo qu-a-dro tem telecomunicaçÕes, o terceiro, 
eletrecidade, gás, ex._traçào de petróleo, carvã,o, ferroviâ.s, 
linhas aéreas, indústria alr.tOrilobilística, sidCru.fgia e esM 
taleiros. 

Vamos passar para a segunda transparência. 
Esse quadro mostra a criação de empresas estatais por 

décadas, no Brasil. - -
Desse total, 488, apenas 42 foram atingidas -pe!Õ pi-o­

grama de desestatização, e 24 por diversos motivos ao 
longo do tempo. Nos dá uma visão muito da:ia sobfe a 
validade da existência da Comissão de Desestatiza-Ção. A 
partir de 1980, data em que ela foi criada, o crescimento 
do Estad_o diminuiu acentuadamente. Foram criadas a~ 
penas quatro empres-as. Uma delas foi a estatização-por 
período determíilado, que é a Companhia de "TecidoS 
Nova América. 

Vamos passar par-a o terceiro. O quadro ilúmero três, 
mostra a distribuição de empresas e entidades estatais 
por natureza jurídica e vinculação ministeriitl: Natureza 
jurídica à esquerda, e os Mirlistêrios e os ÓrgãOs contro­
ladores acima. 

O SR. JOSh -M-ACHADO- Sr. Presidente, e·u gosta­
ria que V. Ex~ pedisse io depoente para ler as transpa­
rências. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Pois não. 

A distribuição atual das empresas estatais, segu-ndo a 
sua vinculação e natureza jurídica, nós temos à esquerda, 
empresa pública, sociedade de economia rriis-ta, autar­
quias, fundação, sociedade civil e limitada, coriCecio­
nários e outros. Nós temos o EMF A com uma furidaçào­
vinculada a ele. O DASP, o mesmo caso, uma fundação. 
A SEPLAN com 28 empresas, sendo 4 empresas públi~ 
cas, 9 sociedades de economia mista, I autarqufa, 3 fun~ 
dações, 11 sociedades civis e-fimitaaas- concecioriárias 
- não existe nenhuma, dando um total _de 28.~-

A AeronáutiCa, c"om unla empresa pública, sete socie­
dades de economia mista, uma autarquia; com o total de 
nove. 

Agricultura, 4 empresas públicas, 20 sociedadeS- de e--
conomia mista, 4 autarquias, totat de 28.- · -

115 +153 

33 
66 

•49 25 -~~3 I +8 
-r 

1920 1930 1940 1950 19,60 

<:;ornuni~ções, 2 empres-as públicas, 30 sociedades de 
economia mista, total_32. --

Educação ç Cultura~ l émpreSa públiCà, 1 sociedade de 
economia mista, 53 autarquias, 25 fundações, total 80. 

Exército, 2 empresas públicas, 1 fundação, total 3. 

-FaZenda, 3 empresas púbiicis, 16 sociedades de econa-. 
mia mista, 3 autarquias, 1 fundãÇ-ão e i sociedade civil li· 
m~tada, total 24. 

Ministério da lndúsüia e do Comércio, I empresa 
pública, 18 sociedades de economia mista, 6 autarquias, 
I fundação ,5 sociedades civis e limitadas, total 3l. 

Ministério _do Interior, 2 empreS"ilS públicas, 15 socie­
dades de economia mista, 7 autarquias e 2 fundações, to­
tal, 26. 

-Justiça, I empresa pública, uftui. fuildaçào. Total 2. 
Marinha, I empresa pública, I autarquia. Total 2. 
Ministério das Minas e Energia, 53 sociedades de eco-

nomia mistã, I aU.táiqUia, -31 socteaades cívis e limitadas, 
26 concessionãrlas~ dando um"total de 118. 

Previdência e Assistência Social, 1 empresa pública, 3 
sociedades de economia miSta, -T iiü1arq-uíaS, l fuil: 
dações, total lO. 

Ministério da Saúde, I autarquia e 3 fundações, total 
4,. 

Ministério do Trabalho, 1 fundação. 
Transporte, 4 empresas públicas, 17 sociedades de eco-. 

norriia- mista, 1 autarquia, total 22. 
Total de empresas públicas, 27; SoCíe"dades de econo­

mia mista, 189; autarquias, 82; funda-ções, 43. sociedade 
civil e limitada, 54; conceSsionárias, 26; _e outros~-~, dan­
do um total de 422. 

Eu prometo preparar esse quadro melhor e enviar a V. 
Ex's. 

_ Qu,a~fro n'>' 04. _!)istri~uiçãô atual das errípresas esta·· 
-- tais, se"gundo a sua vinculação etipo. EmpreSas do setor 

produtivo estatal, o setor tem 18. Aeronãutica, 8; Agri­
-- culturã, 20; Comunicações, 3--1; Exército, 2; Fazenda, 15; 

Indústria e Comércio, 23; Ministério do Interior, 5; Ma­
dnha, !;--Minas e Energia, 91; Previdencia eAssistêndà 

- Sociat 3. Transporte, 17. Total, 234. -

1970 1980 1985 

Entidades típicas do Governo; 
ENFA, I; DASP, 1; SEPLAN, 7; AeronáutiCa, I; A­

gricultura, 7; ComUnicações, 1; Educação e Cultura, 80; 
Exército, I; Fazenda, 3; Indústria e Co_méi'Cio, 8~ Infe­
rior, 17; Ju$tiça, 2; Marinha, I; Minas e Energia, 1; Pre~ 
vidência e Assistência Social, I; Saúde, 4; Trabalho, 1; 
Transporte, 5; dando um total de 142. 

Previdência Social: 
Previdência e Assi~têncial Social, evidentemente, total 

6. 

Bancos oficiais federais: 
SEPLAN, 3; Agricultura, 1; Fazenda, 6; Interior. 4; 

dando .um total de !4, 
Concessionárias: 
Minas e Energia 26, dando um total de 26. 
A .observação letra "A" da SEPLAN: a)- inclui li 

empresas de papeL 
b)- inclui 5 empresas de papel. 
c)- inclui 29 empresas de papeL 
Observação: é denominado empresa de papel a empre­

sa de mineração constituída apenas para efeitos legais, 
para fins de reserva de exploração de lavra. 

O SR. CARLOS LYRA- Eles estavam perlsando 
que eram empresas de papel. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FiLHO- O 
art. 4<:> do Decreto 84.128, submete à Presidência da Re­
pública qualquer intervenção do Estado na economia. 

·-Este _mecanismo ajudou a inibir_ a crtaçãõ de novas enti­
dades estatais, haja vista que nesta década apenas 4 em­
presas foram criadas e uma estatizada. 

--·Diz O ·decreto: - XII - Emitir parecer sobre quais­
quer propostas de criação de empresas estatais, ou de as­
_sunçào do controle por estas de empresa privada, bem 
como de Tiquidação ou incorporação -de entidades des­
centralizadas em crítica situação econômico~fina-ticeira 
(Decreto-lei n<:> 200/67, art. 178), antes de serem submeti­
das. à apreciação do Presidente da República. 

Este quadro mostra a justificativa Para a -Cr:iação- dÕ 
Programa de Desestatização pelo Decreto n"' 8ô.215. 

.. ,_contenção da criação indiscriminada de empre­
sas ~statais e quando recomendável, a transferência de 
seu controle para o setor privado; 
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Il -O firme propósit() do Governo de promover a 
privatização do controle de empresas estatais, nos casos 
em que a manutenção deste controle se tenha tornado 
desnecessária e injustificável; 

III --A pOlítica de privatização não_ deve alcançar 
nem enfraquecer as empresas públicas cujo controle que 
se considera intransferíVel." 

Agora temos a relação das empresas que é o_objeto a­
tual do Programa de Oesestatização, que Vale um esCla­
recimento: a Comiss_ã_Q _Especial de Desestatização listou, 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

quando da sua criação, 89 empresas. Dessas 89 empre­
sas, 42 foram desestatizadas por vários motivos.- Nós te­
mos ainda um resíduo 47 empresas que fazem parte desta 
relação. Isto---=-ilfo significa que a Comissão só vai. atuar 
sobre esta relação. O nosso univ~::rso _é bem nuiis amplo. 
Porém nós chegamos a conclusão de que não existe be­
nefício netihum em divulgar listões. "Os listõeS criám uma 
espectativa e acabam criándo um clima multo negativo 
dentro das empresas jullto aos funcináriOs, junto aos tor­
necedores, acabando_ até desvalorizando a própria em­
presa, que é __ o nosso produto. 

EMPRESAS N9 
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Essa relação faz parte desta transparência, porque ela 
já foi divulgada através da imprensa. Ali são 29 empie­
s~, só _que existem l8-centrais de abastecimento que, So­
madas, nós chegamos a _um número de 47. 

Depois eu mando tudo isso. 

Este quadro mostra a relação das empresas transferi­
das para o setor privado da ec_onomia nacional, indican­
do que a privatização não trouxe qualquer problema so­
cial, mas, ao contrário, aumentou a _oferta de emprego. 

DE EMPRE"GADOS 
PR!VAT!ZADAS ESTATAl PRIVADA 

~ 

- CIA. AMER!CA fABRil BDO 1. 100 

- CIA. QUTM!CA DO RECONCAVD - CQR I .220 ~ 

1 .400 

- METDDO-DRG.PlANEJ.E ADM!NlSTRAÇAD DE SISTEMAS EMPRESARIAIS 253 470 

- GRUPO RJOCElL 2.692 3. 71 o 
FABRICA DE TECIDOS DONA ISABEL 600 - 750 -

- OLEOS DE PALHA S.A. AGRO-INDUSTRIAL 723 90S 

' C IA. INDUSTRIAIS BRASILEIRAS DE PAPEL 225 230 

- CIA. PERNAMBUCANA DE BORRACHA SINTETICA 919 I . 3S5 . NlTR!flEX S.A; >NDOSTRIA E COMERCIO 250 ~ 3ü0_---
- FEDERAL DE SEGUROS S.A. 6 77 500 

- S .A. FIAÇAO E TECELAGEM LUTFALLA - ISO 
~LIVRARIA JOSE OLYMPIO EDITORA S.A. ' 

200 31 9 

- ESTRADA DE fERRO DO CORCOVADO 98 47 

- HOTEL DAS PAINEIRAS - ISO 

- ENCINE - AUOIO VISUAL LTDA. 19 19 

- OJDACTA - SISTEMAS EDUCACIONAIS S.A. IDO 100 
--- ~ 

O fato é qUe o i1úmef0 de runcionãriás Sómadoii,en­
quanto estavam VÍnÇI.J.lados às empresas vinculadas ao 
Estado, era de 8. 776, passando hoje, já na iriiciativa pfi· 
vada, para 11.505. ___ _ .. _ _ _ .. 

Este é o nósso último quadro, a partir de agora 
coloco~me à disposição de todos para tentar esclarecer 
virtuais dúvidas._ 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Eu quero irifor~ 
mar aos Srs. Senadores e Srs. Deputados que na reuni3:o 
de trabalho de&ta CQm_issão ficou r~_olvido que _ _!:!.s reu­
niões terminariam impreterivelmente às 13:00 hOras: Se 
for necessário, ~e íaz uma nova cor~: vOCaÇão do depoente. 
E que cada Se~-ador ou Deputado que fizer a interlo· 
cução, usará a palavra no máximo em dez minutos, De 
man~ira que vou pedir a lista dos inscritos. 

O SR. JOSb MACHADO- Gostari_a que V. Ex•soli­
cita~se ao depoênte que enviasse à Comissão a listagem 
de todas ~s empresas estatais. 

Ó SR. PRESIDENTE (Césa_t __ Çal~)- As 47 que estão 
ria desestatização. 

O SR. JOS~ MACHADO~ N_ão, as 47 estão ~li. 

O SR. PRESIDENTE (Césár Cals)-;- V. Ex• <J.Uer to­
das as 422? 

O SR. JQS~ MACH~D9-= Eu não Sei se são_482, _ 
472 ou 420. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) -Não, ele disse 
que tinham sido desestatizadas; aquelas foram as _cria­
clãs. 

TOTAL 8.776 11 . 505 

O SR. JOSE MACHADO -Tem umas 422. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -- Està _muito 
bem. 

Com a palavra o Senàdor Virgílio TávOra. 

o·sR. VIRG1LIO TÂVORA- Na relação das em­
pi"esãS ãí,- atrãvêS da projeção de V. E~• .. aparece- va­
mos exemplificar para depois discutir a tempo- Carai­
ba Metais, Acesita. Diga-me: o __ Senhor sinceramente 
acha que alguma entidade privada neste País iria com­
prar, rlão digo todas, o controle acionário da Caraiba 

· Metais? Em outras palavras, várias dessas empresas aí e­
xistem porque são do Governo, pois são altissiinalnente 
deficitárias. Depois, o montante do investimentO, hoje, 
com a facilidade que tem a especulação financeira:, há 
quem esteja com disposição de inves_tir nessa compra? 
Isso não deixa de ser uma aventura. Essa é a jlf1meir·a 
pergunta. Vamos formular u~~a por_ pina. __ 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Senador, como nós já dissemos, nós _encontramos uma 
relação de empresas já liStadas, passíveis de desestati­
zação. Nós ac~amos_g_ue existem alguns setores estraté· 

--gicos onde a atuação-no Esfado é válida. O setor siderúr-
gico, como é o caso, nós dividimos em aç_os planos e aços 
rlão·planos, e julgamos que as -~preSas produtoras ae 
aços planos dev_em permanecer no Estado, e as empresas 

.que produzem aços não-planos poderiam ser privatiza. 
das. Agora, f nossa missão fazer um levantamento -pro­
fundo nessas _empresas e tentar colher informaç_ões no 
mercado privado, se for o Caso criai- pools de empresas 
do setor, tentando a transferência dessas empresas Para 

_ o.setor privado. Essa é a nossa missão. A nossa missão é 

' -='o-.~-

de coOrdenar o trabalho de desestatização. Agora, se o 
setor privado não tem capacidade para assumir o contro­
le de algumas das empresas, o nosso trabalho é levantar 
este dado, para que, então, se for o caso, p-ossamos até 
excluir da relação_ de empresas desestatizãveis. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dr. Oinias a-pergUn­
ta não envolve nem aquies~ncia nem crítica-aos modos, 
aos procedimentos da sua comissão, envolve a consulta à 
oPinião pessoal do depoente, porque tentativas, Por e­
xemplo, de Caraibas Metais ser privatizada não é de ho­
je; né?- J(ex:iSte-t~rilpo sUficiente, a lloSSo ver, Para Uina 
avalif:Ição da factibHidade ou não de tal procedimento. 
Nós desejamos ê a opinião do responsável maior t'OT esta 
Comissão, o que não envolve claro, uma responsabilida­
de_na redundância da paJavra do conceito que V. S• opi­
nar, porque nós viemos aqui falar em desestatização e 
não vamos aqui discutir privatização? Mas, -na atuã{ con-­
juntura, em que a facilidade dos investimentos especula­
tivos_ é algo _indisCutível, a emprc::sa p_rivaga jogar recur­
sos, vamos mais adiante, na USIMEC, por exemplo, O 
mérito do Governo querer passar digamos o abacaxi 
para a iniciativa privada, eu não discuto, isto aqui já é 
questão doutrinária há tanto tempo. Quero ver ã factibi­
lidade a possibilidade, a exeqüibilidade de encontrar pes­

-soas·que se disponham a taL A pergunta está configUra-
.. da dentro deste raciocínio. --

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
SenadOr, nós _tivemoS algumas reuniões Com grupos de 
empresãrios da íniciativa prívada, e a nossa opinião é a 
seguinte: é necessãrioque se crie _um clima favorável Para 
o desenvolvimento da iniciativa privada, com um pro­
grama cla.ro de Governo. Isto posto, nós teinos certeza 
que, atraVés da criação de pools, existe a possibilidade da 
tr:::m~(erência. Esta é a nosso opinião pessoal. 



1678 Quarta-feira 04 DIÁRIO DOCdNGRESStfNAClONAL (Seção ll) 

O SR. VIRGILIO TÁ VORÃ- Da Caraib-~ Q_u çl.a u_~ 
SIM EC'? Eu citei claramente exemplos, não esfou aqui 
na teoria, estou na prática, eu vi dentro da sua relação. 
Há outras que_ eu poderia cit.ar. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIAHL!i_Q~A- _ 
Caraiba é uma empresa que merece um estudo mais pro­
fundo, porque ela tem uma infra-estrutura social, que foi 
necessária paTã sua cr:iação, que nó"s achamos que existi­
rá muita dificuldade para tranSferir este custo SOda! para 
a iniciativa privada. Então, ela merece um estudo pro­
fundo para que seja, vamos dizer, dividida, melhor equa­
cionada e transferida a parte industrial. 

O SR. VJRG!LIO TÁVORA - Usirrieq. Desc~ulpe, 
mas aqui nós queremos saber sua opinião. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Olha, eu ..,~ou pedir permissão para o seguíiite": nós esta­
mos trocando idéíãs, e o objetiv-á-da Comissão, evidente­
mente, é receber novas informações e a noSSa' opiniãO a· 
respeito. Ocorre q\lé eU assumi a CorriisSãõ~Espeidal de 
Oesestatização há 20 dias ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Opa! Desculpe! Essa 
Nova RepúbliCa mudou tantas pessoas. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO~. 
Senador, nós temos um Secretário ExecutiVO da Comis-­
são que já atua neste_ programa desde o seu_ inícío, e eu 
tenho certeza que ele tem condições de esclarecer a sua 
dúvida, a sua pergunta com mais riqUeza do que eu, se V. 
Ex• permitir, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ora, com todo pra· 
zer, se o Presidente permitir. 

O SR. ERESIDENTE (Cesar Cals)- Câm ·a palavra 
o Sr. Geová Sobrinha. 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Senador, a• USIMEC 
teve duas fases na vida dela. A primeira, Quando foi 
constituída para construir a USIMINAS? Depois ela co­
meçou a produzir bens e equipamentos, p-ontes, e, no 
período de 77 a 81, ela passou uma crise financeira em 
funÇ'Jo da captação de recursos no mercado externo para 
construir obras e equipamentos. Com a crise, com o a­
traso do projeto da fase 3 da Cosipa e da CLN, ela soíreu 
terrivelmente. Com isso, ela se descapitalizou e teve uma 
crise financeira, até que o BNDES resolveu fazer Üm 
pragrama de enxugamento da empresa para ficar uma 
empresa produtora de bens de capital. Ela teve que cor­
tar quase 4 mil operáriOs e técnicos para chegar àqueles 
700 c poucos. Com isso efa equacionou os pr06Jemãs. O 
BNDES fez uma convolação de créditos em capíta(, a de­
sonerou dos custos finance-iros, e ela hoje é uma empresa 
enxuta em termos de pa~sivo Tínanceiro e põde ser trans.. 
ferida para a iniciativa privadõ.l. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Eu queda dar 
uma informação adiCional, porque fui visTfa:r- a usr: 
MEC. Ela foi crfUda para montar a USIMINAS. Mas, 
na realidade, eu- <JU:Ci"ía dtzer ao Senado[ VíijillO Távora 
que eu fui visitar duas vezes a USIMEC e ela tem um ex­
celente capital técnico. Há Pouco; e1a está elltrarido em 
duas novas atividades: uma na PEiROBRÁ_S, ela está já 
fabricando equipamentos para a PETROBRÁS; e uma 
segunda, ela_cstá fabri<.:-uiltfo tu"rbfnas de peqúlmo :Porte. 

De maneira -que me parece que, depois de enxugada, 
como disse o Sr. Geovâ, financeiramente, ela é uma em­
presa viável em face do equipamentO existente, que é da 
melhor qualidade c de excelente capital técnico. Essa é a 
informação que tive qUando visitei, como Ministro de 
outra área, não era -da minha área. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Sr. Dimas, V. S• me 
deixa absolutamente coagido em termos éticos, já que V. 
St disse que há 20 dias e que aSsumiu, para Contfnmir a 
fazer perguntas maiores. Mus_e_u vi naS privatízadã.s, não 
foi do tempo de V. s~,_por exemplo, a RIOCEL. Se eu ti­
vesse recursos, quem comprava a RIOCEL era eti. De­
pois--daquilO que o Governo colocou, e ftii o íil'férprete 
da Administração Federal de ent~o nO Senado, na vez 
anterior, quando expliquei a intervenção"do GoVerno: O 
Govern-o colocau·-na~RIOCEL, -p"ãni -a -ComTSsão.eStar 
bem ciente, uma veZ e m-Cfa dC rCCursos do qUe deu para 
todo o Nordeste na grande crise de 1975, na chamad~:~li­
nh~:~ especial de crédito, para salvar as empresas nordesti-

--- --

nas sem condições. Naquele tempo. 1975, l bilhão e 800 
milhõe!;, e pafa -tOdo O Nordeste tinha: dado I bilhão-e-
200 milhôe."> 

-De maneira que dessa eu conheço bem, porque tive 
que defender a at"uaçào do Governo com relação a ela à 
épOca. -v. s_~ apresentou como uma indústria que passou 
para a iniciativa privada- e acho que deveria ter passa­
do- e que foi" bem süCedida. ACTú.)-que está certo, rUaS­
as cOn-dições excepcionais da RIOCEL não: são dii:SSa lis­
tagem que V. S' apresentou aí. V. S• pode ter 50 anos de 
Comissão, acho que não divergirá muito do que estamos 
aqui afirmando. 

Mas pergunto, finalmente; V. S• crê, queremos a Sua 
opinião, o que não envolve responsabiiidade para depois 

-lhe cobrarmos- que dessas 47, menos 18, 29, haveria 
possibilidade, exeqüibilidade de V. S• transferir para a i­
niciativa privada, a médio prazo quantas? 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Nós já_ estabelecemos-algumas prioridades, e _essas priori­
dades foram estabelecidas com base nos processos de de-

- sestaüzação que já tinham sido ínidãdàSPdo Governo -­
anterior e foram inteirompidas. Isso som-ain: ·w -enlpre-­
sas. 

Q~~~ VIR9_lLIOT_Ã VORA-- ~ergunta-meo Depu­
tadO- aqui se V. S' poderia enumerá-las. 

0-SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO ..::_ 
Pois não, Deputado. Nós estamos trabalhando agora na 
desestatizaçào das seguintes empresas: Companhia Side­

_r_úrgica de Mogi- COSIN; Companhia Ferro e AçO de 
Vit6ria; Grande Hotel de Blumemiu. Nós estamos traba­
lhando no sentido de descentra!izar as_ Ceritraís -áe Abas-­
teei:mCnto - CEASA.S, administraâas pela COBAL, e 
estamos em processo adiantado em alguns Estados e 
Municípios. Nós estamos trabl;l.ihando também com- o 
Hotel da Prai~, Companhia Usirias NaÇi_QnaiS: .. 

O SR. VJRGILJÓ TÁ VORf\- E outr~-que p;rgu~-to 
se V. S• encontra corajoso que a segure. 

O SR. DI MAS DE CARMARGO MAIA FILHO­
Nós temos já algumas propostas. Nós temos Companhia 
Usinas Nacionais. 

_ 0: SR. CARLOS LYRA- Qual é? 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Companhia Usinas Nacionais. 

O SR. CARLOS LYRA- Acho que há uma possibi­
lidade se dividi-la. E difícil vende-las em conjunto. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIAFILHO- É, 
eu acho que nós precisamos ter muita criatividade para 
tentar adequa~ a em presa ao interesse da in-ícíã.tív-a priva­
da, sem prejuízo, evidentemente, da Uniã?. 

Não sei se esqueço _de alguma. Por favor, Sr. Geová. 

O SR. GEOVÁ SOBRINHO- Tem a MAFERSA. 

. O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO~ A 
MAFERSA, controlada pelo BNDES, e nós estamos es~ 
tudando a transferência para a iniciativa privada via 
mercado adonário. E a Çompanhaia de Tecidos Nova 
Amêricci, que tem a meSmri situ-ação, cõrit"i'ofaâa Pelo 
BNDES. e a transferência está sendo eStúdada via rrier­
cado acionário. 

O-SR. GEOVÁ SOBRINHO- AICC. 

O SR. D!MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- E­
xatamente, a !CC, Indústria Carboquimica Catarínense. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Opa! 

O SR. DI MAS DE CAMARGO" MAIA FILHO- O 
·--Senador já sentiu que a minha missão não éJácil, não é 

Senador? 

6 SR: VIRGILIO TÁVORA- EntãO, os 2 minutos 
que sâà cedidOs Ui pelo Presidente da Cóm-Issão,-eu aCho 
qUe até já ultrapass-ei Os 2, i·sso aí é genfileia do Sr. Presi­
dente. A I CC. por exemplo- nós estamos aqui é para, 

_Ju-stamente, nos infori"iú.rrrios......:. que fól uma espe-iança 
.. - de toda uma região, nO- momento atuã.l se apresénta, di­

gamos, pelo menos como uma frUstração. Como a inicia: 
ti v a privada poderia assumi-la, a não ser com um f a v ore· 
cimento imenso do Governo ao corajosõ que a assumisse 
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ou ao pOOI de empresas que assumisse a responsabilidade 
-da:--J CC? -

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- A 
!CC teve um processo de desestatização iniciado e_ quase 
concluído no Governo allterior. Só_ ·não o foi eu teD.ho 
impressão porque o infcio do processo foi praticamente 
no firtal do Governo, e nossa Comissão conseguiTJ atingtt 
um amadurecimento da desestatização numa 1ase-em 
q-ue jã estãvà haVendo uma mudança de governo e o pro­
cesso -i oi intefrompido. Mas existem dois pretendentes 
para a ICC. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas não seria demais 
pedir ao ilustre Presidente desta Comissão pãr-a sermos 
informados quando tal sucedesse, as cóndições que fo­
ram concedidas a esse herói, porque eStou desconfiando 
que isso vai para de Governo para Governo. 

O SR. PRESIDENTE __ (Cesar.Cals)- Pos_so dar um 
-=- esclarecimento adicional ao Dr. Dimas de_ Camarg-o. 

Maia Filho. O projeto de desestatização da ICC está sen~ 
do feito procurando integrar a jazida de fosfato de Santa 
Catarina. Com isso tornar~se-ia milis viável, porque o 
fOsfato, em vez de sair de Gosâs sairia de Santa Catarina 
para a ~próPria I CC. 

O Governador de Santa Catarina teve uma presença 
muito forte na delonga dessa desestatização, porque S. 
Ex:~ desejava que os capitais fossem catarínenSes. 

A idéia do Sr. Senador Virgílio Távora e do próprio 
Governo de ·santa, Catarina, mas V. Ex• ... 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- (Fora do microfone.) 

. O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Na realidade, S. 
Ex~ fói ale_rfado quanto à desestatização da exigência do 
Governo Federal, c se propôs, naquela ocasião, em que 
tivem_os um diálogo sobre isso, a encontrar capitais da 
região SuL 

-O SR. VIRGILO TÃ VORA- Sr. Presidente, estou 
satisfeito. - -

O SR. PRESIDENTE (Cesar_ Cals) --Pergunto ao 
Dr. Dimas de Camargo Maia Fil&o, se faz suas as pala­
vras do Dr. Geová Sobrinho. 

O SR. D!MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Faço, Sr. Presi~e~te._ Õ pf. Ge_ová Sobrinho apresentou 
alguns fatos, e aceito- a opinião dele como sendo minha. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Sr. Senador Carlos Lyra. _ 

O SR. CARLOS LYRA -Sr. Presidente da Comis~ 
são e demais Membros preselites. A Comissão de Deses­

-tatização é muito semelhante à vida política. Aquelas 
que são de Segurança Nacional devem pertencer ao Esta~ 
do. Na realidade torço, com satisfação para que sejam 
resolvidos os _problemas da parte comercial, principal­
mente da COBAL. 

Outro dia fiquei estarrecido, quando li no Jornal de 
Brasília que a COBAL estava vendendo seus produtos 
por preços mais altos. E foram perguntar aos_Qirigentes 
da COBAL sobre isso, os_ quais disseram que "tem que 
vender mais caro para cobrir o rombo que a COBAL te­
ria". 

-Com isso se está vendo que nesta parte comercial a ini­
ciativa privada presente. 

-Teria uma pergunta espectfica Para fazer. Existe, em 
Pernambuco, uma empresa que pertence ao BNDES, lo~ 
go, é estataL Não a vi na relação... - --

O SR. DI MAS DE CAM"ARGO- MAIA F(LIJO-!;; 
estaduaL 

_ OS~. CARLOS LYRA- ... pertence ao BNDES, se-
gundo estou informado. 

O SR. PRESIDENTE ( Cesar Cals) - O conirole, ao 
que me consta, pertence ao Estado e não ao BNDES. 

~O SR.~ CARLOS LYRA- Sendo do BNDES, não é 
considerada do Estado? 

O SR. PRESIDENTE (Ccsar Cals)- Não. O contro­
le é do Estado e não do BNDES. O BNDES não partiCi­
pa dela. 

O SR. CARLOS LYRA- Essa é uma informação 
que na realidade desconheço, pois, sempre pensei que o 
controle estivesse com o BNDES. 
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O SR. DlMAS DE CAMARGO MAlA FILHO -
Quem sabe não é o momento para agente criar grupos de 
desestatização a nível estadual, que vão até colaborar 
com o nosso trabalho e criar um clima positivo para de­
senvolver esse programa? 

O SR. CARLOS LYRA- ouvi falar também que a 
parte principalmente do ácido sulfúrico e do ácido fos­
fórico havia interesse.da_PETROBRÁS FertHii:aflk tfá 
alguma realidade_n~ssa_minha pergunta? 

O SR. DlMAS DE CAMARGO MAlA FILHO -
Mais uma vez vou pedir auxílio a-o Dr. Geovã Sobrínho, 
se assim V. Ex• me permitir,-

O SR. GEOVÃ S08RJNHO- Na plan-tada Caraiba 
Metais foi sugerido_ que a Caraiba cedesse à iniciativa 
privada tantas as plantas de ácido sulfúrico quanto as de 
ácido fosfó('iCo, pOrque a preocupação era do_ crescimen-
to horizont.al da empresa estatal. -

A função da Carã.ibã. era a:- d-e processar a metalurgiii 
do cobre primário e da lama preciosa. -o subproduto 
dela pode ser muito bem utilizado pela iniciativa priva­
da._Já foram feitas algumas sugestões a!) BNDES, que é 
o controlador da Caraiba Metais, para que a planta dos 
ácidos Sulfúricos e fosfórico da Caraiba Metais seja re:. 
passada à iniciativa privada. 

O SR. CARLQS LYRA- E há algum interesse? 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Estã h-avendo um en­
tendimento no BNDES para isso, ou s_eja, para a Carai­
ba Metais vender tanto o ãcido sulfúrico Quinto o fOs­
fórico para uma empresa da região de Camaçari. 

O SR. CARLOS LYRA- Quer dizer que é Sepãrada? 

O SR. GEOV Ã SOBRlNHO-.:._ A planta é separada. 

O SR. CARLOS LYRA --A planta industrial? 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Sim, a planta indus­
trial. 

O SR, __ CARLOS LYRA - Elas são- unidri.des fisica­
mente separadas? 

O SR._ GEOVÁ SOBRINHO- Separadas. Quando o 
processo ... 

O SR. CARLOS-LYRA- O process-o do ácído sul­
fúrico é um subproduto na produção do co6re. 

o·sR. GEOVÁ SOBlUNHO- Pt:rfeitamente. 

O SR. CARLOS LYRA -E como tal, a unidade é se­
parada~-

O SR. GEOV Á SOBRINHO - E a unidade vende 
para o processamento posterior. 

O SR. CARLOS-LYRA- A minha pergurita cesta: a 
PETROFERTIL teve algum interess_e de ficar _com_ esta 
unidade? 

O SR. GEOVÁ SOBRINHO- A PETROFERTf[, 
como atua nesse segmento e o Brasil noicessita de ácido 
sulfúrico, pensou-em montar uma planta para isso. Mis 
a opinião, até que não se defina por üm grupo esfatal tn­
teressado ou um grupo privado é que_na segunda fase se 
pense na PETROFERTIL. 

O que se pretende é que as -empresas estatais não 
cresçam horizontalmente. Depois d-a Plallta de ácidO-sul­
fúrico e fosfórícO, seria muito natural a Caraiba pensar 
numa fábrica de fertilizantes, jâ que tem os dois ingre­
dientes básicos qtre-são: rochas de fosfatO no Nordeste é 
fácif de ·encontrar. Então seriâ uma expansão horizOntal 
da Caraiba. Enquanto ela cresce horizontalmente;·as ve­
zes esquece o seu objetivo pfinCipal, que é o cobre, Não 
só na Cariba, mas todas as empresa que ... 

O SR. CARLOS LYRA -Esta empresa jã está com 
80% montada ou em funcionãmenTo absoluto?' -

Q SR. GEOV Á SOBRINHO ---=-ÁCido sulfúrico efâjá 
está produzindo. 

O SR. CARLOS LYRA- E em relação ao ácido f6s­
f6rico'? 

O SR. GEOV Ã SOBRINHO- Não. Isso é_que estã 
sendo negociado n__o_BNDES, para tender para a iniciati­
va privada essa planta. 

DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. CARLOS LYRA--:-: Muito agradeci~o. ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Pergunto ao 
Dr. Dimas de Camargo Maia Filho se faz suas as pala­

·vras do Dr. Geová Sobrínho. 

O SR. DlMAS DE CAMARGO MAlA FILHO -
Estou d~ __ acordo com as palavrãs do Dr. Geová Sobri­
nho, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Cesú Cals)- Concedo a pa­
lavra ao.nobre Sr. Relator, o Sr. Senador Severo Goines. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) ....:.. Dr. Di mas de_ 
Camargo Maia Filho, V. Ex' apresentou um quadro am­
plo das empresas estatais, que já vem, -vamos dizer, cons­
truído antes da sua gestão. 

Sobre o ~odo como o Governo tem apresentado esse 
q Uãdro das estatais, eram muitas ã.s peSs-Oas a inã:igai' a 
razão pela qual são mistUradas atividades muito diferen­
tes. V. Ex~ apontou, por exemplo, na área da educação 
80 entidades, quer dizer, a _universidade Federal do Cea­
r_â, todas as Universidades Federais, Fundação Getúlio 
Vargas são attvid-ãdes que na verdade fai:em cótn que o 
público tenha uma visão errada da dimensão do Estado 

-- -·na economia. 
Não é só,-_vamos dizer, no caso da educação. Hoje, en­

tre c Estado e as empresas estatais, pot exemplo, há o 
INPS, par? ·se ter uma idéia_ exagerada da particíp-ação 
do Estado na economia, não se- tem uma idéia extrema­
mente exaiáada dos déficits das estatal~, q1,1e_ são colo­
cadas n_o pelourinho, porque realizam um- enorme déficit 
para o País. 

Eu entendo que essa questão deveria ser, vamos dizer, 
examinada, e a sua secretaria deveria tomar iniciativa, 

_coma é o caso de todo o nível da SEPLAN, para distin­
guir essas questões, 

Há um trabalho do Professor Décio Munhoz, baseado 
nO- õr-çãnlento das esta_tais de 1983, que mostra que se 
nós separarmos aquilo que não é empresa produtiva de 
bens de serviço, empresas que nem sequer têm receita, 
nós teríamos as estatais com o orçamento razoavelmente 
equilibrado se não considerássemos os valores de investi­
mentos, que evidentemente fazem parte de uma outra 
preocupação com relação a essa atividade. Então, essa é 
uma preocupação que nós temos, e grande, para que as 
empresas estatais sejam enxergadas pelo público na sua 
verdadeira dirriensãO: -

Ora, a apresentação de um quadro que inclui 80 em­
pre-sas do Ministério da Çducação, que não são empre­
sas, são Universidades, como Fundação Getúlio Vargas, 
empresaS-da Previdência SoCial, como o INPS e tantas 
outras, não dá para o público uma viSão correta da ativi­
dade do estado na economia, dá uma idéia de que o ESfa­
do tem uiria participação niuito maiof do que _na realida­
de tem, e, mais ainda, apresenta um défiCit que nada tem 

-a ver c-om as atividades produtivas dessas empresas esta­
tais. 

Bom, é claro que me refiro a entidades típicas do Go­
verno, mas elas estão listadas como emp-resas estatais. O 
público apenas toma conhecimento de que o Estado tem 
crescido enormemente, e o déficit tem aumentado enor-

- memente, quando na verdade a maioria desse _déficit se 
deye não às empresas produtivas, mas àquelas que nem 
sequer gera"rh renda: Eu acho que essa é unia questão im­
Portante para se colocar e para o conhecimento do públi­
co. Quer dizer, possivelmente mais da metade_de_ss_as em­
presas não pertencem ao setor produtivo propriamente 
dito. 

__ Agora, indo para questões mais objetivas, ar na lista 
das empres_as desestatizadas está a Fábrica Dona Izabel. 
OrU, o Congresso recebeu timã. nota do Tribunal de Con­
tas alertando para o modo com que essa empresa teria 
sido desestatizada, o que implicaria enorme prejuízo 

--para os haveres públicos. Nós estamos aguardando que 
o Presidente do Senado, _de acordo com o Regimento In­
terno, determine a criação de uma Comissão Mista, para 

. -in1e-diàtãinente entrar· no examé desSas qUestõeS. _Infeliz~ 
~ -mente está havendo uma demora com relação a esta ini­

ciativa, mas creio que é da maior importância, porque 
creio que é a primeira vez que o Tribunal qe_Contas se 

----dírigC aO Congresso; pedindo ao Congresso que tome co­
nhecimento daquilo que o Tribunal de Contas entendeu 
como uma forma de privatização indevida, porque im­
plicava na verdade numa grande doação de beils públi-
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cos para o setor privado. E essa é uma preocupação que 
tódos temos, quer dizer: como __ se processa a privati­
iãi,rão, de que modo eSsa privatização não venha a impli­
car na transferência do bem público para a propriedade 
privada,- sem a natural contrapartida. 

Outra questão é que no momento em -que o Estado 
--toma iniciativas para deses,ta~izar, nós entendemos que a 

sociedade_ devia ter, vamos dizer, algum tipo de partici­
-pação, ou :a:trãvé-s até do próprio Congresso. Por que se 
privatiza esta ou aquela empresa? E não que aquela deci­
s_ão surgisse de alguns critérios tomados num nível, va~ 
mOs dizer, que pode ser tecnicameõte bem colocado, mas 
que sejam interesses e questões ma:is amplas até da pró­
pria C?rigem do desenvolvimento dessas empresas. 

Nós -temos, hOje, vamos dizer, reaÇões no Estado de 
Minas Gerais com relação à privatização da ACESITA, 
quer dizer o que a sociedade brasileira pensa com relação 

-ã esse prOcesso. Todos nós sabemos que a maiOda desSãs 
empresas que estão listadas para a desestatização vieram 
para à mão do Governo não por nenhuma razão ideoló­
gica, mas pura e simplesmente, porque, num determina­
do rriomento, as empresas estavam em estado de não po­
der continuar aS suas atividades, estavam em estado fali­
mentar, e o Estado julgou da sua conveníêncía a manu­
~enç~o dess.e trabalho. 

Eu acho que uma outra questão importante~ quando 
_ s_e estuda o problema da desestatização da economia bra~ 

sileira e o quadro apresentado aqui pelo Senhor, que 
mostra o avanço dessas estatais, é a visão do que ocorreu 
nesse período com relação ao que nós poderíamos cha­
mar de privatização dos bens públicos. Por quê? Nós sa­
bemos que todos__ os processos de desenvolvimento foram 
feitos na medida em que o Governo tomava iniciativas 
concedendo e_normes subsídios para os setores privados 
se desenvol\'erem. E muitas vezes esses empreendimentos 
significavam, no çurso do tempo, verdadeiras doações de 
recursos públicos para a atividade privada. Desde a ori­
gem desse processo de industrialização, depois da Segun­
da Guerra Mundial, as coisas aconteceram assim. Ã in­
dústria automobilística goza de subsídios de tal natureza 

__ que, na verdade, ela um belo dia estará produzindo auto­
móveis no Brasil sem ter tido necessidade de investir re­
c_~rsos próprios. e assim por diã.nte. ---

Nesse último período de desenvolvimento- nós tive­
mos _o quê? A implantação da indústria de bens de capi­
tal, com financiamento do BNDES, se não me falha a 
memória, com 20% da correção monetária apenas, signi­
fica, nesse tipo de inflação, pura e simplesmente a 
doação de _empresas modernas, empresas que estão aí, 
que s_ervem ao País, importante rara ·a nosso-processo de 
desenvolvimento. Mas eu creio que ê preciso que a socie­
dade tenha conhecimento de como isso ocorre também, 
quer dizer, qual é o volume de recursos do Estado que 
são Constanlemente privatizados. A seqüência vai mais 
para adiante. A instrução 796 do Banco Central, que 
permite, vamos dizer, financiamentos em parcelas insig­
niftcantes de c.orreção monetária, em tOrilo de 20,25%, e 
significa transferência de recursos do Estado para a pro­
priedade privada. Ou o caso recente, do próprio Banco 
Meridional, que significa o Estado salvandO, vamõii"..di­

-zer uma economia privada. Então eu entendo que para 
uma correta compreensão desse processo de estatização, 
e desestatização, uma avaliação do que aconteceu tam­
bém paralelamente ao processo de estatização, que, no 
meu entender, é muito menor do que se perde visualizar, 
mesmo porque a maioria dessas ativídades nada tem a 
ver com atividades produtivas, são atividades que o Es­
tado naturalmente tem que ter, desenvolvendo o ensino 
superiOr, o-USOcOt-rendo a Previdência Social. E esse-Pro--­
cesso de transferência de recurso do Estado para a pro­
priedade_ privada é um universo. Por exemplo: as tarifas 
de energía elétrica da ELETRONORTE para a pro­
dução de alumínio. Ela cobra apenas uma parcela dos 
çu_s_t_os para empresas nacionais Ou mriltiriicionais. QUer 
dizer, há um processO de transferência de bens púbHco 
para o bolso privadO, e que, numa análise da partici-

- paÇão do Estado ·na economia, da estatização e da desas-
tizaçãO deveria ser considerad ci, para que os representan­
tes da opinião pública, os Parlamentares, os sindicatos, 
os empresários pudessem ter conhecimento até para ter 
uma •iisào real do_que significa a presença do Estado na 
economia. 

Nós assistimos constantemente, principalmente nesses 
anos em que _estamos vivendo, uma ver_da_deira esteria 
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desestatiiãnte. O Estado brasileiro já tomou conta intei-
_rJ.~mente da_ economia. E com is$9 -se soma não só as ati­

Vidudes federais, mas as eStadUaiS, e ãf õ- que era antiga­
mente serviçõs- de água e esgotos, agora é uma ei:lorme 
SA, mas que na verdade não muda a natureza do que se 
está fazcnóõ. Está-se trabalhando com esgoto_ e água. 
numa cidade, todO-o ·município de um certo tamanho 
tem uma companhia de saneamento básico, essa coisa 
toda. A coisa_mãís importante ê podermos conhecer com 
profundidade a_realidade, para podermos manejar a nos­
sa ec-onomia e verificarm-os realmente as dimensões des­
ses problemas para não cairmos no erro· de tomarmos 
decisões amanhã, conhecendo imperfeitamente a qUeS­
tão do Estado na eco_oomia. 

Ouve-Se falar que a presença do Estado é acima de 
50% da economia. Há certos estudos realizados com re­
lação a essas empresas que produzem bens e serviços que 
revelam que esses valores estariam em torno, vamos di­
zer, de 25%, _ _o que rCalmente_significaria menOS da meta­
de do que aquilo que faz parte du toada desta campanha. 

Então, eu tenho a preocupação com issci, para-:qlle se 
possa uprofundar o conhecimento dessa área pública do 
trabalho e que se possa conhecer aquilo que foi privati­
zado, por ex-emplo: as parcelas dos bens públicos que fo­
ram privatizados, para se ter veraaaeífãmente um retra­
to correto, para que as decisões futuras tenham uma di­
mensão da realidade. 

O SR. CESAR CALS_~ Conc_edo a palavra ao Dr. 
Dimas. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- A 
primeira sugestão do nobre Senador Severo Gomes--il.ós 
achamos de muita importância,-porqüe é missão-da Co­
missão esclarecer·a ·opinião públíca. Só para fornecer uin 
novo dado, o Programa de Despêndio Global que foi a­
provado pouco tempo atrâs pelo Presidente José Sarney, 
que gira em torno de 305 trilhões, nós todosjâ verifica­
mos que apenas 20 ou 25 empresas detêm 60 a 70% desse 
programa. 

As empresas que nós estamos estudando, para a deses­
tatização, não atingem 3% dOs programas de dispêndio 
que foi aproVado. 

Então, eu acho que a sugestão ê válida, porque é nossa_ 
missão esclarecer a o]Jillião pública, e nós vamos desen­
volver um trabalho neste sentido. Nós achamos a pro-
postu bastante interessante. -

O nobre Senador Severo Gomes faloU também sobre a 
privatização de Dona Isabel. Eu acho que o processo de 
desestatizaçUo deve ser constituído da maior transparên­
cia possível, e o COngresso Nacional tem todo o direito 
de pedir informações sObre as diversas etapas desse pro­
cesso. De forma que nós também estamos a favor disso. 

Quanto a submeter o programa de desestatização ao 
Congresso Nacional, a nossa maneira de ver tem um res­
paldo muito importante para o nosso trahalho. Nós pre­
cisamos do apoio do Congresso Nacional para que nós 
possamos desenvolver esse trabalho de maneira clara. 
• A possível desestatização de uma empresa precisa ser 
feita com a maior Clareza PossíveL Então nós achamos 
imprescindível submeter esse programa ao Congresso 
NacionaL -

Agora, a nossa opinião é a seguinte: a iniciativa priva­
da deve assumir o seu papel, correndo os riscos neces­
sários, ou seja, obtendo lucro quando ela for bem gerida 
e assumindo o prejuízo quando for inefidente. A União 
não deve, a nosso ver, assumir o papel paternalista, 'in­
tervindo nessas empresas-, desviando recursos que seriam 
melhor aproveitados em setores próprios do Estado. _ 

Essa é a opírii1'í.o da Comissão._ 
Eu acho que as .sugestões do nobre Senador Severo 

Gomes foram importantes, nós as anotamos e voltare­
mos a ·conve_r_sursobre isso. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (_Cesar Cals)-:- ConqeQ.o a pa­
lavra ao nobre Depu tudo Mário Lim:.l. 

O -SR. MÁRIO LIMA - Sr ~Presidente, eu acho que o 
nobre Senador Severo Gomes fez uma colocação da 
maior ímJiortâricia:·o qUe este País precisa é esclarecer 
as coisas. Até_agora esse problema de se punir a econo­
mia nacional tem sido muito discutido, mas nos últimos 
21 anos de ditadura as coisas fáram distorcidas. 

A colocação do nobre Senador é profuridamente im­
portante sobre essa mistu-ra-que se faz--das estatais. Eu 
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coloco o exemplo. da PETROBRÁS. A PETROBRÁS 
riào recebe_um centavo __ do orcamento da União. A PE­
TROBRÁS incentivOu o· parque-induStrial brasileiro. A 
PETROBRÁS dinamizou a economia nacional. Essa 
conversa que existe aí dos setores interessados desnacio· 
naliz_i,!r a_ eçonomia nacional, existem algumas coisas de 
maneira que apresentaram. 

Está na hora, como disse o nobre Senador Severo Go­
mes,. que é um empresário privado, mas que antes de 
tudo é um Senador da República, de colocar as coisas 
com clareza. · : 

Nós vemos todos os dias que essa Comiss.ão de Deses­
tatização teiri a obrigaÇifo -de deixar eSsás ·coisas claras. 
Separar essas empresas que não têni a ver necessaria­
mente com os setores das empresas estatais em cii'cuns­
tâncias as mais variaOas, até de-corrupção por incoinpe­
tênCia. Tem· de -haver clareza-neste quadro: 

Escutando a sua palestra, entendi que a Comissão Es­
pecial de Desestatização vai definir, no fim em de­
zembro, o papel do Estado na economia brasileira. 
~-Fala-se muito em Estado, em empresa privada, mas 
das empresas estrangeiras todos nós esquecemos. Já não 
está na hora de se também criar uma moldura para oca­
pital estrangeiro aqui dentro? O País que_não controla 
sua economia não tem soberania nenhuma. 

Então, tem de haver muito cuidadO nesta história de 
desestatizar para não entregar mais ainda a economia 
nacional para os cartéis internacionais. Esse é um assun-
to parl!_nós discutirmos com mafs seriedaQ~. -

Eles alegam que a empresa não está tendõ ·rentabilida­
de_, porque está incompleta. Um outro quadro de indefi­
nições está levando os trabalhadores da indústri~ a gre­
ve. Por quê? Porque uma hora dizem que v?o privatizar, 
outra hora dizem que s_erá vendida a grupos internacio­
nais,--e- todo mundo sabe que a produção de cobre do 
m unc;lo pertence a um _cartel. Eles aumen_tam os preços, 
ditam os preços, eles marcam os países que querem se li­
bertar do cartel. 

O cobre é um metal estratégico, um não-ferroso im­
portantíssimo para qualquer País. Então, eu acho que 
essa comiSsão tem uma i'esponsabilídade muito grande 
neste problema da Caraiba Metais. 

Vamos discutir com isenção de ânimo, sem paixão. Se 
a Caraiba interessa aos interesses do P..aís e se há um em~ 
presãrio privado que queira assulrií-la, que assuma. Se 
não o Estado tem que assumi-la. Esse problema de criti­
car o crescimento vertical é importante para inviabilizar 
o projeto. Há projetos, isso em tese, que se hoje não fo-
rem verticalizados, são anti-econômicos.. _ -

Portanto, eu perguntaria ao Dr. Dimas de Camargo 
Maia Filho: há alguma empresa nacional interessada na 

-Caraiba Metais com cçmdições de absorvê-la? 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO-'-­
Em primeirO lugar eu gostaria de me referir ao capital es­
trangeiro. Existe, aqui, no decreto de desestatização um 
parágrafo sobre o assunto. O parágrafo diz o seguinte: 
"Os adquirentes deverão ser cidadãos brasileiros resi­
dentes no País ou empresas ou grupos de empresas sob 
controle nacional". 

Quer dizer, o progrãmã de_dese(atizU:ção inibe hoje a 
transferência de um controele acionár_io para grupos es­
trungetros_, Não exlste essa possibilidade hoje. 

No que se refere à Caraiba, esta tem um custo soç_[al 
muito grande. Então a Caraiba precisa de um estudo 
profundo para que se possa dividi-la de tal_ forma que se 
possa amanhã encontrar, dentro da iniciativa privada, 
um grupo empresarial com capacidade e interesse para 
adquiri-la. Na situação atual nós achamos muito difícil 
tranferi-la para a iniciativa privada. 

O SR. MÁRIO LIMA- Agora, como V. Ex~ vê, a si­
tuaçUci da Caraibu é um projeto que é sabidamente in­
.completo, é um projeto deficitário; é uni projeto qüe está 
sendo conduzido com muita dificuldade. AS:Orã. mCsmo, 
como eu disse, e volto a afirmar, os trabalhadOres daque­
la empresa est1io em greve; reclamam que não têm aque­
las condições que são dadas a empresas ·similares aos 
seus trabalhadores. Como V. S• vê esta_ situação? como ê 
um projeto deficitário, não s~ completa, e como não 
completa, nlio sai do círculo vicioso. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Eu acho que é importante que a Comiss_ão tenha uma 
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poslcão definida. Nós temos que trabalhar-de forma ob­
jetiva: ou a empresa ê passível de desestatização, e, se fcir 
o caso~ vamos trabalhar neste sentido, ou ela é uma em­
presa que deve ser mantida sob o controle do Estado, e 
dessa forma ela também deve sair da relaçã.o~ O _que não 
pode, como a gente já vem sentindo há algum tempo, é 
algumas empresas que figuram dessa, relação terem pos­
siQilidade remota de transfêrência páfa iilnicíativa Priva­
da. Mas o nome dela continua lá. E o que acontece? A o­
pinião pública continua cobrando, não existe uril pl'oS:ra:­
ma efetivo para essa empresa, são empresas com projetoS 
intersompidos, que precisariam sei' definidos, e elas ain­
da se encontram na relação de desestatizáveis. Isso preci­
sa ser definido. O nosso trabalho tem que ser objetivo. 
Eu entendi a -sua preocupação, Sr. Deputado, e acho que 
é a nossa também. Nós precisamos definir as p-osições. 

O SR. MÃRIO LIMA- Exatamente. Eu acho que a 
Caraiba Metais, que é um projeto -tão grandíoso, é um 
projeto que vai liberar o País de irripoftar--cObre, não 
pode ficar nessa indefinição: ou é ou não é. E, no fim de 
tudo, somos todos nós que pagamos. É um problema de 
todos. 

A segunda pergunta é sobre a Petroquímica União, 
que está na lista das prováveis empresas a serem desesta­
tizadas. Veja, saberia informar se hâ alguma empresa 
privada pretendendo adquirir a Petroquímica União. 

O SR. DIMAS DE CAMA-RGO MAIA FILHO -
Deputado, vamos-solicitar mãis uma vez a ·colabórãção 
do nosso eficiente Secretário, Dr. Geovâ; ele vai nos es- . 
clarecer a r~speito, se V. Ex' permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Geová. 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Tanto a Caraiba Me­
tais, quanto a PetrQquímica União foram listadas, por­
que o decreto que criou o programa diz que as empresas 
que foram privadas e por um motivo qualquer passaram 
para o controle da União, devem reverter à atividade pri­
vada. Então, tanto a Caraiba Metais quanto a Petroquí­
mica União foram criadas pela iniciativa privada, e o 
Governo foi obrigado a assumi-las. Por este motivo, am­
bas foram incluídas no programa. No caso da Caraiba, 

- houve_estudos, análises. No caso da Petroquímica União 
não foram ainda feitos quaisquer eStudos visando a sua 
piivatízãção. A Caraiba Metais, sim. Já se tentou já se a­
nalisou e se vê diante de um problema, que é da dimen­
são econômica c!a Caraiba Metais. Então, com essa jã 
houve preocupações, ocorreram análises. Com a Petro­
qufmica União ainda não foi feita análise. 

O SR. MÃRIÓ-LIMA- Mas a minha pergunta é 
mais específica. Houve alguém que manifestasse interes­
s_e, alguma firma privada que manifestasse interesse em 
adquirir estes dois empreendimentos, a Caraiba Metais e 
a PetroqUímica União? Houve qualquer manifestação 
concreta, qualquer manifestação mais objc!tíVfi -no senti­

- do de adquiri~la. 

O SR. GEOV Ã SOBRINHO- Com a Caraiba Me­
tais houve o grupo liderado pela ABNF- Associação 
Bmsiteira dos Não-Ferrosos, que é composto de 280 pe­
qu-ertõs processadores e pequenos e médios processado· 
res de cobre, clÇ:sjá_manifestaram interesse c!.e formarem 
um pool_ para participar dessa privatizaçã0:-

0 SR._MÃRIO LIMA- E a Petroquímica União? 

O SR, GEOVÃ SOBRINHO- Com relação à Pctro­
-quimica União aiilda não houve manifestação. 

O SR. MÁRIO LIMA - Mas, Sr. Presidente, esse 
problema da desestatização exige a nos.sa participação. 
Está havendo muita confusão, as empresas produtivas, 
como a PETROBR.\.S, estão sofrendo campanha siste­
mática. A gente está vendo agora no País, uma empresa 
que concorre com a PETROBRÁS na distribuição de pe­
tróleo e derivados faLendo uma campanha caríssima pela 
teJevísà_o. A PETROBRÁS não pode fazer este tipo de 
catnp:.!nh<l, porque cs_tas forças começam a fazer campa­
nha, a tentar dizer que a PETROBRÃS está gastando a­
lém do que deve. Eu acho que uma empresa produtiva 
tem que apresentar resultados no fim do ano. Se o seu 
balanç_Q é produtivo, não cabe este tipo de consideração; 
ela tem que sair de qualquer tipo de análise, é uma em­
presa como outra qualquer. Agora, a gente não pode é. 
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estar copiando. Eu estava vendo aqui, neste docUmento 
que o Dr. Lima distribuiu, que ele lista t 8 países. Em cin~ · 
co setores ele é quase que-estatizado, e em países em está­
~io de _desenvolvimento Superior ao nosso --. 1\Ustfália, 
Austria, Grã-Bretanha, França, Suiça - esses setores 
são estatizadoS, neffi por isto estes pa_íses s-ão socialis_~as. 
comunistas ou coisa parecida. A gente está sentindo que 
muita gente está com medo- de debater publicaiiú:nte es­
tes assuntos. Está na hora de a ge-nte enfrentar estes 
problemas. _O País tem que sair deste impasse. Esses 21 
anos em que este País ficou na escuridã_O, em queas cof- -~ 
sas não eram discutidas como estãO sendo agora, só 
trouxeram prejuízo. Vãm os discutir sem emoção, sem e­
xarcebar ânimos, mas vamos ter coragem de enfrentar o 
problema. Qual é o papel do capital de Estado num País 
como o nosso, do Terceiro MU:ndo?-Qual é o p3pel do 
capital estrangeiro? Qual é o papel dos verdadeiros em­
presários? Porque os oportunistas, os falsos empresários 
fazem -confusão parã-tirar pfoveíto. Eles querem o capi­
tal do Estado para montar seus impérios, querem fazer 
verdadeiras fortunaS: às Custas do erário público e dos 
bancos oficiais. o momento~agora é para a gente p()r as 
coisas às claras. 

O ..SR" PRESIDENTE (Cesar Cals) - Eu diria ao 
nobre Deputado que ainda tem mais dois minutos para 

,encerrar as suas palavras. 

O SR. MÁRIO LIMA- Obrigado ilustre Senado~. E 
tenho certeza que esta ComisSão vai prestar um -grande 
serviço, ajudando-nos a entender isto. Não temos que 
copiar a economia de País llenhum, nluito menos a dos 
Estados Unidos, que completaram o seu desenvolvimen- . 
to numa época diferente, o mundo era outro, a tecnolo­
gia do mundo era outra. Nós temos que encontrar o nos­
so caminho e buscar esse camínho baseados na nossa ex­
periência. Aqui cabe. o capitarestranicifo, mas tem <lue 
ter r1mite~tem que haver dísciplina, se não eleS vão tomar 
conta e sufocar todo mundo, vão sufocar a empresa--pri-­
vada e a estatal. Agora, o que cabe ê ser fiscalizada. Sem­
pre foi este o nosso ponto de vista; se a empresa estatal 
funciona mal, é porque nóS não estamos Cumprindo o 
nosso dever; os Parlamentares, os Deputados e Senado­
res, o Governo e a opinião pública de um modo geral. Eu 
acho que em certos setores a empresa estatal é inteira­
mente dispensável. Há certos setores para os quais se in­
ventou empres:~ estatal não sei porquê. Eu admito até 
que foi pãra dai emprego, 

O SR" PRESIDENTE (Cesar Ca!s)- Eu· pediria ao. 
nobre Deputado_ que fizesse- sua- ti1dagação, porq~Je te-
fios que terminar. ' -· 

O SR. MÃRIO LíMA ---Vou concluir. Eu achÕ que 
há certos setores em que não cabe empresa estatal. Ago­
ra, em muitos setores, em alguns, a iniciativa estatal é in­
dispensãvel, porque -se sair· da mão do Estado, irâ fatal­
mente para empresa multinacional, e a doininação es­
trangeira aumentarã._ Como_ brasileiro,- como tiibalha: 
dor eu desejo que essas coisas sejam encaradas ãs claras, 
nada de conversa· oculta, nada de esconder da opinião 
pública. E esta Comissão está prestando um sérviÇo. 

Quero concluir ininhas palavras renderldo minha_~?­
menagem ao ilustre Senador Severo Gomes, um- homem 
da iniciativa 'privada, mas que coloca com clareza a s~ 
posição. Antes de defender o seu interesse de empresário, 
defende o interesse da Nação. M uitõ o brigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) ~-COni a-palavra 
o Deputado José Machado. 

O SR. JO'St M.ÀCHADO - Sr. Presi~ente, antes de_ ~ 
dirigir-me a pr. Dlinas, eu qúerocongratular-me com o 
Reiator S'enador Severo Gomes, que colocou enadeQua­
damente o 'problema, que precisa ser examinado, a firri 
de que a opiniàQpública não seja mal iriformã.da, comO 
está sendo, através da mistificação e da falta da verdade._ 

Também quero mais uma vez me congratular com V. 
Ex', Sr. Presidente, porque a cada reunião que compa­
reço eu verifico que V. Ex' serfa taJvez a Pessoa_ QUe pu­
desse substituir quase todos Os depoentes, visto _que V. 
Ex• é um total conhecedor de todos os assuntos que en­
volvem esta Comissão, até mt!smo de áreaS em que V. 
Ext não deseJ!tpenhou, quando no MinistériO das- Minas 
e Energia. - - - --

Sr. Depoente, dePois do depoimento de V. Ex' eu_9he­
guei à conclusão que, ao c-ontrário do que vem sendO a-

fírmãdo, o Estado ê um excelente padrão, é um excelente 
empresário e, efetivamente, as coisas precisam ser redefi­
nidas.e precisam ser colocadas de certa forma com muita 
dareza, para que não se engane a opinião pública, para 
que não se pretenda atingir empresas que, obviamente, 
até por razões de segurança nacional~ e em face do imen­
s_o ÍIJ~timento que a União já fez, não venham cair na 
mão do capital estrangeiro. 

Então não basta, Sr. Oepoerite, que se fale em empresa 
nacio_nal. Empresa nacional é -aquela que é regrilãda se­
gundo o Direito brasileiro. Por exemplo, nós temos a 
Esso Brasileira di:- Petróleo, nós temos uma série de em­
presas nacionais que nós sabemos que nunca são naCío­
nais, e-o que é mais grave, há uma coisa absUrda que é a 
_União ter o_contr_ole_das ações, mas protocolos são assi­
nados que exigem um percentual de votos nas assemble­

, ias gerais-que acabam transformando a União, associadã 
à empresa privada brasileira, e nãO empresa privada na­
cion_al, tornando essas empresas minoritáriaS. E o caso 
da Mineração Rio Norte, que o Ministro Cesar Cals, 
melhor do que eu, deve saber, e neste sentido, eu fiz um 
ex-pcdienfe, ãO tempo do General GeiSel, ã S. Ex'. Poste­
riormente, o próprio Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico, que Se riegOu a daf ciêdito àquela 
empresa, mas acabou dando, porque no Brasil sempre se 
encontra um jeitinho, porque constatou que, não obstan­
te o Grupo Võtorantim dispor de 10% do capital da em­
presa e a Vale do Rio Doce41%, as decisões daquela mi­
neração eram tomadas por um quorum especialíssimO. 
I~so é comuníssimo em quase todas essas atividãdes, por­
que ninguém está trazendo para cá capital de risco; traz­
se para cá apenas capital para constituir o capítal social 
da empresa e-esse capital acaba sendo pago nos próprios 
investimentos que essas empresas fazem e mesmo llo for­
necimento de equipamentos. Basicamente, nenhuma em­
presa estrangeira neste PaíS- corre risco: 

A Ljght esteve no Bra~il durante 89 anos e investiu de 
--riSco, dufante esse periodo tod_o, 140 milhões de dólares, 
_e saiu daqui recebendo 457 o_u__427 nlilhões de dólares, a­
lém de o Governo ter sido obrigaçlo assumir o se)..l passi­
vo. o-mesmo aconteceu-com ANFORP:O Goveriioaca­
bou pagando à ANFORP,quando ele ia recebê-la de 
graça. Material só velho, só arrebentado. 

Então, a âtiviàade brasileira continua, no campoem­
.presaríal, no cainpo-âas atividades eConômÍcas, neste_ 
sentido: sociafização dos prejuízos e priVatização dos lu­
cros. No momento_em que uma empresa, que é__saneada 
pelo Governo, comeca a dar lucros, então a iniciativa 

-privada se julga no direito de assumir o controle acio­
nário desta empresa. Mas ela não corre nenhum risco. 
Nós temos bancos poderosíssimos no Brasil que não fo­
ram capazeS de sejuntarem para defender a própria exi"s­
tência deleS_e assumir o controle acionário do- Banco Sul 
Brasileiro e do HABITASUL, e aquilo, V. S•, melhor do 
q·ue hóS:, sãbe o escândalo em qu__e_ a coisa se deu. Tanto 
-que a partir daquele momento eu passei a defender in­
transigentemente a estatização do crédito, porque é mui-­
to bom ser banqueiro da forma como esses-banqueiros 
do Brasil são. 

Mas de acordo com exposição de V .S', já foi aqUi sa­
lientado, todas as atividades realmente não lucrativas no 
Brasil estão relacionadas aqui, como também são co­
muns a t<:i"das as Nações do mundo: correios, telecomuni­
caçõ-es~ eletricidade. E aqui não é verdadeiro; no Brasil o 
controle da distribuiçãO da eletricidade não é de 100%---­
e neste" capttuto aqui não fala que é apenas geraçãO ... 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Todo ou quase 
todo, só para esclarecer. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Está bem, mas aí fica 
meio estrã:nho; dá a impressão de que deve_ ser todO.· 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Sim, mas aqui 
está esclarecendo._ 

O SR. JOSÉ_MACH;AOO- Entâopodia-te-i'Coloca:­
dõ mais uma série-_de coisas. 

A G_rã-Bretanha, a Frailça; a· própria Alemanha O­
riental, imagínem, na Inglaterra o estaleiro é estatizado. 
No 1;3rasil, o eStaleiro é privatizado. Na eletricidade, eu 
já me referi. Na Alemanha Federal, as ferrovias, assim 

-_como as próprias tinhas ãéreas SãO estatizadas. lsto ã.­
Cóntece em vários países. No Brasil não hª nenhuma ex­
-ceção. O Brasil, na realidade, com esses dados fornecidos 
por V.Sa., não é, em verdade, nenhuma exceção,_ com 
ra:Tíssimas e honrosas exceções. 
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V.--S• listou várias empresas privatizadas e citou inclu­
sive o que já foi aqui objeto de pergunta do colega Mário 
Lima, a Petroquímica União. E esta está sendo aqui in­
cluída, e _até o Secretário que deu uma contribuição a 
este trabalho da Comissão, da SEST, o auxilíar de V. S•, 
diSSe que em momento algum se fez qualquer estudo 
sobre a Petroquímica União~- Então, na realidade, com 
exceção dessas 10, que não são 10, são 18, com 9, são 27, 
eu cqnf~o que f!ão v~ o nada de mais que essas empre­
sas passem para a iniciativa privada. Agora, estou con­
vencido de que se elas não oferecerem realmente a pers­
pectiva de um bom filé mingnon, nenhuma delas vai para 
a iniciativa privada, e o Estado vai continuar se apresen­
tandÕColn-o bom patrão. 

Por iSso eu pergunto a V, S•: que há, efetivamente, de 
concreto? Qual é o déficit público de empresas do setor 
produtivo estatal. excluindo uma série-de empresas :que, 
por todas as razões, jamais deixarão de ser estalais?- Ve­
jo, por exemplo, aqui, no Ministério da Aeronáutica .. ~ 

O SR: PRESIDENTE (Cesar Cals)- GOstaria de pe­
dir ao nobre Deputado que concluísse a sua pergunta. V. 
Ex' dispõe de apenas mais um minuto-. 

o SR. JOSE: MACHADO- Gostaria -que-v. s~ nos 
desSe uniftVISão real, para que a gente saia daqui razoa­
velmente informado: -dessas 234 empresas, quais são a­
quelas que efetivamente- não precisa- enumerã-JaS-
que efetivamente dão prejufzos? -

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Bom, eu acho que p-ara responder as suas perguntas, nós 
vamos precisar dividi-las. Primeiro, _eu acho que precisa 
ficar bem claro o seguinte: a composição da relação das 
empresas desistatizáveis que fazem parte dessa relação 
que foi apresentada é fruto de um critério de que empre­
sas criadas pela iniciativa privada que passaram para o 
controle do Governo, por motivos diversos, fazem parte 
dessa relação, 

n primeiro áitério foi ess~ encO-ntramos o resíduo 
dessa relação e estamos trabalhando sobre esse resíduo. 
O nosso universo de trabalho, hoje, são 47 empresas. 
Conforme já disse, precisamos trabalhar de forma objeti­
va se a privatização, ou melhor dizendo, a desestatização 
for viável, esse processo deve ser iníciado e encerrado". 
Caso contrário, essas empresas devem sair da relação. 

Pensamos também que, definida a área de atuação" dO 
Estado na iniciaijva _ririvitda, déficit"ou lucro rlão devem 
sêr fatores -Oetúminantes para a inclusão nessa relação. 
Achamos que em alguns casos o Estado deve até realizar 
um f,liejuízo Para transferir essa empresa para o setor 
privado, ou desâtivâ-la ou incorporá-la. 

O importante, isso sim, é definir a área de atuação do 
Estado. Definida, temos que agir, mesmo que para isso o 
Estado, em alguns casos, tenha que realizar um prcjuf;zo, 

O SR~ JOSt MACHADO - S. S•, data venia, não 
respondeu a minha pergunta. Pergunto o seguinte: das 
empresas que foram instituídas pelo Estado, criadas pelo 
Estado, quantas nesse percentual de 234, efetivãri1enfe, 
estão dando prejuízo? E quais seriam essas empresas? 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHÕ -
TemOs conhecimento, Sr. Presidente, de que no dia 3 V. 
Ex~ convocou o Dr. Felipe, que é o Seáetário da- SESt, 
para um depoimento. Essas empresas todas são contro­
ladas pela SEST. Cabe à Comissão de Desestatização 
trabalhar sobre as empresas de Estados. Então,_ na área 
de atuação da Comissão, posso âizei-lhe ó Seguinte: dos 
investimentos aprovados, só para termos uma noçã_o, a­
penas 1,5% são relacionadas com essas empresas sobre as 
quais estamos trabalhando. 

Sobre os défiCits e situações das empresas estã.tais de 
fo_rm_a geral, corno um tOQo, o Dr. Felipe, que é o Secre-­
tário da SEST esfã?ã aqui, no-dia 3 e com -Certeza respon-­
derá, com maior riqueza de detalhes, às perguntas sobre 
o aSS_t,íil~o. -

O SR. YRESIDENTE (Cesar Cals) --Pergunto ao 
nobre Sr. Deputado José Machado se ainda tem alguma 
questão? 

O _SR. JOSE MAÇHADO- Obrigado, Sr. Presiden­
te. mas me reservo para fazer< uma outra pergunta em ou­
tra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar .Cals) - Consulto ao 
nobre Sr. Senador Virgílio Távora se tem alguma inda~ 
gação? 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cal~)- Não havendo 
nenhum Sr. Senador inscrito na segunda rodada, volto a 
palavra ao nobre Sr. Deputado José Machado. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Dr. Dimas de Camargo 
Mai<t Filho, cojnddcntemcnte vem sendo deflagrada no 
P:.~ís uma campanha quase que constante no sentido da 
desmoralizãç_à_o- do Congresso Nacional, o único Poder 
efetivamente dclt:nlor da s_oberania, e o foi até mesmo 
durante o perfodo do autoritarismo. 

Há como que um projeto, um objetivo, simultanea­
mente deflagrou-se também um processo pela desestati­
zaçào da economia. 

É bom se esclarecer que o grande dilema da economia 
nacional nao é. a privatização versus desestatização, mas 
nacionalização versus desnacionalizaç_ão. Esse é o grave 
e sério dilema da economia brasileira. Não há, hoje, ne­
nhuma atiVidade cconômlCã eTCtivamentc rentável quejã 
não esteja nas mãos do capital estrangeiro~ Não há ne­
nhuma ativtdadc efetivamente rentável. 

O criador da Petroqufmica, num depoimento aqui, 
deixou claro que a indústria petroquímica; que o Pólo 
PetroquímlCo da Bahia foi implantado com os maiores e 
melhores subsídios, inclusive, ninguém praticamente in­
verteu um tostão, não só os acioii"istas brasileiros, como 
os acionistas estrangeiros. São essas coisas que -nos dei­
xam surpreendidos. O mesmo não aconteceu no Pólo d_o 
Rio Grande do Sul, que se exigiu um investimento de 
40% de capital próprio e 60% financiado. 

Por outro lado, nem mesmo do denominado período 
de autoritarismo não tivemos nenhum Ministro com a 
arrogância de alguns Ministros deste Governo, que co: 
meçamm, depois de 15 de março de 19-85, noladamerite­
de 2 meses para cá, uma campanha gigantesca pela de­
sestatização da economia, apenas etn C"CmVérSas, em slo­
gans e discursos, sem mlror profundidade e conside­
rações. 

O Exm9 Sr..Ministro Aureliano ChaveS, num_a entre­
vista dada em Belo Horizonte, entende que essa desesta­
tizaçãO deve ser feita, ouvido _o_Congresso Nacional. 

Esta pergunta foi feita a vários empresários, e é estra­
nho que o Presidente da Federação das Indústrias de São 
Paulo- FIESP- tenha declarado: "s_e for ouvir o Con­
gressQ Nacional não haverá desC$;tatização_ nenhuma." 

IS!:iO é profundamente lamentável. Não_ ê: possível que 
o Estado faça iriVestimentoS, como_está fazerido,- pode 
até imaginar V. S• o investimento que o Estado fez- na 
ACESIT A, e admita a ACESIT A, hoje, nas mãos doca­
pítal privado.- Pode-se bem imaginar o -ínvestimento que 
o Estado fez na Companhia Vale do Rio Doce, e hoje t!:le 
detém apenas 47,3% do_ capital daquela empresa. E, pa­
ralelamente à Companhia Vale do Rio Doce, a MBR, a­
través do Sr. Antunes, vem sugerir ao Governo, concluir 
a Ferrovia do Aço, desde que se lhe fosse garantido o 
transporte, ou seja, o frete da exportação do minériO. 

É importante examinar que a M BR cresceu assustado­
ramente_com a exportação de minério, enquanto a Com­
panhia Vale do Rio Doce estabilizou há muito tempo o 
qu~ é profundamente .estranho. Posteriormente, quando 
estivermos tratando do caso da Companhia-Vale do Rio 
Doce, com toda a certeza isso scrã explicado. 

Por isso, Dr. Oimas de Camargo rvJaia J:ilho, fiC-o J:?rO­
fundamente_apreensivo, como bem salientou o-riObre.Sr. 
Relator, quando assunto da magna importância e do in­
ter~se da própria sohc.:rania riacional, aqui mUito bem 
definido pelo nobre DePutado Mário Lima, esteja sendo 
relegado a plano secundário. Soberania,eS1áJundt~.da na 
sustentaçào,da ec_onomía de um povo. Se o -povo não 
controlar a sua economia, ele não terá condições_ de ser 
índependente e soberano. 

Nãci há possibilidade-no Brasil de nenhUm grUpo pri­
vado, por mais capaz e eficiente em know how que possa 
desenvolver, instituir uma fábrica de automóvetS, con­
quanto já estejU no Brasil desde 1960 as pr-irrieiras fábri-
cas de automóveis. - - -- -

E até hoje não temos uma fábrica de automóveis, e h-á 
um verdadeiro cartel na indústria automobilistica. Há 
cartel na indústria farmacêutica, na indústria de eletro~ 
doméstico. Hoje, há corO o que uma camin-hada para do­
minar as indústrias de vestuário ·e alTmentícia. 

Tudo aquilo que é efetivamente rentável está na mão 
do capital estrangeiro ou-de grupos brasileiros a s_erviço 
do capital estrangeiro, o que é_mais grave. __ _ 
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_Então é esse aspecto que acho que V. s~ e_u seu_grupo 
e com toda certeza a SEI irão esclarecer~nos e de_vem fa­
zer um estudo sério e comparativo para mostrar se na 
realidade o que_ está na mão do Estado é apenas aquilo 
que socializa prejuízo. O que capitaliza lucro não vai a 
mão do E;,tado. 

Veja V. s~. dá prejuízo os Correios, que está na mão 
do Est:.Jdo, dá prejuf:Zo a eletricidade, que está na mão do 
Estado, !!mbora a USJM!NAS 12rodu_za aços a __ preÇOs 
competitivos, c abaixo dela somente o Japão, dá prejuízo 
a indústria siderúrgica. E foram feitos_ investimentos ma­
ciços em toda a industrialização brasileira, a custa de 
empréstimos. Então, não é possível e o que é mais grave 
é que muitas dessas empresas foram buscar recursos lã 
fora, não para serem utilizados por elas, mas para aten­
der ao rolamento das dívidas e uma Série-de coisas que 
precisam ser feitas. Por isso é estranho que sobre um as­
sunto de uma relevância como essa haja defensores da i­
niciativa privada que entendam que não deve passar pelo 
Congresso Nacional. Então eu faria um apelo a V. S•, 
que demonstrou grande zelo quando do seu depoimento, 
eu anotei muito bem V. Ex• no seu depoimento, deixa 
muito clara a sua posiçãi:l em favor da de(es:i da sobera­
nia nacional no seu depoimento. Então eu quero sim­
plesmente concluir as rriinhas palavras dizendo que o 
tema é sério, que o tema é grave, que não pode deixar de 
passar pelo Congresso Nacional qualquer privatização 
que for feita através de quatro paredes, através de edi­
fais, qualquer cidadão que tenha representação nesta 
Çasa tem o direito de--pôr dúvida sobre o processo adota­
do para essa desestatização. Que V. Ex' ajude a cons­
cientizar o Ministério de que participa para que nada se 
_passe n~ta ãr~ sem _aUdlén-cia do Congresso Nacional. 
~ pr9fundamente tmportante isso. Nenhun1_ de nós aqui 
_ qu~r o retorno à ini~iativa privada daq1,1~la empresa 
quem em· determinado momento não foi possível ser sus­
tentada pelo próprio iniciativa privada. E pediria a V. S• 
que encaminhasse a esta Comissão, se fosse possível, a 
_relação das empresas, de acordo com os estudos que o 
seu grupo já de_ye ter elaborado, qUe" efetivamente foram 
criudas _pelo Estado, são da responsabilidade do Estado, 
fora esse absurdo da EM ATER, que é serviço público, e 
não pode em hipótese nenh~ma_ser empr_esa. Não _pode 
por quê? Porque se implantou neste País, em 1974, ·uma 
tecnocracia, e haviã necessidade de arranjar emprego 
para esse exército de tecnocratas, que hoje é quase tão 
poderoso quanto o exército brasileiro, sobretudo num 
determinado momento quando ele se tornou aliado desse 
exército_ E criou uma comuriidadt! técnico-burocrata mi­
litar, que de vez em quando surpreende a gente com al­
gumas manifestações, que põe em dúvida a própria com­
petência do Presidente da República. 

Então o apelo que faço a V. S• é que enciin1fnhe-a "esta 
Comissão, uma relação, independentemente do Presi­
dente da SEST, de empresas que foram efetivamente im­
plantadas pelo Estado, empresa do setor produtivo esta­
tal, e indentifique as produtivas e as que estão dando 
prejufzos, para nós verificarmos se a iniciativa privada é 
capuz de assumir o controle de alguma empresa que este­
ja dando prejuízo e não _ter apenas caminhado para as 
"'empresas que estão dando lucro. 
--- -S'ó ~ara concluir, a Vale do Rio Oocê tem um Capital 
-da ordem de-_ Sr. Presidente, eu gostaria que V. Ex~ 
me ajudasse- uns seiscentos milhões de dólares, aproxi­
madamente, ou quinhentos milhões de dólares? 

O. SR. PRESIDENTE (César Cals) - Eu não sei. 

O SR. JOSf: MACHADO-- No seu balanço estâ es­
criturado o patrimônio da Vale, o último que eu vi, em 
4,7, mas ele não é inferior a vinte bilhões de dólares. En­
tão é profundamente estranho que haja uma disposição 
nestu -léf q-ue diga, aó proceder a deSeStatização, que 
pode ser trunsferida para o setor privado, mediante alie­
nação" do respectivo controle aciorfãrio. A tempo, cerca 
de l/3 da Vale do Rio Doce foi transferido para o con­
trole acionário, sem nenhuma audiência do Congresso 
Nacional. em que pese tenha sido uma decisão do Go­
verno, e naquele tempo nem sempre era possível este 
Congresso se manifestar. Mas 1/3 de vinte e um bilhões 
de dólares representa. aproximadamente sete bilhões de 
dólares. E até há um expediente dirigido ao Banco Cen­
tral, solicituodo, dada a dificuldade do rePasse daquelas 
ações, ou melhor, das debêntures c_onvertidas em ações, 
para que autorize _que a(Jtiilo _fiqui? c_om_ o_próprio grupo 
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que estava com a responsabilidade de vendê-las, de 
colocá-las.no merc;,tdo. Qualquer cidadão deste País, por 
mais incapaz que seja, desde que lhe fosse dada oportu­
nidudc, compraria essas_ debêntures, Talvez a Vale_ do 
Rio Doct! tenha uma perspecti_va de um projeto d_e es_cala 
de lempo maior e um fortalecimento econômico bem su­
perior à própria PETROBRÁS, que está circunscrita a 
umu ár:_~a que a curto prazo- terá as suas jazidas esgota­
das, não só no Brasil como fora do próprio Pais. A Vale 
do Rio Doce, em termos de perspectiva~ a longo prazo, a 
médio prazo, tende a se transformar efetiVamente na 
grande e poderosa empresa deste País. E l/3, s_em au_­
diência desta Casa, do capital da empresa foi transferido 
a grupos privados. Pelo menos não temos conhecimento 
de quais são esses_ grupos. Mas, evidentemente, devem 
ser grupos altamente privilegiados_. E nós não queremos 
que outros privilegiados, sobretudo depois que esta Co­
missUo foi criada, sejam beneficiados por decisões tOma­
das entre quatro paredes. É este_ o apelo que faço a V. 
Ex~ levantar a consciência do Ministér_io a que V. S• per­
tence, para que nada possa ser feito embora a lei assim 
possa assegurar, sem audiência do Congresso NacionaL 
Peço, finalrriente, "O encaminhamento daquela relação- a 
que me referi há pouco. Fico muito agradecido a V. S• 
pelo seu depoimento, que foi sobretudo honCsto e sério. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Dimas para as considerações finais. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FtLHO­
Deputado, eu acho que, reforçando a sua tese, o t~a 
.. desestatização" é realmente apaixonante, muito sérlo, e 
nós não temos condições de analisá-lo de forma apaixo­
nada, se hão fatalmente iríamos cometer erros terr(veis. 
Existem determinados setores, onde hã__a_atuação c\ássi- _ 
cu do Estado e que há um consenso geral nesse sentido 
-educação, transporte, saúde, segurança, etc., são-:seto­
res clássicos do Estado, A atuação do Estado, em alguns 
setores estratégicos, também na nossa maneira de v.er é 
indiscutível. Agora, o que nós não podemos é de.c;envol­
ver esse programa. 

O SR. JOSé -MACHADO- Pe"rdà-0, s6 para um es­
_cJurecimento, V, S• considera que a produção de remédio 
deveria ser estatal? 

O SR. ú!MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- A 
produção de remédios, não. 

O SR. JOSÊ MACHADO- Porque·o-professor que 
vai fazer parte desta Constituinte, ou melhor, dessa co­
missão indicada pelo Presidente da República, Hilton 
Rocha, um dos maiores oftamologistas do mundo, me 
diss~ há pouco tempo, hâ mais de três meses, que bastam 
duzentos remédios para curar todas as doenças, e, no en~ 
tanto, nas farmácias nós temos cerca de trinta mil remé­
dios. A saúde do_ povo é um problema·de segurança na­
çional, como bem salientou V. S• 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Agora. como eu estava dizendo, definida essa atuação no 
Estado, o que nós precisamos é desenvolver o programa _ 
.de forma objetiva. Eu acho que a virtude está no meio 
termo. 

Agora, nós achamos que s_ubmeter o programa de de­
sestatizaçào ao Congresso seria umã formã de legitimâ.­
Io com o nosso processo. Nós precisamos do apoio do 
Congfesso~e um respaldo muíto impOrtante para o nos­
so trabalho. Isso iiós levantamos desde os primeiros dias 
da nossa atuação ne.c;se grupo de trabalho, De forma que 
nós vamosvoltar a procurá-los, no sentido até de solici­
tar apoio e esclarecimentos, para que a gente possa de­
senvolver bem esse trabalho. 

Eu acho que a nossa colaboração para a CPHof dada, 
talvez de forma não muito rica, mas nós nos colocamos à 
disposição de todos para fornecer todos os instrumentos 
e todas asjnformações necessârias.. 

Eu agradeço a todos. 
Muito obrigado. 

_ O SF.._ PRESIDENTE (Cesar Cals)- Eu agradeço ao 
Or. Di mas de Camargo Maia Filho a sua exposição e a 
maneira de como foi feita usando o terino -neo­
repubticano, transparente. Os neo~republicanos g~stam 
!11!-Jito desse termo. Lembro que aquelas relações que fo­
ram pedidas_ devem_ser ,9nviadas. 
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Na próxiina terça-feira, nõs teremos o depoimehfo '(fo 
Dr. Henry Phillippe Reichstul, Secretário de Controle 
das Empresas Estatais da SEPLAN. 

Éstá encerrada a sessão. 

ATA DA 52• SESSÃO, REALIZADA EM 29-4-86 
(Publicada no DÇN - Seção II - de 30-4-86 

RETIFICAÇÀO - -

No texto do Projeto de Lei do Senado nl' 82, de 1986, 
apresentado pelo Sr. Niv<\ldo Mach~do, que altera ·dis­
positivo da Lei n~> 6.515, _de 26 de dezembro de 1977, que 
regula os casos de_ dissolução da s_ocieftade çonjugale do 
casamento, seus efeitos e respectivos processos, e dá ou-
tras providênciõJs: _ _ __ 

Na página 1.038, 1 ~ coluna, no "art. lO, constante do 
art. J9 do projeto, 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il1 

Onde se H:: 
Art. 10. Na separação judicial fundada no caput e 

no parágrafo \9 do art. 5<}, os filhos maiores ficarão. corri -
_o_ cônjuge q-ue a ela houver dado causa, 

Leia-se: 
Art. 10. Na separação Judicial fundada no cãput e 

no parágrafo 1 f> do art. 59, os filhos lnenores ficarão com 
o cónjuge que a ela não houver dado causa. 

A TODO PRESIDENTE 
N9 56, DE 1986 . 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
-OuiÇ_Ões q"ue lhe conferem os ãrtigos 52, ite·m 38, e 97, -in­
ciso lV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência qUe lhe foi outorgada pelo Ato n9 
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2, de-4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do= 
Processo n9 005641 86 I Resolve aposentar, voluntaria­
merite, A,!:l[b.al Lourdes Oliveira, Adjunto Legislativo, 
Classe "Unica"~ Referência NS-16, do quadro Perma­
nente_do Senado Federal, nos termos dos artigos lOl, in­
ciso III, e l02, inciso I, aUnea .. a", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com os ar­
tigo:; 428, incfsà li, 429, inciso I, 430, incisos 111 e V, 414, 
§ 49, da Resolução SF n~' 58, de 1972, e artigo 29, parãgra­
fo único, da Resolução SF n~' 358, de 1983, e artigo 39, da 
Resolução SF nv 13, de 19"85, c_om proventoS integrais; 
correspondentes ao vencimento da Classe "Especial", 
Referência= NS- t 9 e a gratificação adicioi1S.1 por terriPo 
de serviço a que faz Jus, observado o limite previsto no 
arCigo l02, § 29, da--constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 
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